
CIÊNCIAS HUMANAS

(24 a 27 de outubro de 2022)

SUPLEMENTO DO
XVI CONGRESSO DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

Revista Científica do Centro Universitário de Adamantina
OMNIAOMNIA

ISSN 2236-1901



Centro Universitário de Adamantina 
Rua Nove de Julho, 730 - Adamantina SP – (018) 3502-7010

www.unifai.com.br

omnia@fai.com.br

Congresso de Iniciação Científica de Humanas da FAI (16. : 2022 : Adamantina)

Anais do XVI Congresso de Iniciação de Humanas da FAI, de 24 a 27 de outubro 
de 2022, Adamantina [recurso eletrônico]  / Coordenação de Comunicação Científica. 
Adamantina : Edições OMNIA, 2022.

Disponível em: 
http://www.unifai.com.br/cic2023/index.php?conteudo=info&cod_item=55

e-ISSN: 2236-1901e-ISSN: 2236-1901

1. Pesquisa.  2. Ciência.  I. FAI Centro Universitário de Adamantina.

Janaína de Oliveira Varjão – CRB-8/6452

Os textos publicados são de acesso público e gratuito, sendo a reprodução parcial permitida, 
desde que citados seus autores com a referência bibliográfica completa da Revista OMNIA. O 
conteúdo dos textos publicados é de inteira responsabilidade dos autores.



Centro Universitário de Adamantina 
Rua Nove de Julho, 730 - Adamantina SP – (018) 3502-7010

www.unifai.com.br

omnia@fai.com.br

Congresso de Iniciação Científica de Humanas da FAI (16. : 2022 : Adamantina)

Anais do XVI Congresso de Iniciação de Humanas da FAI, de 24 a 27 de outubro 
de 2022, Adamantina [recurso eletrônico]  / Coordenação de Comunicação Científica. 
Adamantina : Edições OMNIA, 2022.

Disponível em: 
http://www.unifai.com.br/cic2023/index.php?conteudo=info&cod_item=55

e-ISSN: 2236-1901e-ISSN: 2236-1901

1. Pesquisa.  2. Ciência.  I. FAI Centro Universitário de Adamantina.

Janaína de Oliveira Varjão – CRB-8/6452

Os textos publicados são de acesso público e gratuito, sendo a reprodução parcial permitida, 
desde que citados seus autores com a referência bibliográfica completa da Revista OMNIA. O 
conteúdo dos textos publicados é de inteira responsabilidade dos autores.

Prof. Dr. Guilherme Batista do Nascimento
Editor-chefe

EDITORIAL

O ensino superior é sustentado em cima do tripé ensino/pes-

quisa/extensão, tendo a interdisciplinaridade, a responsabilidade 

social e a promoção da iniciação científica como nortes. Assim, ao 

realizar mais uma edição dos Congressos Científicos, o Centro Uni-

versitário de Adamantina (UniFAI) reafirma seu compromisso de 

fomentar a pesquisa entre os alunos e divulgar os resultados para 

toda a comunidade de Adamantina e região.

Este ano, ao propor como tema central “Evidências Científicas 

na Prática Profissional”, os Congressos Científicos da UNIFAI refor-

çam a importância da inclusão da pesquisa científica na formação 

dos futuros profissionais oriundos dos nossos mais de 30 cursos de 

graduação. Além de estimular o início e a continuação do pensa-

mento científico, por meio dos Congresso de Iniciação Científica Jr 

(CICJr) e Congresso de Pesquisa Científica (CPC).

Em um Congresso plural, a Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-gra-

duação (ProPPG) recebeu mais de 600 trabalhos nas formas de 

apresentação oral e pôster e ofereceu diferentes minicursos e pa-

lestras, com temas nas três grandes áreas do conhecimento (Bioló-

gicas, Humanas e Exatas/Agrárias). Além da apresentação de 70 

maquetes e 55 lançamentos de foguetes, dentro do Congresso de 

Iniciação Científica Jr

Com grande satisfação, a ProPPG apresenta os Anais de seus 

Congressos Científicos e agradece a toda comissão organizadora, 

colaboradores e professores que trabalharam para a realização 

desse evento, que só foi possível pelo apoio e trabalho conjunto da 

Reitoria e Pró-reitorias de Ensino, Pesquisa e Extensão, juntamente 

com os diferentes setores administrativos da nossa instituição.

Vida longa aos Congressos Científicos da UniFAI e até  0033
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A IMPORTANCIA DO NAPP- NÚCLEO DE APOIO PSICOPEDAGÓGI-
CO PARA OS DISCENTES DA FATEC - PRUDENTE 

Aline Batista Rosa Rubini
Jerson Joaquim da Silva

Faculdade de Tecnologia de Presidente Prudente
aline.rubini@fatec.sp.gov.br

Introdução

O Núcleo de Apoio Psicopedagógico é um órgão 
de apoio educacional que presta acompanha-
mento psicológico aos discentes da Fatec - Pru-
dente, às atividades desenvolvidas no âmbito dos 
cursos de graduação tecnológicas e visa, contri-
buir para a melhoria do processo ensino-apren-
dizagem, na interação da formação acadêmica 
com o mundo do trabalho e a realidade social, 
visando a qualidade na formação profissional. As 
atividades do NAPP são exercidas por profissio-
nais da área de psicologia, sendo responsáveis 
por realizar orientações no que se refere às di-
ficuldades acadêmicas, proporcionando a iden-
tificação dos principais fatores envolvidos nas 
situações problemas e orientando nas estraté-
gias de enfrentamento. O núcleo tem como ob-
jetivo promover, por meio do aconselhamento 
psicopedagógico, o bem-estar psicológico dos 
estudantes dos seis cursos da Fatec-Prudente, 
acolhendo o graduando em situação de crise 
e o ajudando a superar dificuldades, desenvol-
vendo suas habilidades emocionais e comporta-
mentais e as transformando em competências e 
habilidades individuais. É importante destacar o 
trabalho do NAPP durante a pandemia, tal situ-
ação contribuiu para o agravamento da depres-
são, ansiedade, medos e tristezas. Atualmente, 
os atendimentos são oferecidos nas duas mo-
dalidades, remota e presencial e podem durar 
de 1 a 5 semanas, dependendo da demanda de 
estudante. Além dos atendimentos, o NAPP dis-
ponibilizou uma Cartilha de Saúde Mental para 
os alunos, para ajudá-los no autoconhecimento. 
Diante dos dados trazidos, ressalta-se a impor-
tância do projeto para a comunidade acadêmi-
ca, em especial, para os discentes da Fatec-Pru-
dente.

Material e Métodos

Com a suspensão das atividades presenciais 
na Fatec-Prudente, onde todas as ações foram 
paralisadas, por conta da Covid-19, por meio do 
sistema remoto foi criado um novo modelo de 
atendimento, a partir da daí hoje atuam de duas 
maneiras, sendo uma elas remota e presencial, 
a depender do discente bem como disponibili-
dade do psicólogo o professor. Esses profissio-
nais contam com matérias diversificados para 
os atendimentos, como fichas de acompanha-
mento formulários, além de promoverem uma 
série de intervenções psicológicas com base em 
recursos cognitivos e emocionais no intuito de 
prevenir o fracasso do discente no caminho da 
graduação, visando o desenvolvimento tecnoló-
gico, econômico e social de seus discentes, bem 
como formação e capacitação profissional. Auxi-
liando-os dentro das esferas psicológicas, peda-
gógicas, de orientação profissional, adequação 
ao mercado de trabalho, intercâmbio, no rela-
cionamento interpessoal etc. Uma das vulnera-
bilidades dos estudantes é estabelecer e manter 
relacionamentos. O trabalho do núcleo é não só 
buscar o bem-estar do aluno consigo mesmo, 
mas também com as pessoas à sua volta. Dessa 
forma, ele tem a possibilidade de aprender mais 
com outros colegas, docentes, profissionais do 
meio acadêmico, família e amigos. Essa atitu-
de é determinante para o desenvolvimento das 
atividades diárias e profissionais até ao final do 
curso. Os estudantes são orientados a raciocinar 
sobre suas dificuldades e anseios, sendo desper-
tados para perceber e analisar a realidade como 
um todo. Nesse sentido, o NAPP ajuda o univer-
sitário a ser protagonista da sua própria vida, 
dando mais sentido e qualidade a ela.
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Resultados e Discussão

O núcleo visa à promoção de saúde mental e à 
realização de atividades que favoreçam o apri-
moramento constante do processo de ensino-
-aprendizagem e das relações sociais na institui-
ção. Esse trabalho consiste em observar e avaliar 
as reações frente a algumas tarefas, tais como: 
resistências, bloqueios, sentimentos, lapsos, 
transtornos emocionais, etc., a concepção cons-
trutivista define a aprendizagem como um pro-
cesso de troca mútua entre o meio e o indivíduo, 
tendo o outro como mediador. Pois a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação, propõe um estímu-
lo ao pensamento reflexivo, formação integral e 
autoconhecimento diante do meio em que vive, 
mediante a isso universitário tem todo o apoio 
para lidar com situações do seu cotidiano nesse 
processo eles enfatizarão a potencialidade que o 
acadêmico tem, transformando-a em ferramen-
ta que servirá de suporte ou aporte no seu de-
senvolvimento emocional e intelectual. Além de 
maior facilidade de relacionamento, descoberta 
de habilidades que contemplem o aprendizado 
e trabalhar de forma eficaz o gerenciamento de 
suas emoções. Portanto, é visível a importância 
de um serviço de apoio ao aluno, seja de cará-
ter curativo ou preventivo, para que se possa 
num ambiente humanizador, compreender, 
conhecer e acompanhar a vida do acadêmico; 
proporcionando momentos de reflexão, toma-
da de consciência e possíveis soluções. O NAPP 
se tornou uma ferramenta importante, criando 

oportunidades entre outras práticas voltadas 
para a vivência. Sendo um diferencial para a ins-
tituição. A principal ação do NAPP é assegurar 
os recursos necessários à equidade nas relações 
e potencializando aprendizagens significativas, 
como aquela em que novos conhecimentos ad-
quirem significados através da interação com 
conhecimentos especificamente relevantes já 
existentes na estrutura cognitiva do discente, fa-
vorecendo o desenvolvimento de competências 
variadas que levem todas as pessoas a terem 
sucesso em seu projeto de vida acadêmica, as 
habilidades são a capacidade de transformação 
do conhecimento em ação e que resultarão no 
desempenho desejado. definem competência 
como um saber agir responsável e reconhecido, 
que implica mobilizar, integrar, transferir conhe-
cimentos, recursos, habilidades, que agreguem 
valor econômico à organização e valor social ao 
indivíduo.

Conclusão

Vale ressaltar a importância desse projeto para 
a comunidade acadêmica, em especial, para os 
discentes da Fatec-Prudente. O NAPP coloca 
em prática a política de atenção ao estudante, 
amparando-os nos princípios de equidade e in-
clusão, reconhecimento e valorização das dife-
renças pelo compromisso ao desenvolvimento 
pessoal e profissional dos estudantes.
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Introdução

Durante esses últimos dois anos, diante da crise 
sanitária atual, as pessoas tiveram que conviver 
com isolamento social e medidas de prevenção 
da infecção, aspectos que influenciam direta-
mente na saúde mental da população em geral, 
podendo ocasionar reações psicológicas como 
impotência, angustia, tristeza, medo, opressão, 
desamparo, raiva e dificuldades para se con-
centrar e dormir. No meio acadêmico, muitos 
estudantes já enfrentaram ansiedade e pânico 
devido à inúmeras implicações para cursos, ta-
refas, seminários, e defesas de teses adiadas. Em 
um estudo realizado na Grécia com estudantes 
universitários, foi constatado como decorrência 
da pandemia o aumento dos níveis de ansieda-
de (42,5%), depressão (74,3%), intenções suici-
das (93,5%) e sensação de perda de valor na vida 
(67,5%). As relações sociais e humanas também 
são afetadas, formando um paradoxo: ontem as 
mesmas relações que auxiliavam no bem-es-
tar hoje, devido isolamento, podem causar de-
sordem, sentimentos de solidão e afins. Nesses 
momentos difíceis do isolamento, fica evidente 
a exaustão mental devido à muitas reflexões e 
incertezas, onde a única maneira de convivên-
cia social encontrada pelo jovem são as redes 
sociais. Do Nascimento et al, (2020), observou 
que relatos de jovens a respeito da pandemia 
tem algo em comum: a preocupação com a falta 
de toque, e assim, a preocupação com o afeto 
assume extrema importância para esses sujei-
tos. Nesse sentido, foi desenvolvido o presente 
trabalho com objetivo de propor reflexão acerca 
da saúde mental do estudante universitário em 
contexto pandêmico e propor a construção de 

dispositivos de acolhimento diante da situação 
atual.

Material e Métodos

O presente trabalho foi desenvolvido utilizando 
o método de revisão bibliográfica, fez-se busca 
de artigos em bases de dados eletrônicos (Scie-
lo, Pepsic, entre outros) após leitura integral fo-
ram selecionados 13 artigos que atenderam os 
seguintes critérios de inclusão: artigos comple-
tos disponíveis eletronicamente de forma gra-
tuita, que apresentavam a temática de estudo 
com assunto central do trabalho ou com conte-
údo relevantes ao tema, em português. Consti-
tuíram-se critérios de exclusão: cartas ao editor, 
editoriais, artigos em duplicidades, ou trabalhos 
que não contemplaram os objetivos do estudo. 
O processo de utilização e análise dos artigos 
obedeceu ao critério dos seguintes descritores: 
“Saúde Mental”, “Estudantes Universitários”, 
“Acolhimento”, “Pandemia” e “Covid-19” . Após a 
leitura e fichamento dos artigos foram levanta-
dos resultados da pesquisa buscando elucidar 
as questões mais pertinentes ao tema. A análise 
dos estudos selecionados, em relação ao deline-
amento do estudo, pautou-se em citar o sobre-
nome dos autores utilizados, sendo que tanto 
a análise quanto a síntese dos dados extraídos 
dos artigos foram realizadas de forma descritiva, 
possibilitando observar, descrever e discutir os 
principais dados, com o intuito de reunir o co-
nhecimento produzido sobre o tema explorado 
na revisão. 
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Resultados e Discussão

A pandemia proporcionou a quebra da rotina de 
muitas pessoas, provocando aumento de peso, 
uso de bebidas alcoólicas, fumo e afins. Ape-
sar disso, evidenciou-se também casos em que 
houve aumento de atitudes e ações em prol da 
prática de exercícios físicos (Malta et al., 2020). A 
juventude atribui grande valor a sua imagem e 
como os demais o enxergam, na concepção de 
ser jovem, a juventude mescla suas próprias vi-
vências, sonhos e compartilhamento com seus 
iguais. Essa etapa do desenvolvimento humano 
busca acima de tudo, viver intensamente e com 
bastante pressa. Segundo Modesto et al (2017), a 
percepção do indivíduo sobre ser tratado de ma-
neira justa, irá moderar tais efeitos da pandemia, 
reduzindo impactos negativos do esgotamen-
to profissional na autoestima. Entende-se que 
o esgotamento das mulheres será maior que o 
dos homens, devido a jornada de trabalho tripla 
antes mencionada. Porém, a percepção de justi-
ça não é o suficiente para atuar como psicológi-
co protetivo para o indivíduo. A Associação Na-
cional dos Dirigentes das Instituições Federais 
de Ensino Superior (ANDIFES) aponta quer 15% 
dos universitários sofrem de depressão segundo 
dados de 2018, número aproximadamente três 
vezes maior que a média nacional, em razão da 
pressão por um bom desempenho e inseguran-
ça de um futuro desconhecido. Por essa razão, é 
gerado vulnerabilidade, dificuldade de concen-
tração, cansaço e irritabilidade. O fato de a vida 
acadêmica estar imprevisível em um momento 
como esse, intriga tanto os docentes como dis-
centes, tudo se torna instável e o medo assom-
bra grande parte dos estudantes. Sentimentos 
como esse vão absorvendo toda saúde mental, e 

permanecer nisso trará um diagnóstico certo de 
uma doença psíquica e sérios transtornos cau-
sados por ela no futuro. Em 2004, O Ministério 
da Saúde reconhece a prática do acolhimento 
como estratégia de recepção no SUS (Sistema 
Único de Saúde), em busca de um atendimento 
mais humanizado ao usuário. O acolhimento, é 
compreendido como uma ferramenta de inter-
venção, onde a escuta e o vínculo constituem 
um processo de promoção de saúde nos ser-
viços públicos. Para o indivíduo, pode ser visto 
como um momento de parada, um debruçar-se 
sobre algum ponto, algum traço, alguma ques-
tão, uma pauta para nomear o caos, que é origi-
nário do pensamento. (Quadros et al, 2020 apud 
Deleuze & Guattari, 1992). Acompanhar proces-
sos implica estar atento aos acontecimentos que 
atravessam nosso viver, para além de uma inte-
rioridade. Quanto ao acolhimento, propõe-se se-
gundo Quadros et al (2020), toma-lo enquanto 
um dispositivo de afetos e afetações em tempos 
nos quais nossa aproximação está mediada por 
aparelhos eletrônicos é, sobretudo, ressignificá-
-lo enquanto intervenção.

Conclusão

Este trabalho possibilita a análise dos desdobra-
mentos da pandemia do Covid-19, afetaram e 
modificaram as relações afetivas na sociedade 
em , evidenciando necessidade de elaborações 
de estratégias para manutenção da saúde men-
tal. Os estudos, apontam efeitos preocupantes 
sobre à saúde mental dos universitários. Faz-se 
importante o plantão psicológico na universida-
de.
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Introdução

O presente estudo se debruça sobre a Lei de 
Execução Penal e sua aplicação no sistema car-
cerário brasileiro. A importância do trabalho é 
que se propõe demonstrar uma análise sobre a 
pretensão punitiva do estado, sua eficácia, e se o 
ideal reabilitador das penas. A reabilitação pro-
posta na politica carcerária, é realmente aplica-
da, dentro de um sistema carcerário, que sofre 
uma deterioração diária. O foco da pesquisa são 
doutrinas diversas que tratam da Lei de Execu-
ção Penal, e decisões do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), relacionadas aos direitos fundamentais 
dos presos, material que pode propiciar novos 
elementos de análise da política penitenciária. 
Além disso, pretende-se identificar a aborda-
gens teóricas selecionadas pela Corte, nos julga-
mentos de recentes casos relacionados à execu-
ção das penas. O objetivo é descrever e analisar 
os fundamentos dos julgados, pertinentes aos 
direitos fundamentais da população carcerária, 
e confrontá-los com o ideário instituído pelo 
Plano Nacional de Política Penitenciária (2015 – 
2018) e a realidade do Sistema Prisional no Bra-
sil. Dentro deste contexto pretendeu-se a ana-
lisar o Trabalho Prisional e sua participação na 
ressocialização carcerária, e outros mecanismos 
que normativamente assegurem os direitos fun-
damentais dos apenados, e que a ressocializa-
ção seja efetivamente realizada. Propondo uma 
análise das ações da política carcerária brasilei-
ra, com base em decisões do Supremo Tribunal 
Federal e políticas Internacionais da aplicação 
da Lei de Execução Penal e Política Carcerária 
Internacional. 

Material e Métodos

A metodologia empregada nesse trabalho para 
o desenvolvimento desta pesquisa cientifica, foi 
uma análise bibliográfica, através de um levan-
tamento a legislação, livros, artigos periódicos 
de diversos autores que retratam o tema, portal 
de periódicos da CAPES, meios disponibilizados 
pela FADAP, como exemplo, seu portal de livros 
e doutrinas Scielo, minha biblioteca. Procurou-
-se através de um interesse prático, de uma for-
ma explicativa, compreender os fatores que le-
vam o sistema carcerário brasileiro ao um caos 
atual, e como a Lei de Execução Penal realiza seu 
papel no dia-a-dia neste sistema, no que diz res-
peito aos direitos dos apenados, na ressocializa-
ção pensando em seu retorno ao convívio social, 
depois do cumprimento de sua sentença, fazen-
do assim um estudo inovador da Lei 7.210 de 11 
de Julho de 1984- Lei de Execução Penal, que 
ora é reconhecida como uma Lei moderna em 
sua estrutura normativa, porém em sua realida-
de carcerária não produz os frutos desejados. O 
resumo se utilizou de pesquisa bibliográfica, re-
alizada de forma indireta, através de fontes se-
cundárias de informação, utilizando para tal fim, 
livros, artigos, revistas e artigos científicos.

Resultados e Discussão

Diante do que foi exposto verifica-se uma le-
gislação que atende aos princípios Constitucio-
nais e Normas de cunho internacional, no que 
diz respeito aos Direitos da Pessoa Humana, e 
ao aspecto retributivo e preventivo, no que diz a 
sua execução. Porém o cenário de nosso sistema 
carcerário é totalmente diverso, no que diz res-
peito ao tratamento humano, fazendo com que 
os nossos presídios se tornem verdadeiros depó-



13

sitos humanos, sem qualquer desenvolvimento 
de forma social ou moral, fazendo com que os 
sentenciados vivam o ócio sem qualquer pro-
cesso laborativo, ou educacional. Fazendo com 
que o preso fique sem qualquer ação do esta-
do, de realmente prepara-lo para o retorno ao 
convívio social. A população carcerária seja ela 
composta por adultos sentenciados ou menores 
internados, está se tornando um pesadelo cres-
cente aos Coordenadores do Sistema Prisional, 
que vem essa população não sendo ressocializa-
da e devolvida a sociedade na maioria das vezes 
com comportamentos psicossociais piores dos 
que apresentavam antes de serem inseridos ao 
sistema prisional. O ganho desta análise é a de-
monstração da dificuldade em se fazer cumprir 
o texto legal da Lei, sem um planejamento es-
tratégico, por parte de todos os personagens en-
volvidos no sistema carcerário, em como desen-
volver um Sistema Prisional que faça com que o 
apenado cumpra sua pena de maneira digna, e 
retorne ao convívio social readaptado e que os 

benefícios da LEP, não o incentive ao retorno do 
crime, mas que seja realmente um beneficio aos 
merecedores do comportamento digno durante 
o seu cumprimento de sentença, para isso o am-
biente prisional precisa ser digno. A violação de 
direitos fundamentais da população carcerária, 
faz com que está população se deteriore psico-
logicamente dentro das condições carcerárias 
que vivem. O objetivo deste Artigo é propor um 
pos¬sível roteiro de análise e de ações da política 
carcerária, visando melhorar a prestação dos di-
reitos fundamentais, e detectar possíveis ações 
para a melhoria da estrutura do Sistema Prisio-
nal atual.

Conclusão

A finalidade da Lei de Execução Penal é a res-
socialização, e o cumprimento digno da pena. 
Porém com um sistema carcerário superlotado 
e mal gerenciado, tal propósito se torna inviável.
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Introdução

A Lei nº 14.230/2021 trouxe consigo inúmeras al-
terações à Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade 
Administrativa) dentre as quais se encontra a in-
serção do art. 17-B, que trouxe específica regula-
mentação à celebração de Acordo de Não Per-
secução Civil, assunto tratado neste artigo. A Lei 
de Improbidade sempre foi alvo de discussões e 
disparidades doutrinárias e jurisprudenciais, ne-
cessitando de análises profundas à luz dos prin-
cípios da administração pública. A possibilidade 
de acordos no âmbito da improbidade adminis-
trativa, a princípio defendida em sede exclusi-
vamente doutrinária, passou a ser admitida em 
2017 com o advento da Resolução nº 179 do Con-
selho Nacional do Ministério Público e positivada 
com o Pacote Anticrime (Lei nº 13.964/19), em-
bora ainda não contasse com regulamentação 
por lei estrita (no Estado de São Paulo ocorreu 
através da Resolução nº 1.193/2020-CPJ). Porém, 
mesmo após promulgação da Lei nº 14.231/2021, 
a solução negociada na esfera da improbidade 
ainda gera inúmeras divergências, tais como 
quais seriam os limites dentro do consenso e se 
haveria a possibilidade de delações premiadas 
ou de aplicabilidade de sanções aos agentes. O 
objetivo geral deste artigo é informar e abordar 
os debates acerca das alterações advindas da 
nova lei de improbidade administrativa no que 
tange os Acordos de Não Persecução Cíveis. Já 
os objetivos específicos deste artigo são de ana-
lisar a nova lei de improbidade administrativa, 
identificar as alterações em relação à lei ante-
rior, analisar os conceitos, entendimentos pro-
cessuais e possibilidades acerca do Acordo de 
Não Persecução Civil, bem como questionar os 
limites deste acordo. 

Material e Métodos

Este trabalho foi embasado em fontes doutri-
nárias, jurisprudenciais, documentais e legais 
disponíveis acerca da Nova Lei de Improbidade. 
Assim, para alcançar os objetivos propostos, usu-
frui de motivação aplicada, visando a solução de 
um problema prático contemporâneo nas esfe-
ras dos poderes legislativo, executivo e judiciá-
rio; quali-quantitativa, dedicando-se a compre-
ender o tema em diferentes abordagens, por 
meio de questionamentos e levantamentos de 
fontes; e exploratória, em determinados campos 
de estudo como Direito Administrativo, Direito 
Constitucional, Transações e Acordos no âmbito 
da administração sancionadora, bem como pes-
quisas bibliográficas e documentais nas bases 
de dados periódicos (portal CAPES), Biblioteca 
Digital – FADAP FAP e SciELO e base de dados 
Sophia, utilizando das palavras-chave Improbi-
dade Administrativa, Legitimidade, Acordo de 
Não Persecução Civil, Administração Sanciona-
dora e Administração Pública. Ainda, presentes 
como fonte de conhecimento doutrinadores 
como Fernando da Fonseca Gajardoni, Luana 
Pedrosa de Figueiredo Cruz, Luiz Manoel Gomes 
Junior, Rogerio Favreto, Márcio André Lopes 
Cavalcante, Benedito Gonçalves, Renato César 
Guedes Grilo, Daniel Amorim Assunção Neves, 
Rafael Carvalho Rezende Oliveira, Rafael de Oli-
veira Costa, Renato Kim Barbosa, Rodrigo Leite 
Ferreira Cabral , Renee do Ó Souza , Rogério San-
ches Cunha , Francisco Dirceu Barros, além de 
consultas pessoais com Promotores e Analistas 
Jurídicos do Ministério Público, ente competen-
te para as celebrações dos acordos. 
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Resultados e Discussão

O assunto em questão, além de ser mais do que 
importante no cenário político, administrativo 
e social do Brasil, é extremamente atual e com-
plexo. Os atos de improbidade vêm crescendo 
cada vez mais durante os anos, chegando em 
2021 a 863 condenações no Tribunal Federal e 
2558 condenações nos Tribunais Estaduais. Ain-
da, as perdas de bens adquiridos ilicitamente 
totalizam mais de R$ 49.709.096,42 (quarenta 
e nove milhões, setecentos e nove mil, noventa 
e seis reais e quarenta e dois centavos), haven-
do pagamento de multas no valor total de R$ 
337.088.706,03 (trezentos e trinta e sete milhões, 
oitenta e oito mil, setecentos e seis reais e três 
centavos) e ressarcimento integral dos danos no 
valor de R$ 434.681.017,31 (quatrocentos e trinta 
e quatro milhões, seiscentos e oitenta e um mil, 
dezessete reais e trinta e um centavos). (CNCIAI, 
2021). Tendo isso em mente, é extremamente 
necessária a possibilidade de formalizações de 
acordos entre os agentes e os interessados para 
o efetivo e rápido ressarcimento. Sabe-se que 
a redação original do art. 17 da Lei 8.429/1992 
vedava expressamente qualquer transação no 
âmbito da Improbidade Administrativa. (BRA-
SIL, 1992). Posteriormente, o Pacote Anticrime 
(Lei 13.964/2019) possibilitou, em seu art. 17, § 1º, 
a celebração de Acordos de Não Persecução Ci-
vil, porém sem maiores especificações. (BRASIL, 
2021). E, finalmente, a Nova Lei de Improbidade 
Administrativa trouxe as especificações neces-
sárias para sua celebração entre o Ministério 
Público e o indiciado, sendo estas previstas no 

art. 17-B e devendo, obrigatoriamente, suprir os 
seguintes requisitos: a) ressarcir integralmente 
o dano; e b) reverter à pessoa jurídica lesada da 
vantagem indevida obtida. (BRASIL, 2021). Po-
rém, mesmo com as especificações legais, um 
questionamento ainda é recorrente: qual o limi-
te dos acordos no âmbito da Improbidade Admi-
nistrativa? O parágrafo sexto do art. 17-B da Nova 
Lei de Improbidade esclarece que os acordos 
poderão contemplar “a adoção de mecanismos 
e procedimentos internos de integridade, de au-
ditoria e de incentivo à denúncia de irregulari-
dades e a aplicação efetiva de códigos de ética e 
de conduta no âmbito da pessoa jurídica, se for 
o caso, bem como de outras medidas em favor 
do interesse público e de boas práticas adminis-
trativas”. (BRASIL, 2021). Assim, a aplicabilidade 
das sanções previstas no art. 12 da lei em ques-
tão é efetivamente possível nos acordos, tanto 
pré-processuais quanto processuais, e as partes 
têm liberdade de negociação desde que respei-
tados os princípios da razoabilidade e proporcio-
nalidade e o interesse público no caso. (GAJAR-
DONI et al, 2021). 

Conclusão

Diante da problemática trazida, o leitor poderá 
ter maior conhecimento e embasamento em 
relação à nova Lei de Improbidade, para assim 
saber sobre suas alterações legais, fundamentos 
e sobre o dever de probidade dos agentes pú-
blicos e terceiros, bem como a aplicabilidade do 
acordo de não persecução civil. 
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Introdução

A reintegração social do apenado tem como 
princípio basilar o artigo 3º, inciso III, da Cons-
tituição Federal: “Constituem objetivos funda-
mentais da República Federativa do Brasil: (...) 
erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir 
as desigualdades sociais e regionais”. Ademais, a 
reintegração social no Brasil possui previsão no 
Código Penal e na Lei de Execução Penal. A dou-
trina, com especial destaque para a Teoria Mista, 
explica que são objetivos da pena a prevenção, 
a retribuição e a ressocialização. Assim, a reinte-
gração social é o processo sociojurídico que visa 
à recuperação de cidadãos apenados, consis-
tindo em oferecer meios para que consigam se 
reinserir na sociedade. A política de alternativas 
penais no Brasil tem marco no ano 2000 e até a 
presente data foi expandida em todo território 
nacional. Todas as alternativas penais têm sua 
função e importância, mas destacam-se entre 
elas a audiência de custódia que deu celeridade 
processual ao preso em flagrante, pois determi-
na o julgamento da legalidade da prisão em 24h, 
e a prestação de serviço à comunidade. Vale res-
saltar que, conforme previsão legal, as infrações 
de menor potencial ofensivo, sem violência ou 
grave ameaça e com pena de até 04 anos, subs-
tituem a pena privativa de liberdade e mantém 
o apenado em ambiente social e familiar, assim 
não o encaminha ao convívio de condenados 
mais perigosos e a restauração do dano é visí-
vel à sociedade. O presente trabalho aborda os 
desafios para que a pena cumpra a sua plena 
função, com enfoque especial na reintegração 
social do apenado. 

Material e Métodos

O presente trabalho, de natureza qualitativa, uti-
lizou-se da pesquisa bibliográfica e documental 
para a coleta de dados, baseando-se no método 
hipotético dedutivo para apresentação de re-
sultados sobre o problema estudado (objetivos 
da pena e os desafios da reintegração social do 
apenado) A doutrina jurídica pesquisada possi-
bilitou o entendimento histórico e a construção 
do referencial teórico relacionado com o tema 
estudado. A pesquisa documental, especial-
mente da legislação vigente (Código Penal e Lei 
de Execução Penal - Lei nº 7.210, de 11 de julho 
de 1984), permitiu entender as alternativas pe-
nais, seus benefícios socioeconômicos atrelados 
ao seu baixo custo em comparação à prisão. As 
pesquisas realizadas também permitiram com-
preender sobre a atenção ao egresso do sistema 
prisional e seus familiares, o porquê de ser uma 
medida de reintegração social tão essencial, a 
sua evolução jurídica e o papel dos atores envol-
vidos, em especial da sociedade civil junto ao Es-
tado no combate à reincidência criminal. 

Resultados e Discussão

A função de reintegração social ou ressocializa-
ção do apenado, atribuída à pena privativa de 
liberdade, foi incorporada de forma gradativa a 
todas as sanções penais, principalmente como 
consequência da doutrina do Positivismo Crimi-
nológico, marcante à época do Iluminismo, que 
criticava a compreensão retributiva ou absoluta 
da pena. A historiografia destacou os períodos 
do Direito Penal, demonstrando que o subjeti-
vismo e a desproporcionalidade resultaram em 
aplicação de penas cruéis e de morte, com a fi-
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nalidade de demonstração de poder da religião, 
da vingança ou do soberano, exercendo o con-
trole social pelo medo. Após um tempo foram 
perdendo a eficácia, até não surtirem mais efei-
to e esses extremos culminaram ao contrário do 
desejado, pois ao longo da história as revoltas ci-
vis derrubaram governos, findaram civilizações 
e eclodiram movimentos intelectuais, filosóficos 
e culturais. A pena de prisão, a ideia de privar o 
indivíduo da liberdade, também precisou ser re-
vista com o natural passar do tempo, conforme 
o aumento populacional e as novas necessida-
des e reinvindicações sociais. O ponto comum e 
sempre presente na evolução do Direito Penal 
é o principal destinatário da sanção, ou seja, o 
condenado. O poder de punir com suas origens 
enraizadas na vingança e desproporcionalidade 
influenciam até hoje a reprimenda penal, com 
o desejo da execução do ato sem se preocupar 
com os resultados, pouco se pensando em justi-
ça e possibilidade de reintegração social do indi-
víduo. A história mostra que essa inobservância 
tem consequências e que o Direito Penal não é e 
nem pode ser usado como a única forma de ga-
rantir a ordem social. Ressalte-se que a ressocia-
lização do apenado dever ser o objetivo essen-
cial desde a persecução até a execução penal ao 
defender-se a ideia da pena com caráter público 
e como um instrumento de defesa social. O que 

em primeiro momento era visto como resolu-
ção de problema direcionado exclusivamente 
aos condenados mostrou-se um desafio muito 
maior, pois estamos diante de uma “bolha” so-
cial prestes a “estourar”, o que torna fundamen-
tal a participação da sociedade civil, porque se 
nada for feito, em algum momento o Estado 
sozinho não resolverá esse complexo problema. 
Em relação à evolução da política de reintegra-
ção social, com enfoque na legislação brasileira, 
observou-se incentivos à empregabilidade do 
egresso do sistema prisional, mas as políticas de 
reintegração social do apenado precisam ser in-
tensificadas para efetivamente produzirem efei-
tos e combaterem a reincidência criminal. 

Conclusão

A reintegração social do apenado é uma função 
essencial da pena. É notório que se trata de um 
desafio presente no sistema penal brasileiro. 
As alternativas penais que substituem a pena 
de prisão e a restauração do dano causado pe-
las mãos do próprio apenado, são instrumentos 
importantes. Todavia, as políticas de atenção ao 
egresso do sistema prisional e a seus familiares 
fazem inovação imprescindível para a concreti-
zação da reintegração social.
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Introdução

O presente trabalho tem a finalidade de com-
preender o ingresso aos serviços de saúde e 
psicoterapia para pessoas surdas, bem como os 
problemas e incômodos para o atendimento das 
mesmas. As inquietações que motivaram este 
estudo refletem importância do atendimento 
psicoterapêutico aos indivíduos com deficiência, 
especialmente aqueles com surdez. As pessoas 
com deficiência auditiva passam por diversos 
desafios desde a antiguidade até nos tempos 
atuais devidos a fortes preconceitos, pois desde 
o século XV os surdos eram conhecidos como 
“ineducáveis” pelo motivo que ninguém naque-
la época acreditava que eles podiam possuir al-
guma capacidade de desenvolvimento durante 
a sua trajetória de vida. A primeira escola para 
surdos data de 1875 foi fundada no Rio de Janei-
ro por Dom Pedro II. Estudos acerca das neces-
sidades e problemas do acesso à psicoterapia 
por pessoas com deficiência auditiva, podem 
se constituir como um relevante auxílio para o 
planejamento de ações voltadas para a aprendi-
zagem de LIBRAS e capacitação de profissionais 
na área da saúde para o atendimento de pes-
soas com esse tipo de deficiência, como tam-
bém alterar e adaptar os métodos já aplicados 
na transmissão de informações a esse grupo em 
especial. Desse modo, os direitos de utilização 
integral aos serviços de saúde, instituídos pela 
Constituição Federal e pelo SUS, poderiam lhes 
ser garantidos. O objetivo desse estudo foi refle-
tir sobre o atendimento prestado ao Surdo no 
segmento da Saúde Mental, possibilitar a esse 
sujeito silenciado ter voz no contexto psicotera-
pêutico.

Material e Métodos

Trata-se de um estudo de revisão de literatura, 
com pesquisas nas bases, Google Acadêmico; 
SCIELO; LILACS. Foram incluídos todos os arti-
gos originais indexados no período entre 2005 a 
2022. Ao finalizar as pesquisas em cada base, as 
referências duplicadas foram excluídas. Os cri-
térios de inclusão definidos para a seleção dos 
artigos foram: artigos publicados em português, 
artigos na íntegra que retratassem a temática 
referente à revisão integrativa. O processo de 
utilização e análise dos artigos obedeceu ao cri-
tério dos seguintes descritores: psicoterapia; sur-
dez; inclusão, uso de LIBRAS em atendimento 
psicoterápico. Após a leitura e fichamento dos 
artigos foram levantados resultados da pesquisa 
buscando elucidar as questões mais pertinentes 
a temática. A análise dos estudos selecionados, 
em relação ao delineamento de pesquisa, pau-
tou-se em citar o sobrenome dos autores utiliza-
dos, sendo que tanto a análise quanto a síntese 
dos dados extraídos dos artigos foram realizadas 
de forma descritiva, possibilitando observar, des-
crever e discutir os principais dados, com o intui-
to de reunir o conhecimento produzido sobre o 
tema explorado na revisão.

Resultados e Discussão

A psicoterapia é um recurso de saúde utilizado 
para aqueles que estão em sofrimento psíqui-
co. A grande maioria das pessoas surdas não 
são capazes de verbalizarem nenhuma palavra 
oralmente e precisam recorrer ao uso de sua lin-
guagem – a linguagem de sinais – LIBRAS que 
é uma comunicação passível de transmissão 
de conteúdos psíquicos. Dessa forma,os surdos 
expressam uma fala que passa pela via gestual. 
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Pela Libras, ele é capaz de dizer sobre tudo o que 
lhe ocorre psiquicamente, assim como as outras 
pessoas fariam oralmente. Ocorre que nem sem-
pre o psicoterapeuta tem domínio dessa língua 
e acaba recorrendo ao uso de um intérprete, este 
muitas vezes familiar do surdo. No atendimen-
to psicoterápico preza-se pelo contato direto e 
sigiloso, o que leva a uma credibilidade profis-
sional, ou seja, a presença de um terceiro, como 
o intérprete de LIBRAS, sendo este uma pessoa 
a qual o surdo está familiarizado ou não, pode 
ocasionar desconforto ao paciente, que muitas 
vezes acaba desistindo do processo em função 
das dificuldades enfrentadas, tais como: resis-
tência em falar sobre seus problemas, e ter no 
mesmo ambiente um intérprete. Não obstante, 
pouco encontramos relatos de atendimento 
psicoterapêutico a surdos na esfera pública, as 
poucas práticas que vimos ainda ocorrem no 
âmbito particular. Outro fato que se identificou 
foi o relato da necessidade dos profissionais que 
atuam nessa área terem o domínio de LIBRAS, 
pois não há a possibilidade de uma escuta efeti-

va e nem de elaboração do sofrimento do sujeito 
surdo se o psicoterapeuta não conseguir esta-
belecer com o surdo um canal de comunicação. 
Outro aspecto relevante para a comunicação é 
a necessidade de adaptação do terapeuta com 
o paciente, pois o surdo precisa ficar em um po-
sicionamento frontal com o terapeuta, onde de-
verá ter mais visibilidade e se sentir confortável 
para que a aliança terapêutica ocorra de forma 
satisfatória.

Conclusão

O estudo elucida o atendimento psicoterapêu-
tico aos surdos. Diante disso, a psicoterapia de-
sempenharia um papel político na sociedade, 
viabilizando a escuta desses sujeitos. O psicó-
logo bilíngue pode auxiliá-los nestes seus so-
frimentos. Não os atender, seria perpetuar essa 
exclusão. A psicologia, outras ciências precisam 
se adaptar as necessidades emergentes desta 
clientela.
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Introdução

Justificativa: Este estudo delineia o problema 
da quebra do monopólio da jurisdição estatal 
para promover meios alternativos de resolução 
de conflitos como garantia de justiça e apazi-
guamento social. Dessa forma, o trabalho atual 
baseia-se em reduzir a questão entre a garantia 
do acesso à justiça e a resolução de conflitos em 
preceitos básicos por meio da autoconciliação 
e da cultura do litígio e da morosidade da jus-
tiça do país. E por se tratar de um direito relati-
vamente novo em nosso ordenamento jurídico, 
carece de maior ampliação e discussão dada a 
institucionalização implementada pelos legisla-
dores em conjunto com o judiciário na tentativa 
de regular e solucionar qualquer questão social, 
razão pela qual esse aprendizado se faz neces-
sário. O tema escolhido foi a necessidade de 
discussão devido ao baixo cumprimento da au-
to-organização e a necessidade de abordagens 
extrajudiciais mais benéficas que as abordagens 
judiciais tradicionais, o que levou a uma impor-
tante área de discussão para garantias de acesso 
à justiça bem desenvolvidas

Material e Métodos

Os métodos aplicados para a realização deste 
estudo estão subordinados aos procedimentos 
metodológicos que mais se adequam a propos-
ta. Assim, conforme anteriormente exposto, uti-
lizando-se de pesquisa bibliográfica especializa-
da, estudos sociológicos tudo a denotar a efetiva 
exposição fática do presente projeto. A metodo-
logia de pesquisa é bibliográfica que se utilizou 
de artigos de lei e respectivos trabalhos já termi-
nados para sua realização como também notí-
cias em portais de mídia. Foram utilizadas nos 

campos de busca as seguintes palavras-chave: 
Mediação. Conciliação. Conflitos. Legislação. Sis-
tema Judiciário. Nas bases de dados do sistema 
do portal de mídia da revista núcleo do conhe-
cimento, biblioteca digital do Centro Universitá-
rio Tabosa de Almeida em Caruaru-PE, Revista 
Jurídica Direito, Sociedade e Justiça/RJDST de 
Dourados-MS e na biblioteca digital da Pontifí-
cia Universidade Católica de Goiás, por não ha-
ver trabalhos acadêmicos na Minha Biblioteca 
Digital da FADAP-FAP, tendo embasamento em 
07 artigos científicos, além de outros dados ob-
tidos em artigos de lei.

Resultados e Discussão

A palavra “Mediação” vem do latim mediatione, 
e significa intermédio, intercessão, intervenção. 
Para Lilia Sousa a definição de mediação é um 
método consensual de solução de conflitos, que 
tem como objetivo a promoção do diálogo entre 
as partes conflitantes para que seja possível um 
apanhado de medidas que irá resultar na resolu-
ção da questão problema e consigam, por si só, 
alcançar uma solução. Ou seja, as partes sozinhas 
conversam apenas com o auxílio do mediador. 
Esse diálogo é feito de forma sigilosa e imparcial, 
o que garante que haja mais confiança no tra-
balho do mediador. A mediação pode ser con-
siderada a melhor forma de solucionar conflitos 
familiares, de relações permanentes, pois visa 
justamente preservar os valores e a convivência 
harmônica do casal, principalmente, quando há 
filhos provenientes da relação. Porém, a media-
ção não é utilizada somente em casos de família, 
mas em casos gerais de relações permanentes 
ou continuadas, como no caso de vizinhos ou 
vínculo trabalhista, por exemplo, já que o obje-
tivo é o mesmo, da mesma forma que não é o 
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único meio de resolução eficaz. Na comparação 
entre a mediação e a jurisdição, esta geralmente 
adotada para resolver os conflitos, a mediação 
é muito mais vantajosa em diversos sentidos, 
como, investimento, tempo, sigilo, relações pes-
soais, obrigatoriedade, interesse das partes, flexi-
bilidade, entre outras. (MUSZKAT, Malvina Ester. 
2008) Para Luiz Antunes Caetano, em sua obra 
intitulada Arbitragem e Mediação hoje, o institu-
to da mediação foi capaz e irrefutavelmente re-
conhecido pelos Estados Unidos em 1970, sendo 
o primeiro a utilizar no seu sistema a mediação, 
além disso, tem como instituto obrigatório antes 
de qualquer processo judicial. (CAETANO, Luiz 
Antunes. 2006) No Brasil, o instituto da media-
ção também já está introduzido no ordenamen-
to jurídico. A técnica da mediação foi normati-
zada, historicamente, no âmbito trabalhista pelo 
Decreto 88.984/83, que criou o Sistema Nacional 
de Mediação e Arbitragem dentro das relações 
de trabalho, sendo seu procedimento regula-
mentado pela Portaria do Ministério do Trabalho 
n. 3.112/1988. Na atualidade, a mediação recebeu 
destaque na legislação com a Resolução 125 do 
CNJ e posteriormente com a reforma do Código 

de Processo Civil, lei 13.105/2015 e com a edição 
da lei própria de mediação 13.140/2015. Com a 
publicação da Constituição Federal de 1988, que 
traz em seu início “fundada na harmonia social e 
comprometida, na ordem interna e internacio-
nal, com a solução pacífica das controvérsias”, 
veio a possibilidade de novos meios de iniciati-
vas de acesso à justiça. Meios esses, alternativos 
à Jurisdição para a resolução de casos em con-
flito, fornecendo abertura, para o surgimento de 
métodos consensuais que visam que os envol-
vidos escolham o caminho a seguir, opções que 
não sejam necessariamente o tradicional siste-
ma do Judiciário. 

Conclusão

o caminho a ser percorrido para a ampliação dos 
efeitos positivos dos métodos é manter o apri-
moramento continuo destes meios e fazer com 
que sejam cada vez mais utilizados pela socie-
dade, pois a mediação de conflitos é condição 
inexorável a um modelo eficaz de distribuição 
de justiça.
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Introdução

Tema: O presente trabalho tem como objeto o 
estudo do acordo de não persecução penal, sua 
(in)constitucionalidade presente em condições 
e requisitos e, por fim, uma análise mais deta-
lhada deste novo acordo, que pode ser compre-
endido como um negócio jurídico, mutuamente 
pactuado, além de ser um instrumento de am-
pliação do espaço negocial, pela via do acordo 
entre Ministério Público e defesa. Justificativa; 
Para isso, é de extrema importância destacar 
que o estudo volta-se as características e requi-
sitos que deverão ser respeitados para que o 
negócio jurídico ocorra, sem a presença de ne-
nhum vício que venha a interferir em nossa or-
dem constitucional. Posteriormente, chega-se à 
primeira das principais discussões a serem estu-
dadas no trabalho. Trata-se da análise quanto à 
(in)constitucionalidade da confissão no acordo, 
tendo em vista o direito do investigado de não 
produzir provas contra si próprio (princípio do 
nemo tenetur se detegere ou da não autoincri-
minação) e das prerrogativas dele decorrentes, 
quais sejam: o direito de permanecer em silên-
cio e o de não ser constrangido a confessar a 
prática de ilícito penal. O problema que surge é 
o valor dessa confissão em caso de rescisão do 
acordo. Nos parece evidente que não poderá ser 
utilizada contra o réu, devendo ser desentranha-
da e proibida de ser valorada. Objetivo: o texto 
pretende analisar sob a ótica do devido processo 
legal (penal) dos direitos e garantias fundamen-
tais do cidadão no Estado Democrático de Direi-
to brasileiro.

Material e Métodos

O estudo utiliza como método, predominante-
mente, a revisão bibliográfica e procura traçar 
um diálogo entre autores contemporâneos so-
bre o tema em questão. O trabalho foi realiza-
do seguindo os critérios de pesquisa básica, tipo 
bibliográfica, com abordagem qualitativa e está 
dividido em três partes com o intuito de facilitar 
o entendimento e apresentar de forma concisa 
os elementos mais relevantes sobre metodolo-
gia da pesquisa científica. O objetivo explorató-
rio e descritivo do trabalho foi alcançado com 
sucesso através de pesquisa bibliográfica. Para 
alcançar o objetivo proposto, a metodologia 
adotada foi a pesquisa exploratória, utilizando 
os conceitos gerais do ANPP; Pacote anticrime; 
Negócio jurídico; (I)constitucionalidade do acor-
do. As bases de dados das quais foram adotadas 
são os métodos bibliográficos e exploratórios. 
Foram utilizados o Portal Periódicos Capes; o 
Portal Scielo; o Portal Sophia. Foi realizado um 
estudo de cunho qualitativo com elaboração 
de revisão bibliográfica, tendo como meios de 
fundamentação teórica as revistas acadêmicas 
e científicas disponíveis on-line e também em 
versões impressas, reunindo e comparando os 
diferentes dados encontrados nas fontes que fo-
ram consultadas e listando os principais fatores 
que predispõe o estudante de direito a desen-
volver o texto.

Resultados e Discussão

O trabalho busca analisar e compreender o que 
a confissão impõe ao investigado. Foi possível 
concluir que a exigência da confissão está ei-
vada de inconstitucionalidade e, seu desdobra-
mento, constitui mera formalidade. Nesse sen-
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tido, interessante a posição de SOARES, BORRI 
e BATTINI, no sentido de que “se verifica é que 
a confissão representa mera formalidade para 
fins de concretização do acordo, não podendo 
ser empregada nas demais esferas” (JUNIOR; 
Aury Lopes, 2022. p. 94). Segundo Aury Lopes 
Júnior, a confissão efetuada pelo investigado 
atende meramente à exigência formal para con-
cretização do acordo de não persecução penal, 
até mesmo por ocorrer em sede de investigação 
preliminar, vedando-se sua utilização em even-
tual processo criminal, em caso de descumpri-
mento das condições, bem como na hipótese 
de instauração de processos cíveis ou adminis-
trativos. Ademais, resta interpretar os requisitos 
das quais o “ANPP” deverá ser submetido para 
que seja válido, na qual, podemos citar: (1) Não 
deve ser caso de arquivamento, devendo estar 
presentes as condições de admissibilidade da 
acusação (viabilidade acusatória); (2) O imputa-
do deve confessar formal e circunstancialmente 
a prática de crime, podendo essa confissão ser 
feita na investigação ou mesmo quando da rea-
lização do acordo; (3) O crime praticado deve ter 
pena mínima inferior a 4 anos e ter sido pratica-
do sem violência ou grave ameaça; (4) O acordo 
e suas condições devem ser suficientes para re-
provação e prevenção do crime, ou seja, adequa-
ção e necessidade (proporcionalidade). Uma vez 
atendidos os requisitos legais, a transação penal 
e o ANPP surgem como direito público subjeti-
vo do imputado, viabilizando o seu deferimento 
pelo juiz, a pedido da defesa, caso o Ministério 
Público não o faça – malgrado tenha se vulgari-

zado falar em concessão ex officio, a expressão 
é, tecnicamente, mal colocada, pois atuar de ofí-
cio significa sem provocação prévia de qualquer 
das partes, e, evidentemente, descabe ao Juízo 
impor qualquer acordo goela abaixo do investi-
gado. Weber Martins Batista, em obra conjunta 
com o prof. Luiz Fux, à época ainda não Minis-
tro do STF, ao cuidar da transação penal, obser-
va que, se o juiz pode o mais, condenar, pode 
ao menos, transacionar. Idêntico ponto de vis-
ta é compartilhado por Damásio E. de Jesus e 
Fernando da Costa Tourinho Filho Além disso, o 
artigo busca apresentar o controle jurisdicional 
sobre a iniciativa e o conteúdo do acordo e a via 
impugnativa adequada (considerações sobre 
o art. 581, XXV, do CPP). Os limites impostos ao 
controle jurisdicional do ANPP variam, tal qual 
da transação penal, conforme a maneira através 
da qual é encarado: faculdade do Parquet, direi-
to público subjetivo do imputado, dever-poder 
do Ministério Público ou condição especial de 
procedibilidade. 

Conclusão

Para concluir, ao final, que o “Acordo de Não 
Persecução Penal” é direito subjetivo da pessoa 
investigada e que o Poder Judiciário pode con-
trolar a legalidade do ato, não podendo assim, 
ser alvo das irregularidades presentes em nosso 
ordenamento jurídico. Não deve ser objeto de (i)
constitucionalidade
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Introdução

A alimentação é essencial para a manutenção 
da vida, no entanto, alimentar-se não é apenas 
um ato fisiológico. Segundo Zanchi (2019), o ali-
mento pode despertar emoções ligadas à me-
mória, levando o indivíduo a lembrar de alguém 
ou algum lugar. De acordo com Marin Koprus-
zynsk (2011), defende que a história dos hábitos 
alimentares está intimamente ligada à evolução 
humana. Por meio dos hábitos alimentares po-
demos descobrir muito sobre determinada loca-
lidade, seus moradores e ancestrais. Pensando 
nas contribuições que esse tema proporciona, 
foi realizada pesquisa sobre a alimentação dos 
moradores da Nova Alta Paulista, de maneira a 
compreender como se deu sua construção de-
mográfica e as características culturais especí-
ficas de cada povo, que converge na pluralidade 
de receitas e pratos presentes no cotidiano dos 
residentes dessa porção do estado de São Pau-
lo, muitas vezes herdadas de seus ancestrais. O 
projeto tem como objetivo compreender a dinâ-
mica da formação demográfica a partir da aná-
lise do cardápio trivial de seus moradores, sen-
do criado ao final um e-book contendo todas as 
informações adquiridas com a pesquisa e algu-
mas das receitas regionais mais tradicionais. 

Material e Métodos

Tendo sido delimitado o tema nas aulas de me-
todologia do ensino, ministradas pela Profª Drª 
Izabel Castanha Gil, foi elaborado o projeto de 
construção de um e-book relacionado aos te-
mas: alimentação regional e formação demo-
gráfica e uso da árvore genealógica e o estudo 
de História, valendo-se do uso da metodologia 

ativa ABP (Aprendizagem Baseada em Projeto). 
Depois de um período de análise, foi decidido 
pelos docentes do 6º termo de História a divisão 
do tema e a confecção de dois e-books. Após a 
realização de pesquisas para o embasamento 
teórico sobre o assunto, foram planejadas ações 
para a coleta de dados, sendo optado pela cria-
ção de um questionário online por meio do Goo-
gle Forms com 10 perguntas relacionadas aos 
hábitos alimentares e origem dos ancestrais. 
Para fins de divulgação foram utilizados o What-
sapp e Instagram. As respostas tabuladas em 
gráficos e tabelas tornaram-se subsídios para 
análise qualitativa dos resultados sistematiza-
dos em formato de um livro digital (e-book), uti-
lizando a plataforma canva.com.

Resultados e Discussão

O questionário online teve a participação de 185 
respondentes, dos quais 159 residem em cida-
des pertencentes à Associação de Municípios da 
Nova Alta Paulista (AMNAP) e os outros 26 são 
moradores de diversos estados e regiões do país, 
tendo então uma abrangência nacional. Houve 
um número expressivo de respondentes resi-
dentes nas cidades de Panorama e Adamantina 
destacando-se também: Paulicéia, Tupã, Paca-
embu, Lucélia e Osvaldo Cruz. Fora da AMNAP, a 
capital do estado de São Paulo foi a cidade com 
maior número de respondentes, com 4 no total, 
seguido por Sinop (MT), e Campo Grande (MS) 
com 2 representantes cada, ainda tivemos repre-
sentantes de outros estados, como por exemplo 
Minas Gerais. A maioria dos respondentes são 
mulheres, a cada 10 pessoas 7 pertencem ao gê-
nero feminino. Os jovens também predominam 
entre os cidadãos presentes, tendo em vista que 
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mais de 50 respondentes têm até 18 anos. Para 
finalizar o perfil dos respondentes eles também 
citaram de onde vieram os seus antepassados. 
Em sua grande maioria ascenderam da Itália, 
com mais de 70 respostas, seguido por países 
como Espanha e Portugal. Muitos deles tam-
bém vieram de outras regiões brasileiras, com 
destaque para o Nordeste e Sudeste brasileiro, 
juntos foram citados por mais de 50 pessoas. 
No âmbito geral, a alimentação rotineira típica 
mais citada foi a combinação do arroz e do feijão 
com algum tipo de carne (mistura), totalizando 
mais de 150 respostas. Produtos industrializados, 
massas e sopa aparecem logo em seguida como 
os mais consumidos. Entre os pratos de finais de 
semana o macarrão aparece como destaque, 
sendo apontado por mais de 100 pessoas, se-
guido por assados (churrasco), com 60 respon-
dentes. Dentre as sobremesas mais respondidas 
aparece o pudim, citado 60 vezes e os bolos, 
com 59 respostas. Lembrando que as pessoas 
poderiam citar mais de uma opção. As respostas 
obtidas remontam à configuração da formação 
demográfica do local onde habitamos. A varie-
dade de ingredientes e pratos, em sintonia com 

a localidade de onde provém os antepassados, 
permitem uma ligação direta do porquê da pre-
ferência de determinados alimentos em detri-
mento de outros. As diversas correntes migrató-
rias e a junção, modificação e aperfeiçoamento 
dos modos de preparo e ingredientes utilizados 
nas refeições são visíveis ao analisar nossa dieta 
trivial, um exemplo nítido disso é o famoso ar-
roz com feijão. A alimentação está intimamente 
associada à história humana, sendo seu estudo 
um meio de apresentar o conteúdo curricular da 
disciplina de História partindo de um assunto do 
cotidiano. 

Conclusão

A pesquisa buscou compreender a influência 
alimentar que recebemos dos nossos antepas-
sados, de maneira a compreender a formação 
demográfica da Nova Alta Paulista. Por meio 
dos resultados foi possível entender a importân-
cia que a alimentação tem sobre nossas vidas 
e como é possível utilizar-se dela no estudo da 
história. 
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Introdução

Sendo uma das bebidas mais populares do 
mundo, o café possui um grau de complexida-
de diverso por conta de suas qualidades relacio-
nadas ao aroma, sabor e características como 
a cafeína devido as suas diferentes espécies e 
variedades. As espécies de café do tipo Arábi-
ca (Coffea Arábica) e café Conilon ou Robusta 
(Coffea canéfora) são as que possuem maior 
importância no cenário econômico mundial. O 
café Arábica é capaz de produzir maiores varie-
dades de café com aromas e sabores distintos 
e de qualidade, enquanto o café Conilon possui 
um sabor único e autêntico com maior teor da 
cafeína (GLOSSÁRIO CAFÉ: TIPOS, CARACTERÍS-
TICAS E PREPARO, 2008). No Brasil, a cultura do 
café está intimamente ligada com a história da 
nação, sendo de fundamental importância para 
a sociedade e a economia. O país ocupa a 14ª po-
sição no consumo mundial de café sendo de 5,8 
kg por pessoa e a segunda posição no ranking 
considerando apenas a quantidade de consumo 
total (BATTAGLIA, 2022). A indústria do café bra-
sileiro pode ser dividida em dois setores: Torrefa-
ção e moagem e indústria de café solúvel (ABIC, 
2020). Aproximadamente 57% do total produzi-
do em 2012 foi exportado, sendo 95% café verde, 
4,5% café solúvel e o restante outros produtos. 
43% da produção brasileira é destinada ao mer-
cado interno. Destes, 95% são consumidos como 
café torrado e moído e 5% como café solúvel 
(NOGUEIRA, 2015). 

Material e Métodos

Os métodos utilizados para realização do estudo 
foram as pesquisas bibliográficas, orçamentos 

junto a fabricantes de equipamentos e cálculos 
financeiros. O tema escolhido se deu pela rele-
vância do café na região da Alta Paulista, além 
de se tratar de um produto cultivado em larga 
escala no país. Todos os materiais usuais para o 
funcionamento da empresa foram cotados de 
maneira online. A estrutura da planta industrial 
foi projetada com uma capacidade de produção 
de 42.240kg mensais, porém, para efeito de cál-
culo, levou-se em conta 80%, com 5% de perda 
no processo. Essa medida foi tomada para um 
maior efeito realístico nos cálculos e por uma 
questão mercadológica. Os equipamentos serão 
compostos por 01 Torrador para café automáti-
co, 01 Resfriador e 01 Misturador, 01 Elevador de 
Canecas para café cru, 01 Elevador de Canecas 
para café torrado, 01 Silo para café torrado, 01 
classificador para café expresso e 01 Transporta-
dor com Dosador semiautomático. O preço do 
quilo, projetado no estudo foi de R$ 40,00. Os 
indicadores financeiros utilizados para verifica-
ção da viabilidade do projeto foram: cálculo de 
capital de giro necessário, ponto de equilíbrio, 
margem de segurança, taxa interna de retorno 
(TIR), índice de rentabilidade (IR) , payback e va-
lor presente líquido (VPL)

Resultados e Discussão

Pelo fato de o presente trabalho estar em de-
senvolvimento, considerou-se os seguintes re-
sultados e discussões. Com base nas planilhas 
econômicas e financeiras desenvolvidas do Ex-
cel: Investimentos na ordem de R$ 1.355.034,97, 
destes, 30% de capital próprio do investidor e o 
restante, 70% financiados. Os custos foram esti-
mados em R$ 506.260,21 anuais referentes aos 
custos fixos e R$ 7.618.377,90 dos custos variá-
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veis, totalizando R$ 8.124.638,11. As receitas anu-
ais projetadas totalizam R$ 8.870.400,00. Com 
base no regime tributário Lucro Real, calculamos 
uma projeção anual de impostos sobre a mer-
cadoria de R$ 2.023.837,10. Para constatação da 
viabilidade do projeto, foram utilizados os prin-
cipais índices econômicos. Destacando-se que o 
ponto de equilíbrio foi de 40,44%, a margem de 
segurança de 59,56%, o pay back de quatro anos 

e quatro meses e a taxa interna de retorno de 
28,41%.

Conclusão

Devido ao fato de o trabalho ainda não estar 
concluso, as premissas iniciais apontam para a 
viabilidade do negócio, dado ao fato dos índices 
apontarem uma remuneração acima das ofere-
cidas pelo mercado financeiro.
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Introdução

O Setor de Higiene Pessoal, Perfumaria e Cos-
méticos (HPPC) representa uma grande força 
no motor da indústria mundial. Segundo pes-
quisa da Euromonitor Internacional, a indústria 
de HPPC tem motivos para acreditar em um 
futuro promissor. O crescimento do PIB nas 
principais economias mundiais e o sentimento 
de otimismo crescente entre os consumidores 
de vários países emergentes, inclusive no Bra-
sil, são um dos motivos para acreditar na previ-
são, além da retomada dos investimentos pós 
pandemia. A preocupação pela preservação da 
natureza e a procura por produtos naturais ou 
renováveis, que não agridam o meio ambiente, 
aumentaram muito nos últimos anos, a ponto 
de se tornar pauta discutida pela ONU, com me-
tas a serem implantadas em diversos processos 
produtivos até 2030. De sabonetes a carros elé-
tricos, todos os processos e matérias primas de-
vem ser revistos. Segundo as conferências sobre 
meio ambiente e desenvolvimento, destacou-se 
a importância de proteger o planeta da degra-
dação, por meio do consumo, gestão e produ-
ções sustentáveis, tomando medidas urgentes 
sobre a mudança climática, suportando as ne-
cessidades das gerações presentes e futuras. 
(ONU, 2011) É importante ressaltar que, marcas 
ao redor do mundo estão investindo em uma 
nova tendência no ambiente midiático: a inclu-
são. Não é mais sobre exclusividade, mas sobre 
atingir públicos que as marcas anteriormente 
não notavam ao produzir produtos mais baratos 
e simples que estavam mais prontamente dis-
poníveis para os calouros que antes eram consi-
derados fora do mercado (KOTLER, 2017). Diante 

dessa tendência, fica amparada a ideia do estu-
do da viabilidade dessa indústria de sabonetes.

Material e Métodos

A metodologia para abordagem deste estudo 
consistiu em uma pesquisa exploratória e ex-
perimental embasada em consultas e análises 
de referências bibliográficas a partir do levanta-
mento na base de dados do Google acadêmico 
como, artigos, livros e congressos científicos, que 
sustentaram o enquadramento teórico. Desta-
cando, nessa primeira etapa do estudo, a impor-
tância de aprofundar o conhecimento de temas 
relacionados a cosméticos naturais e abordar a 
temática do sabonete, que permitiu compre-
ender a sua origem, evolução e, principalmen-
te, a sua importância histórica e social, desde o 
seu aparecimento até aos tempos atuais, des-
ta forma possibilitando perceber a simbologia 
deste produto no contexto do estudo que pos-
suem como objetivo respeitar o meio ambiente 
e, também, o desenvolvimento sustentável de 
toda a sociedade. Na segunda etapa buscou-se 
variáveis estatísticas, orçamentos e elaboração 
de planilhas no Excel, buscando os índices finan-
ceiros que comprovasse a viabilidade econômi-
ca do empreendimento como, estimativas de 
receitas, custos fixos e variáveis e investimentos, 
Entre os indicadores utilizados para o cálculo da 
viabilidade, destaca – se: Índice de Rentabilida-
de, Taxa Interna de Retorno, Payback e Valor Pre-
sente Líquido (VPL). 



31

Resultados e Discussão

Segundo a Associação Brasileira da Indústria de 
Higiene Pessoal (ABIHPEC, 2018) pesquisas da 
Factor-Kline mostram que a busca por produtos 
que tenham em sua formulação ingredientes de 
origem natural, que já foram considerados uma 
tendência passageira, fica mais forte a cada ano 
graças à demanda dos consumidores conscien-
tes que buscam por esse tipo de produto. É im-
portante ressaltar que, marcas ao redor do mun-
do estão investindo em uma nova tendência no 
ambiente midiático: a inclusão. Não é mais sobre 
exclusividade, mas sobre atingir públicos que as 
marcas anteriormente não notavam ao produzir 
produtos mais baratos e simples que estavam 
mais prontamente disponíveis para os calouros 
que antes eram considerados “fora do merca-
do” (KOTLER, 2017). É importante enfatizar que 
a propagação de meios de comunicação acessí-
veis a grande parte da população como a inter-

net, foram de grande importância na exploração 
de novos mercados e públicos, pois facilitaram a 
comunicação do empreendedor com o consu-
midor final. Por se tratar de uma empresa que 
apresentará uma nova proposta de produção, 
esta foi estimada em 22.400 sabonetes por mês, 
70% da sua capacidade instalada. Ao estimar os 
custos de máquinas e equipamentos, móveis e 
utensílios, bem como os custos pré-operacio-
nais, foi possível verificar os valores dos investi-
mentos iniciais necessários para a constituição 
da empresa e realização das atividades.

Conclusão

O estudo ainda não está concluso, as estimativas 
apontam pela viabilidade econômica, dados da 
demanda estimulam os investidores, porém, ao 
término do trabalho haverá comprovação mate-
mática que fundamente os investimentos. 
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Introdução

O desenvolvimento e evolução das embala-
gens, em determinados setores, foi maior que 
a do próprio conteúdo para o qual ela foi cria-
da. Recentemente, o papel e o tecido ganharam 
destaque e continuam sendo importantes ma-
térias-primas na produção de embalagens, prin-
cipalmente nas reutilizáveis, porém, nos últimos 
anos, o plástico é quem liderou essa expansão na 
fabricação de embalagens. No entanto, a busca 
pela qualidade de vida e a adoção de conceitos 
de sustentabilidade veio chamando a atenção 
de todos para os destinos das embalagens pós-
-consumo, que na maioria das vezes era prejudi-
cial ao meio ambiente. Rodrigues (2010, p. 242) 
afirma que consumidores conscientes sabem 
das necessidades e poderes que exercem na so-
ciedade e como suas decisões podem ajudar a 
melhorar não só a sua qualidade de vida, mas a 
de todos e das gerações futuras. Quando com-
pra, conhece o poder que tem e o usa para me-
lhorar o mundo em que vive. Diante da evolução 
da consciência ambiental, as empresas passa-
ram a se comprometer com os princípios de 
sustentabilidade socioambiental, minimizando 
os riscos dos descartes inadequados de embala-
gens e dos próprios produtos, após sua vida útil, 
existindo todo um movimento lógico denomi-
nado logística reversa. Pode-se entender que o 
“ciclo da vida” do produto, não termina quando o 
mesmo é entregue ao cliente. Se o produto está 
obsoleto, danificado ou não, o mesmo deve re-
tornar à sua origem para que se promova o des-
carte, reparo ou reutilização do mesmo. (Lacer-
da, 2002) Com esse enfoque, decidiu-se estudar 
a viabilidade econômica e financeira da instala-

ção de uma fábrica de sacola reutilizáveis de TNT 
(tecido não tecido). 

Material e Métodos

Utilizou-se de uma metodologia de pesquisa, 
que ainda está em desenvolvimento, dividida 
em três etapas sendo elas explicativa, descritiva e 
exploratória. Os fundamentos desse trabalho se 
deram através da coleta de dados pela Internet, 
pesquisas junto a fornecedores das principais 
matéria primas, orçamentos de equipamentos e 
serviços terceirizados a fim de se ter um plane-
jamento financeiro e estruturação de uma deste 
segmento. Analisou-se o mercado deste seg-
mento, a preocupação das empresas locais em 
oferecer uma solução plausível a parte do pro-
blema que vos compete. Foram desenvolvidas 
planilhas específicas de viabilidade de negócio 
no software Excel, incluindo cotação junto a for-
necedores, mão de obra operacional e adminis-
trativa, equipamentos e utensílios, alcançando 
assim um pressuposto de custo na produção. A 
coleta dos preços dos equipamentos foi realiza-
da em março de 2022, tal como os salários e es-
truturas produtivas. Todos os cálculos estão sen-
do realizados levando em conta cinquenta por 
cento de capacidade ociosa, procurando retratar 
a realidade mercadológica frente a entrada de 
uma nova empresa no mercado. Isso aumenta o 
grau de veracidade do estudo.

Resultados e Discussão

O trabalho ainda está em desenvolvimento e, 
de posse dos valores dos investimentos, serão 
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calculados o Payback (Tempo de Retorno do In-
vestimento), a TIR (Taxa Interna de Retorno),o IR 
(Índice de Rentabilidade) e VLP (Valor Presente 
Líquido) do empreendimento, que fundamenta-
rá a viabilidade econômica e financeira. 

Conclusão

O estudo ainda não foi concluído. Faz-se neces-
sário o término dos cálculos e sua análise com-
parativa com as opções de investimentos do 
mercado financeiro.
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Introdução

A noção de texto constitui-se enquanto um im-
portante objeto de estudo da linguagem. Inter-
disciplinarmente, no campo da publicidade é 
possível estabelecer um diálogo apelando para 
os conhecimentos da semiótica do texto e da 
imagem como forma de analisar as diferentes 
manifestações de sentidos em um anúncio. O 
intuito desse trabalho foi descrever quais os me-
canismos de construção de sentidos presentes 
em um texto publicitário. O trabalho também 
é parte de um conteúdo apresentado na disci-
plina Criatividade e Interpretação, estudada no 
3º termo de Publicidade e propaganda. Os Me-
canismos geradores de sentido são etapas que 
competem ao analista descrever e esclarecer o 
que constrói o sentido do anúncio publicitário, 
sempre observando as associações dadas no 
plano do tema e da expressão dos textos. De-
ve-se constar a relação existente entre o enun-
ciado e enunciação, onde terá não somente o 
que o texto emite para o leitor, mas o porquê e o 
sentido dado. Os pontos mais importantes para 
serem analisados são o conteúdo, a manipula-
ção, o sujeito que fala, o tema abordado, o título 
e os mecanismos de construção. Portanto, este 
trabalho propõe expor e explicar a respeito dos 
objetos mais significativos em uma análise fei-
ta sobre os mecanismos que geram sentido em 
uma peça publicitária.

Material e Métodos

O itinerário começa a partir da seleção do cor-
pus da pesquisa de deu por meio de uma pes-

quisa em plataformas de base de dados Google 
e Google Acadêmico, sendo a peça publicitária 
escolhida um anúncio da empresa automotiva 
japonesa Nissan. A descrição dos mecanismos 
presentes no anúncio se baseou em uma pro-
posta teórico-metodológica de Maingueneau e 
da obra: “A Comunicação nos textos” de Norma 
Discini. A teoria da análise do discurso consti-
tuiu-se enquanto uma metodologia que tornou 
possível o estudo e a compreensão para a inicia-
ção da análise referente. Partindo de dois pres-
supostos de que o texto é uma unidade de sen-
tido, e de que o discurso constrói, socialmente, 
esse sentido, foi possível entender mais a fundo 
cada tópico e a sua importância para a compre-
ensão e a construção de anúncios, para que che-
gando no receptor principal não haja qualquer 
ruído e o mesmo se sinta bem com a composi-
ção dos elementos, entenda a mensagem e, tal-
vez, persuadido, que é a principal finalidade de 
uma propaganda. O conteúdo, a manipulação, 
o sujeito que fala, o tema abordado, o título e os 
mecanismos de construção foram estudados e 
construídos diante da publicidade escolhida. E, 
mesmo havendo elementos parecidos em di-
ferentes tópicos, os seus sentidos também são 
distintos.

Resultados e Discussão

O conteúdo deste anúncio é separado em cate-
gorias, desapegando oposições semânticas das 
básicas e abstratas, podendo propor a mesma 
conexão do sentido para textos diferentes. Para 
esse anúncio, as categorias são: linguística, se-
mântica e significado. Línguística pela composi-
ção ortográfica com o uso da conjunção “mas”; 
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semântica pela referência no texto de como um 
cachorro ou um cavalo e o homem são melhores 
amigos; e a categoria do significado pela metá-
fora comparando a força e velocidade do animal 
com a unidade de medida de potência. Sobre a 
manipulação foi percebido vários aspectos, que 
muitas vezes o leitor não percebe consciente-
mente, mas a sua atenção é direcionada para a 
propaganda. A citação popular mencionando o 
homem e o cachorro, foi usada como estratégia 
para aproximação do leitor e da marca pela re-
ferência e pelo significado da fidelidade entre o 
animal e o ser humano que, indiretamente, pas-
sa a mensagem da marca ter a mesma confia-
bilidade. Além disso, a palavra “cavalo” fazendo 
a ligação com a potência do carro é outro fator, 
tendo o significado que é trazido no contexto 
automobilístico: a força. Ainda, a cor do carro é 
vermelha, que remete ao anseio pelo produto 
de maneira inconsciente. A iluminação no carro 
e nos seus arredores traz o sentido de que com 
esse carro, o cliente terá luz e segurança. O su-
jeito tem um caráter sério, confiável, digno de 
confiança, pois transmite isso na mensagem, 
mas também um tom lúdico e humor pelos 
trocadilhos das palavras. Em todos os textos o 
enunciador e o enunciatário compartilham dos 
mesmos valores e interesses, portanto o texto há 
de ser a representação do seu público. O tema 
do anúncio pode ser formulado como: o carro 
potente é o fiel companheiro do homem. Com 

a intenção de provocar humor é utilizado um 
trocadilho, porém o cavalo, ao que o anúncio se 
refere de fato, é uma unidade de medida de po-
tência. Essa é uma propaganda da Babi Puttini 
de 2015, que acabou não sendo veiculado e ape-
nas publicada na internet junto a outros títulos 
desse mesmo autor. Não se tem certeza quan-
to ao título da obra ou a data de produção, en-
tretanto, ao julgar pelo seu modelo, seu forma-
to, tamanho das letras miúdas e a logo em um 
canto desfocado, acredita-se ser de revista. Os 
mecanismos de construção foram a ausência de 
figuras humanas e de animais, deixando o des-
taque apenas para o produto. O veículo não está 
centralizado, mas mesmo assim há o foco nele 
por causa da iluminação. A harmonia e o equilí-
brio das cores é algo positivo, não causando des-
conforto ao visualizar. A simbolização da aridez 
do solo, entende-se que o automóvel passa por 
locais mais radicais e outros pontos importantes.

Conclusão

Após o estudo e a análise feitos, conclui-se que 
todos os mecanismos geradores de sentido que 
formam a peça publicitária escolhida foram tec-
nicamente pensados e construídos com a inten-
ção de, realmente, chamar a atenção do leitor e 
persuadi-lo, mesmo que não tenha sido publica-
do.
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Introdução

Os autores cursam o 6º termo de História e a ex-
periência foi realizada na disciplina de Metodo-
logia de Ensino, como prática para elaboração 
de material didático a ser replicado em sala de 
aula. Um dos pressupostos do ensino de História 
nas séries intermediárias do ensino fundamen-
tal consiste na construção da identidade do alu-
no e a experiência relatada consiste no uso da 
plataforma FamilySearch para obtenção de do-
cumentos (fontes secundárias) que permitem 
construir genealogias. No exercício prático, cada 
licenciando buscou documentos de seus ante-
passados, porém com objetivos que permitiram 
a conexão da história pessoal com a história das 
suas cidades, contribuindo para a compreensão 
da formação demográfica da área em que essas 
cidades estão localizadas: a Nova Alta Paulista. A 
interpretação dos documentos enriquecida com 
a coleta de depoimentos e com a construção da 
trajetória familiar, à luz de investigações teóri-
cas, permitiram concluir o papel dessas pessoas 
e famílias na composição da demografia local 
e regional. Os resultados foram compilados em 
formato de um e-book.

Material e Métodos

Após estudos teóricos acerca da formação his-
tórico-econômica da Nova Alta Paulista, foram 
realizadas ações para a presentificação desse 
fenômeno, a partir do levantamento da histó-
ria familiar. Fez-se uso de formulário online para 
identificação das primeiras informações acerca 
da origem dessas pessoas. Paralela a essa ação, 

foram criadas árvores genealógicas por meio do 
site FamilySearch, a partir de informações pes-
soais/documentais dos antepassados. Realizado 
esse processo, foram geradas imagens das árvo-
res e criados breves textos sobre ancestralidade. 
Entre a segunda quinzena de maio e a primeira 
de junho, com todo esse material compilado, fo-
ram criados mapas que ilustram a trajetória dos 
familiares de maneira a compreender o cami-
nho realizado por eles. A presente pesquisa foi 
baseada nas referências de autores que traba-
lharam no processo de construção de uma iden-
tidade regional. De modo prático foi trabalhada 
a investigação da árvore genealógica dos pró-
prios familiares da Nova Alta Paulista, por meio 
da plataforma online FamilySearch. 

Resultados e Discussão

A árvore genealógica pode ser usada como for-
ma de conhecimento pessoal. O conhecimen-
to da ancestralidade permite identificar fatores 
peculiares de cada descendente. Esses fatores 
apresentam-se de forma cultural, religiosa, fí-
sica, psicológica e no modus operandi de cada 
indivíduo. Nesse aspecto, a árvore genealógica 
pode ser usada como instrumento pela busca 
da identidade. Quem sou? O que me define? 
Estas perguntas podem ser respondidas a partir 
do momento que este indivíduo toma conheci-
mento de suas origens, portanto, há uma reto-
mada ao passado buscando a valorização de tais 
culturas. O experimento caracteriza-se como 
uma das metodologias ativas, tendo como pro-
duto final a criação de um eBook como material 
pedagógico a ser disponibilizado em ambien-
tes virtuais. A metodologia ABP (Aprendizagem 
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Baseada em Projetos) serviu de base para tal. 
Como toda metodologia ativa, a ABP procura 
formas de trazer o aluno a participar da vida es-
colar levando-o a ser protagonista das práticas 
pedagógicas diárias em sala de aula. É percep-
tível como a história e a identidade andam jun-
tas. Esta questão na disciplina apresenta-se de 
muitas formas – pode ser macro ou micro fazen-
do-se destacar como local, regional ou nacional 
– o mundo globalizado abre espaço para o mul-
ticulturalismo e são estas culturas que mostram 
a identidade de cada povo, etnia e nação. Desta 
forma a questão da identidade é trabalhada em 
sala de aula do 1º ao 5º ano do ensino fundamen-
tal e também é apresentado de forma implícita 
no 6º ano de anos finais. Durante o período de 
março foram delimitados os temas e iniciada 
a busca pelo material teórico para estudo. En-

tre março e final de abril ambas as ações foram 
elaboradas e os dados coletados para dar início 
a parte prática. Utilizando o Google Forms, foi 
criado um questionário com perguntas sobre os 
ancestrais dos respondentes. No mês de junho 
foram realizados todos os processos. Após reu-
niões de revisão e planejamento foi escolhida a 
plataforma Canva para confecção do eBook. 

Conclusão

A genealogia dos estudantes moradores permi-
tiu compreender a formação demográfica da 
Nova Alta Paulista, sob a perspectiva didático-
-pedagógica, enriquecendo a formação em His-
tória. Tal recurso contribui para o fortalecimento 
da sensação de pertencimento ao lugar.
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Introdução

Neste artigo apresenta-se a influência do mode-
lo gerencial no desenvolvimento da administra-
ção pública brasileira, apontando a evolução do 
modelo gerencial de forma cronológica no Bra-
sil. Os principais modelos de gestão adotados no 
país são divididos em: patrimonialista, burocrá-
tico e gerencial, todos com papel importante na 
evolução da administração pública. O modelo 
patrimonialista, não fazia distinção entre os bens 
particulares e públicos. Os cargos públicos eram 
preenchidos por parentes, amigos e apoiadores 
dos governantes, deste modo, não havia carrei-
ras profissionalizadas, resultando em uma forte 
tendência ao nepotismo e à corrupção. Já o mo-
delo burocrático, aparece como uma alternativa 
mais racional e apropriada, que separa o público 
do privado, e reduz a corrupção e o nepotismo, 
desta forma, torna o estado mais eficiente. Suas 
principais características: o profissionalismo, a 
impessoalidade, a hierarquia funcional e a ideia 
de carreira pública. Grandes autores chegaram 
ao consenso sobre a inexistência de uma sobre-
posição de um modelo aos demais. Sobretudo, 
apesar da importância dos modelos burocráti-
cos e patrimonialistas no desenvolvimento da 
administração pública brasileira, foi o modelo de 
gestão gerencial o que mais somou no processo 
de aperfeiçoamento da gestão pública, especial-
mente pelo surgimento de importantes práticas 
que visam corrigir as ineficiências apresenta-
das nos modelos anteriores. Esta concepção de 
gestão enfatiza a prestação de serviços eficazes, 
rápidos, transparentes e totalmente voltados ao 
interesse da população, incluindo a participação 
do cidadão no planejamento das políticas públi-
cas. O objetivo desta pesquisa é mostrar a im-

portância do modelo gerencial no processo de 
evolução da administração pública brasileira.

Material e Métodos

Este projeto possui abordagem qualitativa, o 
método escolhido se diferencia da abordagem 
quantitativa, pois não tem como instrumento a 
análise estatística de um problema, deste modo 
não visa medir dados numéricos ou categorias. 
(RICHARDSON, 1989) Este método foi selecio-
nado por possibilitar, a partir dos dados estuda-
dos, uma fundamentação sob outra perspectiva. 
Além disso, viabiliza a elaboração de um artigo 
com uma linguagem de fácil compreensão para 
todos os públicos. Por último, um destaque aos 
inúmeros pensamentos de autores conceitua-
dos sobre o tema. Outra ferramenta escolhida 
é a pesquisa descritiva, que visa esclarecer de 
modo amplo um assunto já estudado por al-
guém. A pesquisa gira em torno de uma extensa 
revisão teórica em cima do conteúdo de estudo. 
Gil (1996, p. 46) afirma que “as pesquisas descri-
tivas visam à descrição das características de de-
terminada população ou fenômeno, e têm por 
objetivo levantar as opiniões, atitudes e crenças 
de uma população”. Neste estudo os dados se-
rão extraídos através da pesquisa bibliográfica, 
estruturando uma análise baseada principal-
mente em livros e artigos científicos. Segundo 
Marconi e Lakatos (1992), a pesquisa bibliográfi-
ca é o levantamento de informações através de 
biografias publicadas, revistas, livros, imprensa 
escrita e publicações avulsas. Tem como objetivo 
fazer com que o explorador tenha contato direto 
com todo conteúdo escrito sobre determinado 
assunto, orientando o pesquisador na sua con-
sulta ou na manipulação de suas informações. 
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Resultados e Discussão

Após a 2° Guerra, os países retratam uma recu-
peração econômica, social e política. Isso gerou 
o crescimento das funções econômicas e sociais 
do Estado Social, que junto ao desenvolvimen-
to tecnológico e a globalização escancararam 
a carência de uma administração pública mais 
eficiente, capaz de atender as necessidades so-
ciais de maneira mais efetiva e transparente. 
Com a crise do Estado nos anos 70 o modelo 
burocrático entra em declínio. Os anos seguin-
tes apontam o modelo gerencial como a melhor 
alternativa. O modelo Gerencial puro surge na 
Inglaterra, buscando reduzir custos e aumen-
tar a eficiência da administração pública. Como 
as práticas do setor privado são mais eficientes, 
começam a serem inseridas na administração 
pública. Essencialmente o gerencialismo tem 
como suas características: controle por resulta-
dos, maior flexibilidade e autonomia, descen-
tralização, responsabilidade, orientação para a 
população, participação social, eficiência e trans-
parência. A administração gerencial moderna, 
influenciada fortemente pelas grandes empre-
sas e também pela exigência de transparência 
praticada no mundo, altera o foco de interesse 
administrativo do Estado para a população. Na 
década de 80, surge a Nova Gestão Pública, que 
apresenta o foco na efetividade e qualidade nos 
serviços prestados à sociedade, sobrepondo a 
satisfação dos cidadãos e não os interesses da 
máquina pública. Os princípios do modelo esco-
ram-se na descentralização, estímulo à compe-
titividade e flexibilização dos modelos contratu-
ais Já na década de 90, temos o surgimento do 
Public Service Oriented, um aperfeiçoamento 
da Nova Gestão Pública, sendo que nesta última 

etapa o principal objetivo é o desenvolvimento 
de uma sinergia entre Estado e cidadão, focan-
do não apenas na eficiência dos serviços presta-
dos, mas também a participação da sociedade 
nos processos de planejamento das políticas de 
Estado. Este modelo defende a eficiência ad-
ministrativa sem deixar de realizar o necessá-
rio para o cidadão, de um modo que permite a 
fiscalização da sociedade quanto a efetividade 
dos resultados. No Brasil, a Administração Pú-
blica Gerencial é inserida na década de 90. No 
decorrer do governo do presidente Fernando 
Collor, escolheu-se por medidas neoliberais, que 
vislumbravam um escoamento da máquina pú-
blica e a diminuição dos gastos, decorrendo na 
extinção de cargos públicos, corte de servidores 
e um controle maior sobre as empresas estatais. 
Em 1995 durante a administração do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, foram realizadas 
privatizações, inauguração de diversas agências 
reguladoras, Emenda da reforma administrativa, 
além da lei de responsabilidade fiscal (visando 
equilibrar as contas públicas). No entanto, du-
rante o governo militar, é visível a influência ge-
rencialista que proporcionou a descentralização 
administrativa, visando a administração indireta, 
por meio da criação de empresas estatais, fun-
dações e autarquias. 

Conclusão

Levando em conta os aspectos observados fica 
nítido a relação entre o processo de desenvolvi-
mento da gestão pública do país com as novas 
práticas de gestão, dando destaque às técnicas 
originadas do modelo gerencial, sendo estas 
provenientes do setor privado.
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Introdução

A gestão pública possui fortes influências da 
administração científica, sendo que diversos 
modelos aplicados no viés público tiveram sua 
origem no campo da administração. O Brasil é 
o país mais fragmentado, quando se trata de 
legendas partidárias, e tem como tendência se 
dividir ainda mais. A grande quantidade de par-
tidos não significa que o apoio eleitoral é plu-
ral. O espectro ideológico classifica diferentes 
posições políticas entre dois polos que se dis-
tinguem: esquerda e direita. (CASTRO, MATTIA, 
2016). Contemplando-se nosso objeto de análise, 
o conceito fica aqui entendido como sinônimo 
de “ideologia política”, sendo uma arena de dis-
puta entre diferentes projetos que servem como 
direção para o campo político. (MENDONÇA, 
2020) Se o campo da análise de políticas públi-
cas se institucionaliza com a definição das polí-
ticas como variáveis dependentes, essas, na in-
terpretação da produção das políticas passam a 
ser, inicialmente aquelas relacionadas ao poder. 
Hoje parece pertinente distinguir, endossando 
a proposição de Peter John (1999), cinco gran-
des vertentes analíticas na subárea das políticas 
públicas, quais sejam: (1) a institucional; (2) a in-
teressada em perceber as formas de atuação e 
o impacto dos grupos e das redes; (3) as abor-
dagens que dão ênfase aos condicionantes so-
ciais e econômicos no processo de produção das 
políticas; (4) a teoria da escolha racional; e (5) as 
abordagens que destacam o papel das ideias e 
do conhecimento. PIMENTA (2007) 

Material e Métodos

Para a elaboração desse trabalho, foi utilizado o 
método de pesquisa descritiva, as informações 
contidas neste resumo foram obtidas, através de 
pesquisas na plataforma do Google Acadêmico, 
e resultados acessados no site institucional da 
SciELO. Com objetivo de explanar as vertentes 
ideológicas predominantes na gestão pública 
brasileira, foram utilizadas pesquisas e análises 
baseadas na gestão do país, como foco no setor 
público nacional. As referências foram obtidas 
através de embasamento bibliográfico sobre 
pesquisas quantitativas e exploratórias. Após a 
coleta das informações necessárias, foi realizada 
a análise dos artigos, livros e afins para a elabora-
ção do trabalho. Levantada as informações, fora 
feito o estudo sobre a gestão pública nacional e 
a respeito das ideologias presentes no Brasil, em 
um aspecto político mais recente, priorizando as 
informações mais claras e concisas alcançadas, 
através da análise principalmente de artigos so-
bre o País (de forma política), assim como uma 
análise sobre a administração científica, volta-
da para a gestão pública brasileira. Em seguida, 
com as informações e opiniões geradas através 
desse estudo, foi elaborado o resumo expandido. 

Resultados e Discussão

Podemos afirmar que, desde a mudança do 
método governamental brasileiro, a influência 
ideológica na gestão pública no Brasil se tornou 
cada vez mais presente e clara. É explicita a im-
parcialidade e isenção de valores políticos pró-
prios na gestão pública, já que temos uma políti-
ca polarizada, quando os representantes a nível 
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legislativo, executivo e judiciário não trabalham 
em prol da sociedade e sim em benefícios para 
o seu aspecto político. O excesso de partidos e 
políticos na organização eleitoral, faz com que 
essa imparcialidade se torne cada vez mais pre-
sente, pois os grupos são criados para a geração 
de renda, proveniente do fundo eleitoral e para 
aplicar nas raízes públicas as particularidades 
dos integrantes dos antigos e novos partidos. 
O que é de interesse e necessidade pública, se 
torna algo predominantemente individualizado, 
conforme as vertentes ideológicas do partido/in-
divíduo político. De fato, as políticas públicas na 
teoria são essenciais, se realizadas com impar-
cialidade, porém na prática as opiniões partidá-
rias acabam desfocando os objetivos da gestão 
pública. Por um lado, há críticas à conformação 
de coligações e coalizões de governo, inclusi-
ve distintas nas diferentes esferas do poder, as 
quais tornam mais difícil aos eleitores a percep-
ção de qual partido defende quais bandeiras. Em 
contrapartida, a respeito da afirmação de que o 
posicionamento ideológico faria sentido para 
os eleitores, a tese de que a escolarização influi-
ria na capacidade dos indivíduos de localizar os 
partidos no espectro entre “esquerda” e “direita”. 

A respeito dos polos políticos, a esquerda prio-
riza a igualdade e a direita, a liberdade; porém, 
são definições que variam conforme o contexto 
e a conjuntura em que se inserem. Existem as 
ideologias “clássicas” e as “novas” ideologias. As 
primeiras seriam o liberalismo, conservadoris-
mo, socialismo, nacionalismo, anarquismo e fas-
cismo, enquanto as segundas são o feminismo, 
ecologismo, fundamentalismo religioso e mul-
ticulturalismo, e cada variação política citada 
acima, é utilizada de forma individual em políti-
cas públicas, onde as ações municipais/estatais/
federais estão enviesadas por opiniões próprias 
(BRITO, et al. 2017). 

Conclusão

Conclui-se que é explicita a imparcialidade e 
isenção de valores políticos próprios na gestão 
pública, já que temos uma política polarizada, 
quando os representantes a nível legislativo, 
executivo e judiciário não trabalham em prol da 
sociedade e sim em benefícios para o seu aspec-
to político. 
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Introdução

Esse artigo tem como tema “benefício de or-
dem” o qual está disciplinado no artigo.1.024 do 
Código Civil que disciplina que os bens particula-
res dos sócios não podem ser executados por dí-
vidas da sociedade, senão depois de executados 
os bens sociais. Para as sociedades irregulares 
não se aplica o benefício de ordem, mas se aplica 
para as sociedades empresárias que estejam re-
gulares. Uma vez registrado na junta comercial o 
empresário individual ou a sociedade empresá-
ria terão personalidade jurídica e, assim, estarão 
sob o julgo da disciplina legal trazida pelo Direito 
Empresarial, inclusive o benefício de ordem. O 
objetivo do tema é trazer conhecimento teórico 
no cenário da execução judicial com enfoque 
nas hipóteses contempladas pela regra do arti-
go 1.024 do Código Civil, identificando os sujeitos 
dessa relação, suas características e aplicabilida-
de. A escolha do tema vem em decorrência do 
anseio em conhecer com maior profundidade o 
instituto do benefício de ordem bem como para 
difundi-lo a quem possa interessar.

Material e Métodos

Para que possa alcançar os objetivos acima es-
pecificados, a metodologia utilizada teve por 
base a pesquisa bibliográfica e jurisprudencial 
nas bases de dados Biblioteca On Line – Minha 
Biblioteca e em tribunais de nosso país. Para o 
presente trabalho foram encontradas mais de 10 
(dez) bibliografias das quais 3 (três) foram esco-
lhidas para levantamento de dados para compor 
o estudo. O presente artigo foi dividido em três 
capítulos principais. O primeiro trata da introdu-
ção na qual o leitor poderá identificar o tema, 
sua relevância, o objetivo e a metodologia em-
pregada para o desenvolvimento da pesquisa. 

O segundo capítulo traz citações bibliográficas 
obtidas a partir da leitura e análise dos levanta-
mentos bibliográficos efetuados sobre a temá-
tica do estudo, bem como embasamento na 
legislação e jurisprudência pertinentes. No ter-
ceiro capítulo o autor faz uma síntese do estudo 
e traz contribuições sobre o aprofundamento do 
tema, além de sugerir trabalhos que possam vir 
a complementar o assunto. 

Resultados e Discussão

Diante de uma obrigação assumida para a efe-
tivação da atividade econômica, a responsabi-
lidade patrimonial é via de regra da sociedade 
- dependendo do tipo societário adotado - e do 
empresário individual. Assim, como resultado às 
questões relacionadas à problemática do pre-
sente estudo temos que o empresário individu-
al uma vez que desenvolve a atividade em seu 
próprio nome não faz jus a regra do artigo 1.024 
e assim o patrimônio conquistado ao longo da 
vida pode ser atingido pelo insucesso da ativi-
dade empresarial, ressalvados os bens absolu-
tamente impenhoráveis que seriam protegidos 
de qualquer forma. Já, com relação a sociedade 
empresária foi possível perceber que os sócios 
poderão se beneficiar do benefício de ordem 
a depender do tipo societário escolhido e se o 
capital social tiver sido totalmente integraliza-
do. (VENOSA, 2020, p. 113) A regra básica é que 
os bens dos sócios não devem responder pelas 
dívidas da sociedade, a não ser naqueles casos 
expressamente previstos em lei (CPC/2015, art. 
795). Mesmo nos casos em tela, a responsabili-
dade do sócio é de ser vista como excepcional e 
secundária, a prevalecer apenas quando não for 
possível cobrar a dívida diretamente da socieda-
de. Por isso, quando tais sócios são executados, 
assegura-lhes o Código o beneficium excussio-
nis personalis, ou benefício de ordem. Poderão, 
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de tal sorte, “exigir que sejam primeiro executa-
dos os bens da sociedade” (art. 795, § 1º). A res-
ponsabilidade da sociedade é sempre principal; 
e a dos sócios, quando existente, é sempre sub-
sidiária. Ainda que se trate do chamado sócio 
solidário, “em primeiro lugar deve ser executado 
quem contratou: a sociedade”. Só se a execu-
ção ficar frustrada é que caberá a excussão dos 
bens particulares dos sócios. (GONÇALVES, 2019, 
p. 15) De acordo com o art. 966 do Código Civil 
de 2002, empresário é a pessoa que “exerce pro-
fissionalmente atividade econômica organizada 

para a produção ou a circulação de bens ou de 
serviços”. O empresário é o sujeito da atividade 
empresarial, o titular de direitos e obrigações. 
(VIDO, 2022, p.17) 

Conclusão

Conforme se verifica por tudo que até aqui foi 
exposto, o benefício de ordem é relativo depen-
dendo de cada caso e tipo de sociedade e sua 
formalidade, se está regular. 

Referências Bibliográficas

VIDO, Elisabete. Curso de direito empresarial. Editora Saraiva, 2022. E-book. ISBN 9786553620414. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/
books/9786553620414/. Acesso em: 14 set. 2022. VENOSA, Sílvio de S. Direito Empresarial Grupo GEN, 2020. E-book. ISBN 9788597024791. Disponível em: https://inte-
grada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788597024791/. Acesso em: 15 set. 2022. MAGALHÃES, Giovani. Direito Empresarial Facilitado. Grupo GEN, 2022. E-book. ISBN 
9786559643998. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786559643998/. Acesso em: 15 set. 2022 

Palavras-Chave: Benefício De Ordem . Personalidade Juridica. Relatividade Do Benefício. Direito 
Empresarial. Sócios

 

 



45

DA EFETIVIDADE DO ESTADO EM ASSEGURAR O DIREITO CONS-
TITUCIONAL À VIDA MEDIANTE AOS FEMINICÍDIOS CONSUMADOS 
NO BRASIL

Alexander Eduardo Silva Carvalho
Sérgio Fabrício de Lima Bindilatti, Eliana Kátia Pupim

Faculdade de Direito da Alta Paulista
230137@fadap.br

Introdução

O presente trabalho surge mediante a reflexão 
sobre os altos índices e respectivamente os di-
versos impactos gerados sobre a população 
feminina brasileira, quando violado o direito 
constitucional à vida. Tendo em vista, os dados 
publicados pelo Fórum de Segurança da Mulher 
Brasileira, de 7 de março de 2022, com o título 
“Violência contra mulheres 2021” elencando o 
debate sobre crimes motivados pelo gênero. O 
Artigo faz-se valer do IPEA (Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada), junto ao FBSP (Fórum 
de Brasileiro de Segurança Pública) e IJSN (Ins-
tituto Jones dos Santos Neves) que buscam ex-
por o aumento dos índices de violência do Brasil 
a partir do SIM (Sistema de informações sobre 
Mortalidade). Tendo em vista que o direito à vida 
passou a valer como norma constitucional a par-
tir de 1821, o tema central visa abordar sobre a 
efetividade do Estado em assegurar o direito à 
vida quando relacionado ao feminicídio, desse 
modo faz-se valer para compreensão do tema 
traçar a evolução histórica nas constituições do 
Brasil. Não obstante, destaca-se o crime de fe-
minicídio tipificado pelo Código Penal vigente, 
e consecutivamente o entendimento doutriná-
rio sobre o crime citado. Tudo isso para expor o 
quanto é decorrente a consumação deste ato 
delituoso, para que posteriormente venha o lei-
tor deter fundamentos significativos que o auxi-
lie a concluir sobre a, efetividade do Estado em 
assegurar o direito constitucional à vida median-
te ao feminicídio, tendo em vista os altos índices 
e os impactos que são gerados sobre a popula-
ção brasileira.

Material e Métodos

- Em termos de metodologia, percorreu-se o 
caminho utilizando-se da pesquisa na base de 
dados online, do SCIELO (Scientific Electronic Li-
brary Online; Publicação eletrônica) e do CAPES 
(Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior). Por meio das palavras-chave 
“mulheres” e “constituição” encontrou-se conte-
údos acadêmicos, por outra vertente, através do 
CAPES a pesquisa por meio das palavras-chaves 
“feminicídio” e “vida”. Do mesmo modo citado 
acima, o critério foi selecionado com o viés de 
obter uma relação direta com o tema em análi-
se, ou seja, que versam sobre o conceito de “fe-
minicídio” e “vida”. Realizada as devidas seleções 
e respectivamente sua minuciosa análise, os 
resultados são apresentados no presente texto, 
sendo assim fazendo-se valer da metodologia 
elencada, foi estudado quatro diretrizes de da-
dos estatísticos, bem como, o dispositivo legal 
da Constituição e três doutrinas do ramo acadê-
mico de direito, ao qual são voltadas ao ato deli-
tuoso denominado como crime de feminicídio e 
comentários à constituição.

Resultados e Discussão

Segundo Tavares (2018, p.427) no Brasil o direito 
à vida passou a valer-se como norma constitu-
cional a partir de 1934, especificamente através 
do artigo 113, 34 da Constituição Federal, em 
que a subsistência baseia-se propriamente do 
trabalho, com o decorrer do tempo e a devida 
evolução legislativa, o texto legal da Constitui-
ção Federal de 1988 expandiu o rol taxativo de-
terminando através do artigo 170, caput, confor-
me Tavares (2018, p. 427): “A ordem econômica, 
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fundada na valorização do trabalho humano (...) 
tem por fim assegurar a todos existência dig-
na (...)”. Prevê, ainda, com variação redacional 
da fórmula criada em 1946, no art. 5o, caput, 
expressamente, “a inviolabilidade do direito à 
vida”. Em si o direito à vida cumpre-se através 
do amparo proveniente do Estado, oferecendo 
amparo à população por meio de políticas pú-
blicas de tal modo que venham a dispor dos re-
cursos mínimos necessários para sua existência 
e vida saudável. (TAVARES, 2018). Por outro viés 
entretanto na mesma tratativa, aborda-se sobre 
o feminicídio ao qual provém do latim femicide, 
surgindo inicialmente através do Tribunal Inter-
nacional de Crimes contra Mulheres no ano de 
1997 localizado em Bruxelas, em que caracteri-
zou-se pela primeira vez o crime de matar mu-
lheres moitvado apenas pela condição do sexo 
da vitima ser feminino. (CAPUTI; RUSSEL, 1992 
apud GEBRIM; BORGES, 2014) Não obstante faz-
-se valer do entendimento doutrinário atual que 
classifica o feminicídio de forma em que “pos-
sui características misóginas, de repulsa contra 
as mulheres”. (CONSENZO, 2021, p. 350) Partindo 
do critério de que atualmente compreende-se 
a existência de uma estratégia de guerra con-
tra as mulheres fundada em oprimir as tentati-
vas de resistência contra o terror imposto sobre 

as demais, no entanto ainda há resistência que 
ultrapassam as denúncias que surgem para fa-
zer-se valer da aplicabilidade das normas legais. 
(SAGATO, 2016 apud MIRANDA; CARVALHO) A 
guerra citada acima se refere aos inúmeros ca-
sos já consumados no território brasileiro, como 
exposto por meio do sistema de estatísticas da 
OMS classificando o Brasil entre o top 10° mun-
dial, e ocupando a classificação de 7° como um 
dos países com níveis de feminicídio mais ele-
vados. (WAISEKFIZ, 2012). Nesse diapasão as Se-
cretarias Estaduais de Segurança Pública e/ou 
Defesa Social; Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE); Fórum Brasileiro de Seguran-
ça Pública dispuseram o total de 3.998 (três mil 
novecentos e noventa e oito) casos consumados 
dentre os anos de 2019 a 2021. 

Conclusão

Mediante a evolução histórica do direito à vida 
no Brasil, bem como, o entendimento doutriná-
rio sobre o direito constitucional à vida, assim 
como as respectivas explicações doutrinárias re-
ferente a tipificação do crime de feminicídio e, 
dados provenientes de instituições estatais, po-
de-se concluir a ineficácia do Estado em assegu-
rar tal direito.
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Introdução

O mundo não é mais o mesmo. A tecnologia 
faz-se presente em praticamente todos os mo-
mentos do dia a dia e da vida dos cidadãos. No 
período que se foi necessário afastar-se do mun-
do real, ante à crise sanitária causada pela Co-
vid-19, aumentaram, expressivamente o uso de 
aplicativos e outras formas remotas de trabalho 
e comunicação. Antes mesmo da pandemia, o 
metaverso já existia, se tratando de uma forma 
de vida virtual em que as pessoas podem viver 
como se vivessem em um mundo real, mas par-
ticipam dele através do universo imersivo seme-
lhante à realidade. Dentro deste aspecto pontos 
relativos ao direito começam a ser abordados, 
questionamentos que decorrem da vida cotidia-
na tem seu reflexo no mundo do metaverso de-
vendo o direito retratar e buscar soluções para 
possíveis impasses que possam ocorrer. Deste 
modo, o objetivo principal deste estudo se tra-
ta de relacionar o direito com a realidade virtual 
do metaverso, mais precisamente no âmbito da 
responsabilidade civil e sua aplicabilidade nes-
tas situações. 

Material e Métodos

A metodologia empregada neste estudo refere-
-se em uma narrativa com enfoque na pesquisa 
bibliográfica, que foi baseada em artigos, publi-
cações, livros e outros periódicos que retratavam 
sobre a realidade virtual, o direito, o metaverso, 
bem como como se dá o emprego da responsa-
bilidade civil neste cenário. O método escolhido 
para o presente trabalho foi o método dedutivo 

que se baseia em argumentos gerais para se 
buscar pensamentos específicos, assim, tratou-
-se de um aparato de forma geral acerca do me-
taverso, bem como da aplicação da responsabi-
lidade civil, abordando em um aspecto amplo e 
geral para aprofundar no tema do direito e da 
realidade virtual. Além do método dedutivo, foi 
empregado o método de pesquisa, mais pre-
cisamente a pesquisa indireta, que tem como 
fundamento a pesquisa de doutrinas, legislação, 
livros, artigos, publicações, monografias, isto é, 
um estudo de fontes secundárias sobre o tema, 
a fim de analisar como é a realidade virtual do 
metaverso e a aplicabilidade da responsabilida-
de civil nestes casos. 

Resultados e Discussão

O metaverso tem se tornado cada vez mais pre-
sente no cotidiano da sociedade. Com a pan-
demia decorrente da Covid-19 e o isolamento 
necessário muitos encontraram no metaverso, 
um local semelhante às atividades cotidianas. 
Inclusive, a ideia de habitar em um mundo vir-
tual, o metaverso como bem elucidam André 
Barabino e Marina Silva Carandiru (2022, p. 395) 
ganhou mais força nesse contexto histórico, es-
pecialmente pela possibilidade de trabalho re-
moto com a interação das pessoas através de 
aplicativos corporativos. O metaverso trata-se 
de um universo virtual nas nuvens baseado em 
realidade aumentada corrobora Afonso Fonseca 
Fernandes (2022, p. 01), todavia não há uma de-
finição única que congregue todas as implica-
ções do metaverso como um tipo particular de 
mundo virtual refere Itamar de Carvalho Ferreira 
(2009, p. 77), podendo, assim, ser compreendido 



48

como uma relação com os mundos virtuais de 
experiência imersiva e que empregam represen-
tações tridimensionais, guardando semelhança 
a aspectos de objetos do mundo físico, em inter-
faces específicas no ciberespaço, que permitem 
a interação entre diferentes (e, muitas vezes, 
inúmeros) usuários. A ideia de um metaverso, ou 
seja, um ambiente virtual em que vivenciamos 
situações comuns de nosso dia a dia, não é nova, 
afirma Alessandra de Ávila Montini (2022), tendo 
surgido primeiro na ficção científica com a obra 
Snow Crash, de Neal Stephenson, em 1992, em 
que avatares interagiam entre si da mesma for-
ma que fazemos no “mundo real”. Devido a pos-
sibilidade de adquirir e vender bens tais como 
carros, casas e outros o direito se faz presente. 
No campo da responsabilidade civil, fomentam 
Gisela Sampaio e Marcella Campinho Vaz (2022, 
p. 16), os desafios parecem até maiores, a come-
çar pela adequação de cada um dos seus ele-
mentos, pela análise de novas situações lesivas e 
dos meios de reparação. O direito é amplamente 
constatado nas situações do metaverso, seja por 
questões contratuais, de complice e até mesmo 
responsabilidade civil. Neste aspecto, as obriga-
ções assumidas no metaverso e os dados pesso-

ais do avatar (e de seu criador) que circulam na 
rede, são protegidos pela LGPD, mencionam Ro-
drigo Pironti e Mariana Keppen (2022, p. 64), pois 
caracterizam dados da pessoa natural que deu 
“vida” ao avatar e, para isso, cadastrou tais da-
dos na rede, como sua qualificação básica e etc. 
Diante da impossibilidade de prever quais atos 
ilícitos ou lesões possam acontecer e acarretar 
direito de indenizar através da responsabilidade 
civil Barabino e Caramuro (2022, p. 403) susci-
tam que os princípios basilares do tema poderão 
ser usados para sua reparação, além de não so-
mente visar a boa-fé e um bom relacionamento 
jurídico, mas também propiciar um caráter pre-
ventivo os usuários do metaverso. 

Conclusão

O mundo virtual tem se expandido considera-
velmente, não somente propiciando facilidades 
cotidianas, mas também a vida em um univer-
so diferente, denominado metaverso, o que faz 
com que as mais diversas situações jurídicas 
possam ser constatadas. 
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Introdução

Dificilmente alguém estudando nossa socieda-
de não considera a desigualdade social o seu 
maior entrave, pois ela se confunde com o pro-
cesso de formação histórica brasileira. Junta-
mente com ela e chancelando-a, há a ausência 
quase total do Estado em termos de políticas 
públicas em prol de cidadania (direitos sociais, 
civis e políticos A partir dos anos 90 do século 
passado, o país vivenciou o início de profundas 
transformações no âmbito socioeconômico com 
a nova ordem mundial, que se convencionou 
chamá-la de globalização, tendo início nos anos 
1970, mas é visível no final da década de 1980 
com o recrudescimento da corrente neoliberal e 
com a derrocada do socialismo real. Este proces-
so alterou de forma radical a questão social, uma 
vez que reestrutura a base material do processo 
produtivo, repercutindo, em linhas gerais, em 
duas instâncias: No mundo do trabalho: mudan-
ças nas organizações com a crise do paradigma 
fordista, desemprego estrutural, precarização do 
trabalho, flexibilização das relações trabalhistas, 
entre outros. No Estado: adoção de políticas eco-
nômicas em sintonia com o capital financeiro, 
privatização, redução de gastos na área social, 
fortalecimento e incentivo da atuação da socie-
dade civil para atuar na questão social por inter-
médio do Terceiro Setor, bem como por meio 
do trabalho voluntário, precarização de serviços 
oferecidos pelo Estado, o que induz a sua priva-
tização, que é mais visível na área de segurança 
pública, da educação e da saúde. Portanto, tais 
mudanças sociais transcorridas recentemen-
te impactam diretamente na vida de todos os 
membros de nossa sociedade. Evidentemente, 
por um lado, os efeitos mais nocivos serão sobre 
as classes sociais menos favorecidas (classe tra-
balhadora e classe pobre), porque a carência de 
recursos econômicos, desemprego e precariza-

ção do trabalho serão mais impactantes por tal 
segmento social. Por outro lado, o abandono por 
parte do Estado junto a tais grupos sociais é ex-
plícito, pois a precarização de serviços públicos 
(educação, saúde, saneamento básico etc) é o as-
pecto mais inequívoco de total descaso. Porém, 
é possível que a forma de atuação do Estado im-
plique também numa perspectiva de exclusão 
discriminatória, desumana e absolutamente 
violenta, principalmente, junto aos pobres: re-
ferimo-nos há inúmeras situações transcorri-
das no Tribunal de Justiça, onde grupos desfa-
vorecidos são vilipendiados em sua dignidade, 
que num certo sentido, não é muita novidade. 
Desta forma, há extensa bibliografia (ver nas re-
ferências bibliográficas deste projeto) que vem 
expondo a referida situação onde fica explícito 
a correlação entre precariedade de condições 
de vida, ausência de cidadania, com encarcera-
mento de grupos sociais menos desfavorecidos. 
Ocorre que, após assistirmos dois documentá-
rios sobre audiências e situações atreladas aos 
tribunais de justiça de nossa sociedade, onde as 
classes pobres marginalizadas são colocadas no 
banco de réus, causou-nos profundo interesse 
em refletir melhor sobre tal situação. O primeiro 
documentário é da autora e diretora Clara Ra-
mos, intitulado: “Bagatela”, produzido em 2017. 
O segundo documentário intitula-se “Justiça”, 
dirigido e escrito por Maria Augusta Ramos e 
produzido por Diler Trindade, em 2004. Portan-
to, nosso ponto de partida converge para esses 
dois documentários citados acima, que expõem 
a crueldade da desigualdade social, pois ela vem 
junto do preconceito, discriminação e inúmeras 
formas de violência. As situações apresentadas 
nesses documentários são a “ponta do iceberg”, 
visto que por trás deles há várias questões que 
podem ser discutidas, pensadas e elucidadas. 
Portanto, nossa proposta de trabalho é analisar 
sociologicamente os documentários “Bagatela” 
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e “Justiça”. Faremos isto a partir de dois grandes 
itinerários: numa dimensão macrossocial outro 
na esfera microssocial. No primeiro procurare-
mos discutir a questão do encarceramento em 
massa relacionando-o com o aprofundamento 
da desigualdade social e ausência de cidadania 
em nossa sociedade: esse é, portanto, nosso fio 
condutor, num primeiro momento. Na verdade 
tal encaminhamento teórico é o “pano de fun-
do” para entendermos melhor a questão prisio-
nal numa perspectiva mais ampla, isto é, num 
contexto mais abrangente num viés de caráter 
sociológico. Nesta perspectiva teórica, a meto-
dologia utilizada se baseará num profícuo diálo-
go entre autores que vêm se debruçando sobre 
essas questões. A conexão entre encarceramen-
to em massa com a desigualdade/ausência de 
cidadania parece ser uma temática ampla, mui-
to abrangente. No segundo itinerário efetuare-
mos uma análise dos documentários a partir 
da teoria do campo de Pierre Bourdieu, permi-
tindo interpretar e entender melhor o campo 
jurídico, bem como os comportamentos ações 
de seus protagonistas: tanto os operadores do 
direito quanto à população que está envolvida 
diretamente, no caso os “personagens” dos dois 
documentários. Assim, neste itinerário nossa 
proposta trabalha com uma perspectiva socio-
lógica de natureza microssocial, pois as análises 
dos documentários serão mais focadas nas inú-
meras situações, falas, comportamentos e ações 
apresentadas pelos protagonistas. Para viabili-
zarmos a efetivação deste objetivo, utilizaremos 
o referencial teórico-metodológico Pierre Bour-
dieu, enfatizando o Campo Jurídico e os concei-
tos de habitus e violência simbólica. A separação 
na qual propomos acima - dimensão macrosso-
cial e microssocial - é apenas um recurso didá-
tico para facilitar o encaminhamento de nossas 
reflexões, pois trata-se de questões que estão 
imbricadas profundamente, sendo assim, sua 
separação, a rigor, inexiste. De um lado, há a pre-
sença de questões macrossociais no campo jurí-
dico, que inevitavelmente acabam impactando 
seu funcionamento, de outro, os agentes e a vida 
transcorrida no campo jurídico contribuem de 
alguma forma para que a estrutura macrosso-
cial tenha sua dinâmica. 

Material e Métodos

A presente investigação científica figura dois 
grandes itinerários: o macro e o microssocial. No 
primeiro, analisaremos como algumas transfor-
mações socioeconômicas e a atuação do Estado 
com políticas neoliberais vêm impactando no 
encarceramento de populações desfavorecidas, 
desprovidas de quaisquer possibilidades de ci-
dadania. Nesta fase da investigação a metodo-
logia se baseará em pesquisa bibliográfica de 
alguns autores que vêm se debruçando nessas 
questões, assim, efetuaremos intenso diálogo 
entre algumas destas reflexões acerca da referi-
da temática. Concernente ao encaminhamento 
metodológico à dimensão microssocial, tam-
bém efetuaremos reflexões baseadas em pes-
quisa bibliográfica, contudo nesta fase da pes-
quisa há outras estratégias para realização deste 
trabalho de pesquisa. Nesta segunda parte ana-
lisaremos acuradamente os documentários: 
“Bagatela” e “Justiça”. Na segunda fase, procu-
raremos abordar tais produções fílmicas visan-
do analisá-las mobilizando o sofisticado arsenal 
teórico-metodológico de Pierre Bourdieu (1983; 
2001; 2003): a teoria do campo e outros impor-
tantes conceitos (Habitus, Violência simbólica...) 
que podem contribuir para elucidar várias ques-
tões apresentadas pelos documentários, isto é, 
vários comportamentos, falas, ações e posturas 
dos protagonistas poderão ser discutidos, pen-
sados e interpretados. O referencial teórico-me-
todológico de Bourdieu é extremante fecundo 
para analisarmos os documentários numa pers-
pectiva sociológica. Desta forma, será apresen-
tado o campo jurídico com base nos conceitos e 
ideias de Bourdieu. O campo jurídico e o habitus 
jurídico, Violência simbólica etc são constituin-
tes de sua teoria “Estruturalismo construcionis-
ta”. Numa terceira etapa, efetuaremos possíveis 
articulações entre os enfoques micro e macros-
social, uma vez que, como dissemos, estão se-
parados apenas didaticamente, visto que com-
põem um mesmo universo de questões acerca 
da temática desenvolvida por nossa pesquisa. 
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Resultados e Discussão

Nossa proposta, tem dois grandes objetivos: 
inicialmente apresentar e discutir as conexões 
entre encarceramento em massa transcorridos 
nas últimas décadas com a desigualdade so-
cial / ausência de cidadania. Iniciemos com o 
conceito cidadania. Cidadania é a capacidade 
conquistada por alguns indivíduos, ou (no caso 
de uma democracia efetiva) por todos os indiví-
duos, de se apropriarem dos bens socialmente 
criados, de atualizarem todas as potencialidades 
de realização humana abertas pela vida social 
em cada contexto historicamente determinado 
(COUTINHO, 1999, p. 42). Em se tratando de so-
ciedade brasileira é inconcebível asseveramos a 
efetivação de cidadania nos termos apresenta-
dos acima. Há diversos obstáculos, inerentes às 
desigualdades sociais, emanados da estrutura 
do sistema capitalista, que impedem a realiza-
ção da cidadania na sua plenitude. Como sabe-
mos, a cidadania tem com eixo central a existên-
cia de direitos sociais, civis e políticos, garantido 
pelo aparato legal expresso pelo Estado (Estado 
de Direito). Contudo, vivemos numa espécie de 
subcidadania, pois a carência material, deriva-
da das desigualdades sociais, para a maioria da 
população é uma constante, confiscando quais-
quer possibilidades de falarmos em efetivação 
de cidadania. Ocorre que, não podemos prescin-
dir sobre a participação do Estado concernente 
à cidadania, porque é por meio do aparato jurídi-
co e pela prestação de inúmeros serviços (saúde, 
educação, segurança pública etc.) que ele pode 
pelo menos parcialmente garantir algum direi-
to à população. É claro que não podemos falar 
de Estado em abstrato, pois dependendo do seu 
modelo ele pode ao invés de contribuir para as-
segurar direitos, fazer exatamente o contrário, 
ou seja, excluir os pobres e favorecer os ricos: 
Estado neoliberal. O que é neoliberalismo? Diz 
Coggiola (2003): Um consenso se estabeleceu 
em denominar “neoliberalismo” as políticas de 
privatização econômica e “ataque aos direitos 
sociais”... Citando os traços comuns dessas polí-
ticas, falou-se em “ofensiva neoliberal”: ajuste fis-
cal, redução do tamanho do Estado; fim das res-
trições ao capital externo... abertura do sistema 

financeiro... desregulamentação... reestrutura-
ção do sistema previdenciário (COGGIOLA, 2003, 
p. 332) O neoliberalismo faz críticas ao Estado 
intervencionista e preconiza a liberdade dos 
agentes econômicos como sendo fundamental 
numa sociedade, gerando progresso e riqueza 
para todos. Assevera também que é prejudicial 
a intervenção do Estado no âmbito do mercado, 
enaltecendo a privatização e o chamado “Estado 
mínimo”, que deve além de garantir o funciona-
mento do mercado, atuar em políticas sociais 
voltadas somente para os mais pobres, com o 
auxílio da sociedade civil. Na prática, as políticas 
neoliberais aprofundaram nossa tragédia social, 
concentrando ainda mais a renda, precarizan-
do o mercado de trabalho, reduzindo a atuação 
do Estado em políticas públicas para o povo. As 
relações entre neoliberalismo e aumento do en-
carceramento vem sendo objeto de reflexões 
desenvolvidas por inúmeros autores, que em li-
nhas gerais seriam as seguintes: -Pragmatismo 
político e discurso de repressão e punição. -Ên-
fase no Estado Policial ao invés do Estado Social 
(redução de gastos). -Aumento da desigualdade 
social, do desemprego e da precarização do tra-
balho, fortalecendo as condições para a crimina-
lidade. - O Estado punitivo ao invés de lutar contra 
a pobreza luta contra o pobre. -Encarceramento 
em massa dos pobres: relacionado as drogas ou 
pequenos delitos. -Globalização de políticas de 
tolerância zero contra o crime e este é percebido 
no âmbito moral. Dentre inúmeros autores que 
vêm desenvolvendo reflexões acerca desta te-
mática entre neoliberalíssimo e encarceramen-
to, destacamos o sociólogo da Universidade da 
Califórnia Loïc Wacquant. Um de seus trabalhos 
de suma relevância intitula-se Punir os pobres: 
a nova gestão da miséria nos Estados Unidos 
(2001). Trata-se de uma obra com fecundos ar-
gumentos e com grande profundidade, onde o 
autor opta por uma reflexão de caráter político 
sobre o assunto, pois examina o que chama de 
Estado penal relacionando-o com a desregula-
mentação e liberalização econômica, podendo 
ser evidenciado pelos encaminhamentos priori-
zados em sua reflexão: crescimento do salariado 
precário, o desmantelamento ou retração das 
políticas de proteção social, o fortalecimento 
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do aparelho punitivo, entre outras. Desta forma, 
Wacquant (2001) ressalta, a partir da experiên-
cia estadunidense, como a criminalização dos 
pobres e seu encarceramento estão ligados ao 
Estado mínimo. Elucida também como tal mo-
delo punitivo passou a ser internacionalizado 
nos países europeus e na América Latina, inclu-
sive há uma discussão acerca do caso brasileiro. 
Em outra obra As prisões da miséria (2011), Wa-
cquant diz que a penalidade neoliberal assume 
um caráter mais grave em nos países com pro-
fundas desigualdades socias, bem como des-
providos de tradição democrática. No Brasil, em 
razão de sua especificidade histórica e posição 
subalterna nas relações internacionais, a presen-
ça da violência criminal é altamente expressiva. 
Ressalta também que a ausência de um Estado 
de direito, presença de práticas autoritárias e de 
pouca participação da política da população, a 
atuação do Estado Penal é uma constante, prin-
cipalmente através do aparato policial e judici-
ário visando responder as implicações gestadas 
pela pauperização e desregulamentação neoli-
beral. Enfim, nosso intento é apresentar, como 
pano de fundo, como o encarceramento está 
conectado com questões socioeconômicas mais 
amplas, onde o Estado mínimo e a ausência da 
cidadania estão intrinsicamente ligados com a 

questão do encarceramento. O segundo objeti-
vo almejado na presente pesquisa diz respeito à 
teoria do campo de Pierre Bourdieu (1983; 2001; 
2003), enfatizando o campo jurídico e os concei-
tos de Habitus e Violência simbólica. Esse refe-
rencial teórico-metodológico será utilizado para 
pensarmos as situações apresentadas nos dois 
documentários: “Bagatela” e “Justiça”. Assim, a 
teoria de Bourdieu será crucial para responder-
mos determinadas indagações apresentadas 
nos documentários. Alguns exemplos. Qual a 
relação entre o campo jurídico e as ações/com-
portamentos dos agentes do direito (magistra-
dos)? Que tipo de violência transcorre nas situa-
ções apresentadas nos documentários? Como o 
campo jurídico pode reproduzir a desigualdade 
social? É possível o campo jurídico reproduz in-
justiças? 

Conclusão

O presente estudo ainda não tem nenhuma 
conclusão, uma vez que nossa pesquisa está em 
andamento, isto é, se encontra na fase de inte-
ração e discussão acerca da bibliografia, bem 
como dos filmes/documentários que serão ana-
lisados. 
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Introdução

A cerveja chegou ao Brasil junto com as colônias 
europeias: inúmeros comerciantes se instalaram 
no país e começaram a vender a bebida que até 
então era desconhecida, influenciando os costu-
mes da época. (MORADO, 2011) Hoje é considera-
da a bebida alcoólica mais consumida mundial-
mente, estando facilmente acessível a 99% dos 
lares brasileiros (Camargo, Camilo. 2015). Com 
um público tão receptivo a esse tipo de bebida, 
as inovações são frequentes e os empreende-
dores contam com novos planos para atingir o 
mercado consumidor com estratégias diferen-
ciadas. Segundo o Anuário da Cerveja, no ano 
de 2020, o Brasil atingiu 1.383 cervejarias regis-
tradas por todo o país, apresentando um cres-
cimento de 14,4% em relação ao ano anterior. A 
cerveja ultrapassou os 30 mil produtos registra-
dos, com 33.963 rótulos, este número resulta em 
uma média de 24,5 registros por cervejaria, apro-
ximadamente 12% a mais que ano anterior. É um 
mercado em expansão e desperta o interesse de 
investidores, já que com a tecnologia existente, 
não existe a necessidade de investimentos vul-
tuosos.

Material e Métodos

Todo conteúdo teórico relacionado ao assunto 
foi retirado de plataformas como o Google Aca-
dêmico, World Wide Science e BASE e o apoio 
bibliográfico o livro Fundamentos da Adminis-
tração Financeira e Artigos Científicos. Para a 
elaboração de planilhas de todos os custos fixos 
e variáveis, despesas, tributação, investimentos 

foi utilizado o software Excel. Para verificar a via-
bilidade da abertura da empresa, foram reali-
zados cálculos de custos, despesas, impostos e 
financiamentos. Com o apoio bibliográfico do 
livro “Fundamentos da Administração Finan-
ceira” e o uso de Artigos Científicos, realizamos 
cálculos financeiros como: TIR, PAYBACK, VPL, 
Índice de Rentabilidade e Ponto de Equilíbrio. 

Resultados e Discussão

A primeira etapa do projeto consistiu em realizar 
o levantamento de todos os custos necessários 
para a implementação da cervejaria. Utilizando 
o site Contabilizei, SIMPLES Nacional, com alí-
quota de 10,7% sobre a receita bruta anual que 
foi estimada em R$1.800.000,00. Com base nos 
dados, foi possível iniciar as análises de viabilida-
de econômica, partindo do princípio que a pro-
dução e venda seriam, inicialmente de 70% da 
capacidade produtiva da empresa, aumentando 
a veracidade das expectativas. Foi calculado um 
aumento gradativo de 5% ao ano, até o décimo 
ano. 

Conclusão

Utilizando os métodos de avaliação da viabilida-
de econômico-financeira como o VPL (Valor Pre-
sente Líquido), a TIR (Taxa interna de retorno) e o 
Payback e a TMA (Taxa mínima de atratividade), 
até o momento, o investimento se mostra viável. 
Com a conclusão do estudo será possível afirmar 
com precisão todos os índices.
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Introdução

O agronegócio tem sido reconhecido como um 
vetor crucial do crescimento econômico brasilei-
ro. Em 2020, a soma de bens e serviços gerados 
no agronegócio chegou a R$ 1,98 trilhão ou 27% 
do PIB brasileiro. (CNA, 2021). No primeiro tri-
mestre de 2022 as exportações de carne bovina 
brasileira totalizaram 469,02 mil toneladas, uma 
variação positiva de 36,6% em relação ao primei-
ro trimestre de 2021. Além disso, a China man-
teve-se como principal destino das exportações 
brasileiras, absorvendo 51,9% dos embarques 
(IBGE,2021). Nota-se o alto consumo de carne 
bovina vem crescendo constantemente, e para 
isso, o confinamento aliado a uma ração ade-
quada, surge como modelo de produção exe-
quível para atender essa demanda. A adequa-
ção a pecuária intensiva se traduz em virtude da 
valorização da terra, obrigando o produtor rural 
a produzir mais em menos espaço, bem como 
pela competição com outras culturas, como soja 
e milho (DIÁRIO DO COMÉRCIO, 2022). No ce-
nário da pecuária, inclui-se a produção de ração 
bovina, que tem demonstrado sua inovação e 
profissionalismo, gerando empregos, produtivi-
dade, e alimentos mais saudáveis. Além disso, os 
produtores estão cada vez mais exigentes com a 
qualidade da alimentação do seu gado, devido 
à intensa concorrência no setor. Foi apresenta-
do o estudo de viabilidade econômica de uma 
empresa do segmento de fabricação de ração 
bovina, onde foram avaliados investimentos fi-
nanceiros, gastos preliminares com projeto, cus-
tos fixos variáveis, capital de giro, caixa mínimo, 

estoques, financiamentos das vendas, ponto de 
equilíbrio, margem de segurança, índice de ren-
tabilidade, payback, e fluxo de caixa.

Material e Métodos

Os materiais utilizados foram obtidos através de 
pesquisas realizadas em livros, periódicos e sites 
especializados no assunto, onde obteve-se um 
levantamento dos requisitos necessários para 
realização deste trabalho, diante disso, foram 
elaborados tabelas e cálculos através do softwa-
re Excel, contendo desde a compra dos insu-
mos necessários, mão de obra, equipamentos e 
utensílios, gastos, resultados e receitas. Os valo-
res levantados são referentes ao mês de maio de 
2022. Para o levantamento dos valores utilizou-
-se o método de orçamentos. A metodologia de 
análise foi baseada em um roteiro de um plano 
de negócios, onde foram abordados os objeti-
vos, descrição da atividade, análise de mercado 
e concorrentes, produto ou serviços prestados, 
plano de vendas, plano financeiro, além dos ín-
dices financeiros que compõe o protocolo de 
viabilidade econômica como Índice de Rentabi-
lidade, Payback, Taxa Interna de Retorno (TIR) e 
Valor Presente Líquido (VPL).

Resultados e Discussão

O Presente projeto prevê uma capacidade de 
produção de 12 toneladas por dia, isso se des-
creve em 3,168 milhões de toneladas por ano de 
ração. Contendo 02 (duas) mini fábrica de ração 
compactas que irão trabalhar desde o início do 
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processo de mistura até o envase do produto. A 
estrutura conta também com 03 (três) máqui-
na de costuras e 01 (uma) paletizadora, utilizada 
no processo final de embalagem acabado. Os 
resultados calculados foram submetidos a 30% 
da sua capacidade produtiva propositalmente, 
como meio de adequação de mercado, por se 
tratar de uma empresa nova. Foi realizado um 
levantamento de insumos necessários para uma 
elaboração de uma ração bovina, que contenha 
todos os nutrientes necessário para o animal. 
Este deve ser o diferencial competitivo desse 
produto, destinado a fase principal de engor-
da. Segundo Connan, os melhores ingredientes 

para compor as rações são: farelo de soja, milho 
integral moído, sal comum e ureia pecuária. Fo-
ram obtidos dados satisfatórios neste estudo 
como o retorno dos investimentos em pouco 
mais de 4 anos.

Conclusão

O estudo, apesar de ainda não finalizado, apon-
ta viabilidade econômica. O setor é promissor 
e tende a se expandir, abrindo mercado para o 
segmento em foco. 
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Introdução

O amendoim é o ingrediente mais importante 
do doce Paçoca, uma leguminosa rica em pro-
teínas, óleo vegetal e vitamina, em especial a 
vitamina E (Ramos e Barros, 2014). Nas regiões 
Sudeste, Sul e Centro-Oeste do Brasil este é plan-
tado geralmente entre os meses de setembro e 
novembro, quando há umidade suficiente do 
solo (artigo de Silvana Teixeira). O ciclo da plan-
ta ocorre entre 130 e 150 dias e então a colheita 
é realizada de forma mecânica. Em geral, o ali-
mento é colhido no outono, quando suas folhas 
começam a amarelar (artigo de Alana Duarte). 
O principal produto derivado dessa legumino-
sa, conhecido popularmente é a paçoca, doce 
tradicional brasileiro feito à base de amendoim 
e açúcar. A paçoca tradicional é um dos doces 
mais consumidos no Brasil, este caiu no gosto 
de todos e em determinadas épocas do ano seu 
consumo é ainda maior, como nas tradicionais 
festas juninas. Dados apontam que nessa época 
do ano a paçoca tem um aumento de 15% nas 
produções e vendas nas indústrias de alimentos. 
Só o estado de São Paulo é responsável pela pro-
dução de 80%, localizado, principalmente nas 
seguintes cidades: Jaboticabal, Presidente Pru-
dente, Tupã, Marília, Barretos, São José do Rio 
Preto, Assis, Lins, Catanduva e Ribeirão Preto. 
Portanto, analisou-se a viabilidade econômica 
e financeira de uma fábrica de paçoca em Ada-
mantina, considerando que o empreendimen-
to não requer um alto montante de capital e a 
região é propícia para o negócio, pois além de 
matéria prima próxima, existe um número gran-

de de pessoas que detém know how deste seg-
mento.

Material e Métodos

Para a realização do presente estudo, no primei-
ro momento, foi realizado a escolha do tema e, 
posteriormente foram produzidas pesquisas bi-
bliográficas e a partir deste levantamento teó-
rico, construiu-se uma pesquisa quantitativa de 
mercado para quantificar o consumo de paço-
cas. Posteriormente foram elaboradas planilhas 
de indicadores financeiros no software Excel in-
cluindo as estimativas de custos da produção. 
Também foram estimados os tributos, a receita 
e despesas considerando 50% da capacidade 
produtiva instalada, por motivos mercadológi-
cos. Para concluir o estudo, foi calculado e ana-
lisado a viabilidade econômica e financeira por 
meio dos índices financeiros: Payback, Índice de 
Rentabilidade, Taxa Interna de Retorno (TIR), Va-
lor Presente Líquido (VPL), DRE (Demonstração 
do Resultado do Exercício) e DFC (Demonstra-
ção do Fluxo de Caixa).

Resultados e Discussão

Primeiramente foram segregados os custos de 
produção em custos fixos e variáveis e apurada a 
receita. Foram projetados os custos anuais de R$ 
448.395,60 para os custos fixos e R$ 947.075,45 
para os custos variáveis. Projetou-se uma receita 
anual inicial de R$ 1.597.200,00, operando com 
50% da capacidade de produção, com o intuito 
de demonstrar a realidade mercadológica deste 
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empreendimento. A fim de manter a seguran-
ça do negócio calculou-se o ponto de equilíbrio, 
com a finalidade de evidenciar, em termos quan-
titativos, qual é o volume de receita é necessá-
ria para que a empresa consiga pagar todos os 
custos fixos. O resultado do Payback foi de 3,96 
anos. Os demais índices necessários a conclusão 
do trabalho, como IR – Índice de Rentabilidade, 
TIR – Taxa Interna de Retorno e Valor Presente 
Líquido, ainda serão finalizados. 

Conclusão

Portanto, ao analisar os cálculos até então efetu-
ados, a atividade de industrialização do amen-
doim, com a fabricação de paçocas, mostra-se 
viável, o que será confirmado com o término do 
trabalho.
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Introdução

O setor de serviços é o que mais cresce no Bra-
sil, e apesar da grande oferta, o cliente possui 
dificuldades em contratar serviços de reparos 
domésticos. Alavancados pelo uso de smartpho-
nes, a utilização de aplicativos abrange um novo 
segmento de mercado, uma vez que o aprovei-
tamento desta tecnologia se tornou algo orgâni-
co e de uso diário por quase todos os cidadãos. 
Dessa forma, com o crescimento constante da 
construção civil, e o nicho de mercado identifi-
cado, surge a proposta de um novo modelo de 
negócio através do uso de um aplicativo para 
reparos domésticos neste setor. Assim, o clien-
te consegue solicitar reparos a serem realizados 
de forma imediata ou com horário agendado, 
respeitando suas agendas profissionais e pesso-
ais. Estudos apontam a eficácia e viabilidade de 
aplicativos voltados para a prestação de serviços, 
sendo um deles o desenvolvimento de app para 
divulgação de serviços autônomos (LEITE, 2016). 
Os demais abordam a criação aplicativos para 
solicitação de reparos domésticos, com foco na 
localização geográfica (KAWASANI, 2017; DHA-
RANI, 2018). Assim, o estudo visa analisar a via-
bilidade econômico e financeiro da implantação 
de uma startup prestadora de serviços no ramo 
da construção civil, via app; e também identifi-
car os investimentos necessários, determinar os 
tipos de serviços a serem oferecido e seus pre-
ços, prever custos fixos e variáveis, e por fim, ava-
liar a viabilidade através de indicadores como 
índice de rentabilidade, payback, valor presente 
líquido e taxa interna de retorno. 

Material e Métodos

O presente estudo pode ser categorizado quan-
to aos objetivos, procedimentos, natureza e 
abordagem. No que se refere os objetivos, é ex-
ploratória, pois busca aprofundar os conheci-
mentos aplicados ao objeto de estudo. Quanto 
aos procedimentos, é pesquisa experimental, 
uma vez que analisa variáveis relacionadas ao 
objeto de estudo, com a finalidade de apresen-
tar a hipótese de viabilidade proposto pela au-
tora. Em respeito à natureza, classifica-se como 
aplicada, pois é movida por motivos comerciais 
voltados para a necessidade de mercado. Quan-
to à abordagem, é pesquisa quantitativa, com 
coleta de dados realizada no período de março 
a junho de 2022, na cidade de Adamantina/SP. 
As tabulações foram organizadas em planilhas 
do excel e compõem cronograma financeiro de 
investimentos, financiamento pretendido, usos 
e fontes, estrutura de custos fixos e variáveis, es-
timativa de vendas e tributos, e indicadores para 
análise de viabilidade econômica. Por fim, foi es-
tipulado a capacidade total da prestação de ser-
viço da empresa e o percentil real utilizado para 
o estudo, a fim de que fosse possível gerar dados 
a respeito de estimativa de vendas e tributos. 

Resultados e Discussão

Analisados os dados da cidade em que serão 
inseridos, como sua localização em relação a 
grandes centros urbanos, número de habitan-
tes, imóveis prediais e territoriais, bem como o 
número de empresas ou prestadores de serviço 
inscritos sobre o CNAE, Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas, que engloba serviços da 
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construção civil. A partir dessas informações, es-
tipulou-se uma média de reparos mensais que 
correspondem a 2,8% dos 14.171 imóveis prediais 
existentes no município. Por fim, determinou-
-se os serviços a serem realizados, baseando sua 
quantidade em seu índice de recorrência, bem 
como seus valores a serem cobrados. Identifi-
cou-se os equipamentos, veículos, móveis, uten-
sílios e sede necessários para o funcionamento 
da startup, bem como estimativa dos custos 
operacionais. O sistema de atendimento da em-
presa consiste no cliente solicitar reparos via 
aplicativo, sendo encaminhado notificação ao 
prestador de serviço ou colaborador contratado, 
para que os mesmos possam atender a deman-
da. O pagamento do serviço é feito integralmen-
te via aplicativo, sendo repassado ao prestador 
de serviço o valor correspondente, abatendo a 
comissão retida pela empresa. No caso de cola-
borador contratado, o mesmo recebe seu salário 
mensalmente, com base no piso da categoria. 
Dessa forma, com detalhes relacionados ao mo-
delo de negócio e dados coletados previamente, 
abordou-se informações como capacidade total 
de prestação de serviços, bem como o percen-
til real utilizado para o estudo, detalhes sobre 
financiamento de vendas, emissão de notas e 
tributos acarretados. Por fim, descreveu-se os 
indicadores utilizados para a análise de viabili-
dade econômico e financeiro, que inclui capital 
de giro, ponto de equilíbrio, margem de segu-
rança, demonstração do resultado do exercício, 
índice de rentabilidade, payback, fluxo de caixa, 
valor presente líquido e taxa interna de retorno. 
Como apontou Brealey (2013), a TIR é um dos 

principais indicadores em uma análise de viabi-
lidade, pois reflete a qualidade do investimento. 
Segundo Ross (2013), através das projeções de 
retorno, é possível indicar se esse investimen-
to vai ou não valorizar seu dinheiro ao longo do 
tempo. Para Costa (2011), o IR informa a rentabi-
lidade do projeto. Inclui também, informações 
a respeito de investimentos fixos, financeiros e 
gastos preliminares. A partir desses dados, jun-
tamente com o lucro líquido médio, é possível 
estipular o retorno financeiro que a empresa é 
capaz de gerar. Segundo Brealey (2013), o VPL é 
utilizado para avaliar a lucratividade do investi-
mento proposto, pois ao considerar a valorização 
do capital, é possível analisar o ganho real des-
se investimento no período analisado. Por meio 
dos resultados obtidos por esses indicadores, os 
mesmos foram analisados individualmente e no 
contexto do objeto de estudo como um todo, a 
fim de que fosse possível provar a viabilidade do 
negócio proposto. 

Conclusão

Com os critérios de avaliação e indicadores utili-
zados, como Taxa Interna de Retorno de 132,61%, 
Índice de Rentabilidade de 222% e o Valor Pre-
sente Líquido de R$2.360.652,70, o modelo de 
negócio proposto é viável economicamente, 
apresentou rentabilidade superior as oferecidas 
pelo mercado financeiro, além de ser um seg-
mento com grande potencial de mercado, uma 
vez que é um setor é inexplorado possuindo alta 
demanda pelos serviços.
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Introdução

A visão eficiência versus eficácia no contexto da 
administração pública por resultado é avaliada 
na relação dos custos e benefícios, onde a efi-
ciência diz respeito em saber como algo acon-
teceu, e a eficácia, o que aconteceu. A eficácia, 
portanto, se classifica como medida normativa 
do alcance dos resultados, enquanto a eficiência 
é medida normativa da utilização dos recursos. 
Cada vez mais a sociedade vem demonstrando 
mais interesse pelas atividades desenvolvidas 
pelo governo, a fim de garantir que suas neces-
sidades sejam sanadas, além de verificar como 
são aplicados os recursos captados, através da 
contribuição dos seus impostos, cabendo ao 
gestor público executar os projetos de maneira 
eficiente, eficaz e transparente, visando o bem 
comum à sociedade. Desde a aplicação do ar-
tigo 37 da CF/1988, esse princípio da eficiência 
está cada vez mais presente na administração 
pública. Pois este princípio exige a prestação 
de serviços governamentais com qualidade, re-
gularidade, transparência e segurança na utili-
zação dos recursos públicos. (Brasil, 1988) Cada 
organização deve ser considerada sob o ponto 
de vista de eficácia e eficiência, quando de for-
ma utópica, são aplicadas simultaneamente ad-
quire-se o padrão de excelência. (CHIAVENATO, 
2011) Este estudo busca aperfeiçoar conheci-
mentos no que diz respeito à visão da eficiência 
e eficácia, no contexto da administração pública 
por resultado, apresentar definição dos termos, 
avaliar sua aplicação na administração pública, 
mostrar sua importância na gestão pública por 
resultados e discorrer sobre sua relação com o 
cenário atual da administração pública. 

Material e Métodos

O presente estudo pode ser categorizado quan-
to a sua natureza, abordagem do problema, ob-
jetivos e procedimentos. No que diz respeito à 
natureza, classifica-se como básica, uma vez 
que tem como objetivo gerar conhecimentos 
sem aplicação prática. Quanto a abordagem do 
problema e objetivos, a pesquisa é qualitativa 
pois interpreta e analisa os fenômenos de forma 
exploratória e subjetiva. Por fim, em relação aos 
procedimentos, é pesquisa bibliográfica e docu-
mental, uma vez que a construção do estudo foi 
baseada em artigos e colunas publicadas sobre 
o tema abordado. A pesquisa foi realizada levan-
do em consideração um período temporal de 15 
anos, utilizando o banco de dados Google e Goo-
gle Acadêmico, com palavras-chaves: adminis-
tração pública por resultado, eficiência, eficácia, 
gestão pública. Por meio das informações obti-
das a partir dessas pesquisas, e análise do con-
texto da administração pública atual, foi sinteti-
zado diretrizes de estudo no que diz respeito ao 
conceito, objetivos, aplicação e conclusões sobre 
o tema. 

Resultados e Discussão

Analisando a visão da eficiência e eficácia no 
contexto da administração pública, foi possível 
verificar que nos últimos anos, o modelo de ges-
tão pública progrediu visando alcançar resulta-
dos mais eficazes. A administração pública pas-
sou a descobrir um novo ambiente global, novas 
demandas sociais, tecnologias e novos conceitos 
de desenvolvimento de projetos onde foi obriga-
da a adaptar-se aos novos tempos, seguindo a 
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tendência de outros governos. Difere-se eficiên-
cia e eficácia na gestão pública como respon-
sáveis pelo desenvolvimento social que atinge 
diretamente a sociedade, agravando melhorias 
dos serviços públicos prestados pelo governo. 
Ambas são fundamentais para o planejamen-
to e execução dos projetos pelos meios legais, 
de maneira transparente e permitindo que a 
sociedade participe e acompanhe desde o ge-
renciamento até a execução das políticas públi-
cas, fazendo com que sempre busquem o bem 
comum. De acordo com o artigo 37 da Consti-
tuição Federal, os princípios norteadores da ad-
ministração pública incluem os princípios de efi-
ciência, que exige sábia execução dos serviços e 
uso dos bem públicos no interesse da popula-
ção, por meio de uma administração democráti-
ca e eficaz. Considerando que na administração 
pública o resultado positivo consiste no nível de 
satisfação do usuário ao receber o serviço, esse 
deve ser o alicerce para o planejamento tático e 
operacional, sem priorizar apenas números em 
detrimento da qualidade. (BRASIL,1988) Ao for-
necer serviços públicos, financiamento de proje-
tos, investimentos, a obtenção de resultados po-
sitivos por meio dessas ações, em conjunto com 
outros fatores, é possível concluir com eficiência 
e eficácia a atuação da administração pública 

tendo como foco os resultados. Essa união per-
feita entre a eficiência e eficácia em torno de um 
resultado desejado é atingida quando se utiliza 
o mínimo de recursos possíveis, para cumprir a 
finalidade pretendida, evitando desperdícios, e 
assim, maximizando resultados positivos. Com 
ênfase no impacto que a medida proporcionada 
pelo resultado gerou, a partir de mudanças no 
contexto em que está inserido, essa união é cha-
mada de efetividade. Dessa forma, a efetividade 
é otimização, pois há preocupação tanto com os 
resultados (eficácia), como com os meios (efici-
ência) que são utilizados para atingir os objeti-
vos estabelecidos (resultado). Assim, a efetivida-
de é fator determinante na visão da eficiência e 
eficácia, uma vez que proporciona equilíbrio en-
tre os fatores, buscando a excelência na gestão 
pública por resultado. 

Conclusão

Assim, a administração pública deve sempre se-
guir de acordo com o interesse dos cidadãos. O 
gestor encontrará diversas dificuldades na exe-
cução de seus projetos, e se tratando de admi-
nistração pública, deverá sempre agir com eficá-
cia e eficiência, visto que a sociedade está cada 
vez mais atuante no exercício da cidadania.
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Introdução

O presente trabalho tem como objetivo abor-
dar o crime de estupro de vulnerável no âmbito 
familiar, mais especificamente, o abuso sexu-
al contra a criança e ao adolescente dentro do 
lar, demonstrando sua dificuldade para denun-
ciá-lo, deixando clara a vulnerabilidade do me-
nor, devido ao abuso partir de pessoas, que este 
cresceu acreditando que deveriam protegê-lo, 
expressando o desamparo psíquico e moral do 
menor. Inicialmente, o presente trabalho dife-
renciará o que é o crime de estupro dentro do 
Código Penal, e porque esse tipificou o crime 
quando envolver vulneráveis. Posteriormente, 
será expressado o descuido que o legislador 
teve em não tornar o estupro do menor, quan-
do cometido por familiares, motivo agravante, 
tipificando este, fazendo com que, consequen-
temente, se torne causa de aumento de pena. 
Nesse tópico será abordado a ineficácia da lei, e 
suas falhas, uma vez que essa deixou lacunas em 
aberto, desamparando o menor. Em seguida, re-
latará sobre a negligência familiar e demonstra-
rá como essa é uma das principais dificuldades 
para a denunciação do crime, visto que um dos 
critérios para um menor apresentar denúncia, é 
que esse esteja assistido pelo seu representante 
legal. Por fim, expressará os aspectos culturais e 
religiosos, no brasil e no mundo em relação ao 
abuso sexual do menor, seguido dos aspectos 
de como funciona o exame de corpo de delito, 
quando o crime deixa vestígios, possibilitando a 
sua denúncia, e na ausência de vestígios, como 
é recolhida a prova testemunhal. 

Material e Métodos

O trabalho a seguir exposto tem como objetivo 
discorrer sobre o crime de estupro de vulnerável, 
para alcançar o objetivo proposto, a metodologia 
adotada foi a pesquisa bibliográfica, utilizando os 
conceitos Estupro, Vulnerável, Âmbito familiar, 
abuso Sexual, Lei ineficaz, nas bases de dados 
em livros e artigos científicos. Trata-se de uma 
pesquisa de motivação aplicada, que através 
dos fatos expostos, a intenção é que mais venha 
ser falado até que o legislador opere, alterando 
e dando a devida importância para a gravidade 
do caso. Ainda, diz respeito a uma pesquisa que 
possui como método pesquisas bibliográficas, a 
qual foi usada doutrinas na área de Direito Penal 
e o expresso Código Penal para expor do que se 
trata o crime. O fornecimento doutrinário veio 
da Minha Biblioteca, que possibilitou uma pes-
quisa eficaz e rápida Foi utilizada ainda a Consti-
tuição Federal e o ECA (Estatuto da Criança e do 
adolescente) para relatar a importância da pro-
teção da criança e do adolescente no Brasil. Foi 
usado o banco de dados da Scielo, que através 
das palavras chaves supracitadas, possibilitou 
uma abrangência sobre o tema, possibilitou um 
enriquecimento de conhecimentos, que possi-
bilitaram um aperfeiçoamento no artigo aqui 
exposto. Tem como objetivo explorar e alertar o 
meio social sobre o abuso sexual contra o me-
nor, evidenciando que o cenário mais recorrente 
para o estuporo é o próprio lar da criança e do 
adolescente. Foi usado os mais elaborados da-
dos e doutrinas para a sua melhor desenvoltura, 
o qual possui objetivos exploratório. 
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Resultados e Discussão

Tratando-se do tema estupro da criança e do 
adolescente dentro do lar, mediante pesquisa 
no banco de dados da SciElo-Brasil obteve-se 
98 resultados, a partir da pesquisa pelas pala-
vras chave (Estupro- Vulnerável- Abuso sexual- 
Criança- Lei ineficaz), destes, somente 6 traba-
lhos foram utilizados para elaboração do artigo 
científico discorrido. Conforme já ponderado, 
ao analisar outros artigos semelhantes sobre 
o tema, foi notório observar que a criança e o 
adolescente não se encontram seguros âmbito 
familiar, conforme já evidenciado, visto que “[...] 
grande parte das violências sexuais em crian-
ças e adolescentes ocorreram dentro de casa, 
tendo o pai como autor.” (PLANTT, Vanessa. Vio-
lência sexual contra crianças: autores, vítimas e 
consequências. Ciência & Saúde Coletiva. Abril, 
2018, v. 23, n. 4 pp. 1019-1031. Disponível em: <ht-
tps://doi.org/10.1590/1413-81232018234.11362016>. 
ISSN 1678-4561. https://doi.org/10.1590/1413-
81232018234.11362016. Acessado em: 7 de setem-
bro de 2022]). Outrossim, no Brasil o número de 
abuso em menores cresce descomedidamente, 
embora o ECA disponha em seus artigos sobre 
a importância de proteger a criança e o adoles-
cente, e como cabe a sociedade e família ga-
rantir a devida proteção, é evidente o quanto a 
sociedade e a lei que deveria resguardar esses 
direitos apresenta-se falha nos dias atuais, pois 
“[...] a maioria de casos de abuso sexual ocorrem 
em meninas entre 5 e 10 anos [...]” (PLANTT, Va-
nessa et al. Violência sexual contra crianças: au-
tores, vítimas e consequências. Ciência & Saúde 
Coletiva [online]. Abril, 2018, v. 23, n. 4, pp. 1019-
1031. Disponível em: <https://doi.org/10.1590/1413-
81232018234.11362016>. ISSN 1678-4561. https://
doi.org/10.1590/1413-81232018234.11362016. Aces-

sado 7 de Setembro de 2022). Na plataforma Mi-
nha Biblioteca, três doutrinas foram utilizadas, 
para que haver um aprofundamento jurídico 
sobre o tema. Ao que se trata da problemática, 
que ergue a questão, se a criança e ou adoles-
cente se sentem amparados pela lei, quando 
estuprados dentro do próprio lar, é visível o des-
cuido que o legislador teve, já que esse deixou 
uma lacuna em aberto, não arguindo a hipóte-
se do estupro ocorrer dentro do próprio lar, no-
toriamente a lei acaba penalizando o autor do 
crime, que apresenta-se como ente familiar, de 
maneira análogo ao autor que pratica o crime 
ser ter vínculos. Não colocando o fato de ligação 
sanguínea como agravante de pena, nos crimes 
para o autor familiar “A sanção cominada possui 
patamar mínimo [...]” (ESTEFAM, André Araújo 
L. Direito Penal - Vol. 2. São Paulo: Editora Sa-
raiva, 2022. E-book. 9786555596564. Disponível 
em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/
books/9786555596564/. Acesso em: 07 set. 2022. 
Diante de todas as pesquisas realizadas, pode-se 
notar a suma importância da discursão do tema, 
visto que os números só tendem a crescer, dei-
xando o Brasil cada vez mais no topo das pes-
quisas entre os países que mais tem crianças e 
adolescentes abusados. 

Conclusão

Em vista dos fato, é notório que por mais desen-
volvido que pareça ser nossas leis, estas ainda 
possuem lacunas que deverão ser corrigidas e 
preenchidas. Conclui-se ainda, que a criança e o 
adolescentes não se encontram protegidos den-
tro dos seus lares, devendo-se criar um alerta na 
sociedade sobre o crime.
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Introdução

A Gestão Pública passa por inúmeros desafios 
na atualidade, a crescente crise econômica di-
ficulta o exercício das funções de distribuição e 
estabilizadora do Estado, o aumento da deman-
da por serviços públicos e a diminuição arreca-
datória obrigam as organizações a efetuarem 
mudanças na gestão e impõem desafios à go-
vernabilidade. A Administração Pública é alvo 
de muitas críticas, que vão desde a estrutura ex-
cessiva, ocorrendo pela falta de profissionalismo 
e qualidade baixa dos serviços oferecidos, altos 
custos de manutenção e funcionamento, pouca 
participação social, até os insatisfatórios resulta-
dos apresentados por instituições públicas dos 
três poderes: executivo, legislativo e judiciário. A 
qualidade poderá ser alcançada pelo serviço pú-
blico, através da gestão estratégica com foco na 
aptidão, um governo empreendedor que atue 
em rede, com o acompanhamento dos indica-
dores de desempenho e a promoção do efetivo 
controle social. As organizações públicas devem 
analisar a implementação das ferramentas de 
gestão da qualidade nos processos gerenciais, 
bem como desenvolver um planejamento estra-
tégico voltado para atendimento de qualidade 
ao usuário do serviço público. Os objetivos deste 
trabalho são descrever e explorar de que manei-
ra a busca da excelência na gestão pública, pode 
contribuir para a qualidade de vida da popula-
ção. O objetivo exploratório busca maior familia-
ridade com o problema e o aprimoramento de 
ideias ou a descoberta de intuições.

Material e Métodos

Este trabalho estudará uma proposta de mode-
lo para Implementação de Governança em Ins-

tituições Públicas, como instrumento de plane-
jamento e desenvolvimento. Prevalecem neste 
campo o levantamento bibliográfico, entrevistas 
com quem possui experiências relacionadas ao 
problema pesquisado, e análise de exemplos 
que facilitem a compreensão. A implantação de 
ferramentas da qualidade visa dar suporte à to-
mada de decisões, à resolução de problemas e a 
priorização de ações, a escolha das ferramentas 
pela organização pública leva em consideração 
a finalidade do uso, os custos da implementa-
ção, a manutenção, a flexibilidade e o atendi-
mento das necessidades do cidadão. Para a In-
ternational Federation of Accountants (IFAC), o 
objetivo principal das entidades do setor público 
é alcançar os resultados pretendidos para man-
ter ou atender com qualidade e bem-estar os ci-
dadãos. As partes interessadas nas instituições 
públicas, por sua vez, “estão de olho” nas entre-
gas e nos resultados, e se isto foi feito de manei-
ra eficiente, equitativa e eficaz.

Resultados e Discussão

O Modelo de Excelência em Gestão Pública, foi 
concebido a partir da premissa de que a admi-
nistração pública tem que ser excelente, sem 
deixar de considerar as particularidades ineren-
tes à sua natureza pública, adaptando o modelo 
privado à esfera pública, tendo em vista as di-
ferenças entre os tipos de gestão. A adoção de 
práticas de excelência em gestão com o obje-
tivo de melhorar o desempenho e a qualidade 
da gestão pública, visa aumentar a eficiência, 
a eficácia e a qualidade dos serviços prestados, 
pelos entes públicos. Os critérios de gestão do 
negócio são os mesmos da iniciativa privada, 
com exceção do critério clientes que é substituí-
do pelo cidadão. O conteúdo dos critérios desse 
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modelo foi adaptado às especificidades da ad-
ministração pública. O enfoque refere-se ao ní-
vel, a aplicação analisa se a prática é implemen-
tada por toda a organização ou apenas por uma 
área, o aprendizado refere-se ao grau em que os 
processos são aperfeiçoados e a integração ob-
serva se as práticas estão coerentes com a es-
tratégia da organização e se há colaboração de 
outras áreas para a sua implementação. Visando 
auxiliar o gestor público na compreensão desse 
tema, conceitua-se a Governança aplicada aos 
órgãos e entidades públicas, ou seja, a Gover-
nança Organizacional Pública, como o sistema 
que, em harmonia com as normas e princípios 
vigentes e preservando o interesse público-so-
cial, assegura às partes interessadas o governo e 
o direcionamento estratégico da sua instituição, 
o monitoramento e controle do desempenho 
da administração, o gerenciamento dos riscos, a 
busca e avaliação dos resultados, a garantia de 
transparência, e a responsabilização dos agentes 
com poder de decisão, é importante compreen-
der que a Governança Organizacional pública é 
semelhante, porém não é a mesma da iniciativa 
privada; para tal a Governança corporativa priva-
da foi adaptada às particularidades dos órgãos e 

entidades públicas, em especial ao interesse pú-
blico-social, denominando-se Governança Orga-
nizacional pública. A Governança deve assegu-
rar o “governo estratégico”; ela não trata apenas 
de estabelecer requisitos para o bom funciona-
mento e controle das organizações. Esse “gover-
no estratégico” também assegura que as partes 
interessadas tenham voz e vez, que a estrutura, 
recursos e competências sejam adequados e 
suficientes, que os serviços atendam às neces-
sidades dos cidadãos, e que os resultados sejam 
satisfatórios para a maioria das partes interessa-
das.

Conclusão

A Governança organizacional em entidades pú-
blicas veio para ficar; no entanto, mero discurso 
de sua implementação, desacompanhado das 
práticas, distorce o papel da Governança de se 
guiar pelo interesse público e focar em resulta-
dos que atendam aos usuários e às partes inte-
ressadas, de forma a melhorar o bem-estar dos 
cidadãos.
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Introdução

Showrooming refere-se a consumidores que vi-
sitam uma loja de varejo offline para coletar in-
formações, mas fazem sua compra online em 
um varejista concorrente (GENSLER et al., 2017). 
Sendo assim, esse comportamento prejudica 
consideravelmente o desempenho dos varejis-
tas físicos (RAPP et al., 2015), nesse sentido, duas 
correntes de pesquisa desconexas buscam en-
tender como mitigar os efeitos do showrooming 
para lojas físicas de varejo. Embora esses estudos 
anteriores tenham proporcionado um avanço 
na compreensão do que varejistas e vendedores 
podem fazer para mudar o comportamento de 
showroom do cliente e converter a venda, duas 
lacunas ainda precisam ser abordadas. Primei-
ro, estudar a percepção de moralidade dos con-
sumidores em relação ao comportamento de 
showrooming, considerando as crenças morais 
pessoais e das normas convencionais compre-
endendo julgamentos do que é, em última aná-
lise, “certo” e “errado” (LUTTRELL; PETTY, 2021). 
Em segundo lugar, ainda sabemos pouco sobre 
como as estratégias de varejo, como ajustes na 
abordagem do vendedor (por exemplo, RAPP et 
al., 2015), podem desencadear um julgamento 
moral no consumidor em relação ao comporta-
mento de showrooming. Resolver essa lacuna é 
importante, enquanto a tecnologia alterou dras-
ticamente a tomada de decisão do consumidor 
(SOLOMON, 2019), a pesquisa sobre comporta-
mento ético do consumidor não acompanhou o 
ritmo (FUKUKAWA; ENNEW, 2010). Assim, é ne-
cessário investigar fatores subjacentes, como a 
percepção de moralidade do consumidor, desse 
modo o que se levanta como questão é se bom 
atendimento do vendedor pode influenciar a in-

tenção de compra na loja física ao desencadear 
um julgamento moral sobre o comportamento 
do showrooming. 

Material e Métodos

Sendo assim, considerando a questão apresen-
tada torna-se relevante um levantamento teó-
rico sobre o que a literatura discute sobre esse 
contexto, desse modo o método aplicado foi o 
levantamento bibliográfico, ou prospecção da 
informação para fins técnicos-científicos. Galvão 
(2010) destaca que elaboração do levantamento 
bibliográfico deve estar fortemente relacionada 
à especificação do tema da pesquisa científica 
a ser realizada. Nesse caminho a revisão da lite-
ratura discutida, que foi o elo condutor para a 
construção da proposta nesta pesquisa, com a 
finalidade de analisar se o bom atendimento do 
vendedor pode influenciar a intenção de com-
pra na loja física ao desencadear um julgamen-
to moral sobre o comportamento do showroo-
ming. Considerando o método do levantamento 
bibliográfico, o termo norteador para o levanta-
mento foi showrooming, a partir do artigo The 
showrooming phenomenon: its more than just 
about price. Journal of Interactive Marketing, a 
partir desse ponto foram identificados outros 
trabalhos disponibilizados em diversas bases de 
dados como a da Base Capes, Pergamum, entre 
outras. Como descrito por Galvão (2010) a ideia 
do levantamento bibliográfico não é encontrar 
milhões de textos sobre um conceito genérico, 
mas encontrar informação precisa e relevante 
relacionada a um tema de pesquisa, em quanti-
dade razoável a fim de que possa ser lida e ana-
lisada durante parte do tempo de realização de 
uma pesquisa. Foram selecionados 30 trabalhos 
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que abordam o tema que sustentaram a versão 
final da pesquisa. 

Resultados e Discussão

Levando em com a proposta apresentada o que 
se descreve neste tópico e a sustentação teórica 
para uma pesquisa em desenvolvimento con-
siderando o comportamento do showrooming. 
Como primeiro passo, a compreensão da teoria 
da ética do consumidor é fundamental (VITELL; 
MUNCY, 1992; VITELL, 2003), de modo que par-
timos do argumento de que os consumidores 
internalizam crenças e atitudes sobre compor-
tamentos éticos (BRINKMANN, 2004) e podem 
atribuir ao showrooming um comportamento 
eticamente questionável. Por exemplo, Vitell e 
Muncy (1992, p. 591) medem o comportamento 
do consumidor eticamente questionável per-
guntando se é certo ou errado para um consu-
midor “passar mais de uma hora experimentan-
do vestidos diferentes e não comprar nenhum”, 
uma situação típica de showroom . Uma heurís-
tica básica de vendas é que os vendedores que 
prestam um bom atendimento ao cliente (vs. 
ruim x neutro) são mais propensos a converter 
a intenção de showrooming e aumentar a pro-
babilidade de compra. Em segundo lugar, The-
riault et al. (2021) desenvolvem uma perspectiva 
biológica para explicar por que uma pessoa às 
vezes pode se sentir obrigada a se comportar de 
uma determinada maneira, independentemen-
te de qualquer benefício reputacional - ou seja, 
ela sente um senso de dever. O modelo formal 
do senso de dever, baseado em um conjunto 
mínimo de suposições biológicas: que o cérebro 
é preditivo, que o erro de previsão tem um cus-
to metabólico e que os custos metabólicos são 
evitados prospectivamente. Nessa linha, diante 
do bom atendimento, o consumidor pode dei-

xar de realizar o showrooming como estratégia 
prospectiva para evitar custos metabólicos frus-
trando as expectativas do vendedor. Terceiro, 
Michael et al. (2016) oferecem uma perspectiva 
psicológica para explicar por que as pessoas de-
senvolvem um senso de compromisso. Para os 
autores, os compromissos podem surgir de for-
ma não intencional e implícita, desde que aten-
dam a uma estrutura mínima. Para ilustrar esse 
processo cognitivo e motivacional para nossa hi-
pótese, imagine que um vendedor exerça muito 
esforço durante o atendimento ao cliente. O ven-
dedor pode sentir que o cliente está comprome-
tido em fazer a compra simplesmente porque o 
cliente é receptivo ao serviço, e fazer a compra 
seria uma contribuição crucial para seu objetivo. 
A última linha de explicação de nosso argumen-
to é que os consumidores podem abster-se de se 
envolver em comportamento de showrooming 
para evitar a decepção do vendedor. A decepção 
é experimentada em uma situação em que algo 
positivo era esperado, mas não ocorreu (FRIJDA, 
1987). Projetado sob a psicologia da decepção, 
procuramos explicar por que os clientes podem 
desistir do comportamento de showroom se se 
sentirem motivados a evitar a decepção de ter-
ceiros, acreditamos que os clientes podem optar 
por realizar a compra e evitar o showrooming 
diante do bom atendimento dos vendedores. 

Conclusão

Considerando a proposta aprestada, é possível 
que esse ensaio oferece insights relevantes para 
gerentes de marketing interessados em enten-
der como os sentimentos morais do consumidor 
agem para influenciar a intenção de compra, 
despertando um senso de dever nos clientes e 
minimizando o showrooming.
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Introdução

Até meados do século passado os municípios 
brasileiros eram formados por um núcleo urba-
no rodeado por uma malha de bairros rurais que 
eram centros de convivência dos moradores da 
zona rural. Na maioria desses bairros havia uma 
pequena Igreja com um salão para festas, uma 
escola, alguns bares, um campo de futebol. Com 
a acelerada urbanização do Brasil ocorrida com 
industrialização de certas regiões do país neste 
período, a grande maioria desses bairros entra-
ram em decadência. Hoje restam alguns mora-
dores que resistem em viver na zona urbana. O 
Projeto de extensão “Os Bairros Rurais contam 
as suas Histórias” visa inicialmente resgatar a 
história e memória dos bairros rurais do muni-
cípio de Adamantina, como os bairros Tucuruvi, 
Mourão, Lagoa Seca, Pavão e outros. Todavia es-
pera-se que no futuro os bairros rurais de outros 
municípios da região possam ser incluídos neste 
projeto por meio de parcerias. Este projeto será 
realizado em parceria com o projeto “Feira Livre”, 
que é feito em parceria entre a Ràdio Cultura FM, 
mantida e administrada pela UNIFai com a Se-
cretaria Municipal de Cultura e Turismo, pois o 
acervo que espera-se montar – fotos, mapas, de-
poimentos - serão expostos para a “visitação” da 
população no local de apresentação dos artistas 
regionais do referido projeto. 

Material e Métodos

São os moradores de uma cidade que constro-
em a cidade e a história desta cidade, sejam eles 
moradores da zona urbana ou da zona rural, 
moradores do centro ou da periferia. Conhecer a 
história do lugar em que se vive ou que se viveu 
é uma forma de se desenvolver o sentimento 

de pertencimento a este lugar, sentimento que 
permite consolidar uma relação de afetividade 
com a comunidade de origem. Dar voz aos habi-
tantes comuns, mostrar a sua história, resgatar 
as suas memórias, mostrar a vida cotidiana que 
existiram e existem nesses bairros – suas formas 
de lazer, de cozinhar, de praticar a sua religiosi-
dade - é uma forma tanto de disseminar a ideia 
de que todas as pessoas fazem história como 
para contribuir para a afirmação de uma iden-
tidade local e regional. As novas abordagens 
das Ciências Humanas tem valorizado o papel 
do indivíduo como personagem histórico. Só se 
pode compreender história de uma dada socie-
dade investigando as relações entre indivíduos 
concretos e as diversas estruturas que compõe 
a sociedade. Neste sentido, que cada vez mais 
tem se tem recorrido a história oral, às história 
de vida para compreender as múltiplas facetas 
da cultura humana. A maneira de preparar um 
doce, de rezar um terço, de jogar futebol de vár-
zea são manifestações culturais tão importantes 
quanto as da cultura erudita. 

Resultados e Discussão

Este projeto pode contribuir com o ensino e a 
pesquisa acadêmica na medida em que irá se 
trabalhar com os alunos metodologias de his-
tória oral, técnicas de entrevistas, organização 
de material fotográfico e de depoimentos para 
montagem de exposição ao público. Despertar 
nos estudantes o sentimento de pertencimento 
local e regional, como também conscientiza-las 
sobre a realidade local, o que é de suma impor-
tância uma vez que muitos alunos são morado-
res da região e desenvolverão suas atividades 
profissionais na região. O projeto pretende prin-
cipalmente contribuir para o exercício da cida-
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dania plena, pois o trabalho emborra inicialmen-
te focado nos bairros rurais, tem como objetivo 
geral despertar para os todos os moradores da 
cidade o interesse por saber mais sobre o seu 
bairro, sua rua, sua localidade e assim dissemi-
nar a concepção que a identidade e memória 
do seu bairro e região são construídos e que as 
pessoas podem agir nesse sentido. Uma contri-
buição que esperamos que possa vir acontecer 
no futuro seria que este projeto ao dar visibili-
dade e valorizar as manifestações culturais dos 
moradores desses bairros rurais poderia ajudar 
na sua revitalização como locais de turismo por 
exemplo. As imagens recolhidas e produzidas 
e os relatos - devidamente transcritos – serão 
expostos em murais no projeto Feira Livre para 
apreciação do público frequentador deste es-
paço. Podendo ser também expostos em outros 
lugares públicos, como na Biblioteca Municipal 
e em estabelecimentos de grande afluxo de pes-
soas existentes nos próprios bairros etc. Além 

disso, espera-se que este projeto possa dar início 
a um acervo de som, imagem e texto, a ser incor-
porado ao acervo do Museu Municipal que está 
sendo criado na cidade de Adamantina e assim 
possa ser exposto ao público visitante em espe-
cial aos estudantes aos alunos do ensino funda-
mental e médio. E, quiçá, este projeto se torne 
uma etapa de um projeto de mais longo prazo, 
de recolhimento de memórias e histórias de vida 
dos moradores de todas as partes da cidade. 

Conclusão

De acordo com a proposta apresentada, faz-se 
necessário que a Memória destes bairros se-
jam registradas por meio de material afins aos 
objetivos, tais como: vídeos, gravações e outros 
meios disponíveis. A memória deve ser preserva-
da para que o passado possa estar no presente 
com o futuro. 
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Introdução

A esclerose múltipla é uma doença provocada 
por lesões dos nervos causados por distúrbios e 
falta de comunicação das células nervosas do cé-
rebro com a medula espinhal e, respectivamen-
te, o corpo. 54), “uma das formas de minimizar o 
comprometimento motor na esclerose múltipla 
e, consequentemente, a perda das habilidades 
funcionais é a realização de atividade física.” 
Por tanto, a atividade física é muito importan-
te na vida das pessoas com esclerose múltipla, 
porque auxilia no seu desenvolvimento e condi-
cionamento, além de ajudar a melhorar o con-
sumo de oxigênio, o que melhora a recuperação 
física e mental, por sua vez evitando problemas 
futuros com riscos de complicações. Além disso, 
a multiplicidade de sintomas e sinais, e o modo 
como eles interagem, traduz-se, muitas vezes, 
num padrão complexo de incapacidade, quase 
único em cada doente, que requer conhecimen-
to, sagacidade, e colaboração dos profissionais 
de saúde com diferentes perspectivas e com-
petências. Alguns cuidados devem ser tomados 
para indicação de atividade física a indivíduos 
com esclerose múltipla, recomendam-se exer-
cícios de volume e intensidade moderada, com 
sessões em dias intercalados que permitam sua 
adequada recuperação, a fim de evitar a fadiga, 
uma vez que esta pode agravar os demais sinto-
mas da doença. qualidade de vida desses indi-
víduos é gravemente afetada, seja no ambiente 
de trabalho ou em casa, e compreender seus 
sintomas e tratamento é importante para retar-
dar a progressão da doença e melhorar a quali-
dade de vida desses pacientes. 

Material e Métodos

Foram estudados artigos científicos sobre o tema 
através das bases de dados do google acadêmi-
co, Scientific Electronic Library Online (Scielo) 
e Ovid Discovery - UpToDate. Utilizando as pa-
lavras chaves: Exercícios; Atividade Física; Escle-
rose Múltipla; Qualidade de Vida. Este trabalho 
científico é classificado como revisão bibliográ-
fica, onde foi desenvolvido o estudo que ajudou 
a concretizar e fundamentar ideias minuciosas 
na exploração do tema, ampliando novos conhe-
cimentos, desta maneira podendo ser realizado 
a construção do conteúdo sobre a influência da 
atividade física na qualidade de vida de indiví-
duos com esclerose múltipla. Os estudos foram 
realizados por autores selecionados, analisando 
os dados específicos, semelhanças e diferenças 
sobre o tema, fornecendo uma investigação de 
natureza indireta. Dos artigos identificados, foi 
realizada uma análise preliminar com base no 
título e, em caso de dúvida, seus resumos foram 
analisados &#8203;&#8203;para garantir que os 
artigos atendessem aos critérios de inclusão es-
tabelecidos. (Imagem 1 - Fluxograma). 

Resultados e Discussão

A esclerose múltipla é uma doença por sua vez 
inflamatória e crônica que acontece em uma 
progressão em um dos seus nervo centrais do 
crânio, os fatores que influenciam para essa pro-
gressão da doença e genético e ambientais pois 
traz alterações imunológica em todo o sistema 
do corpo, desta forma a esclerose é uma pato-
logia que acontece a grande perda da mielina. 
A doença pode ser rigorosa mas também tem 
seus benefícios para conseguir tratar sendo o 
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estímulo físico algo necessário, pois uma pessoa 
ativa com seus desenvolvimento no exercício fí-
sico pode conseguir conter e estabilizar a doen-
ça, isso não quer dizer que a pessoa vá consegui-
rá a cura, mas sim estimular para que a doença 
não evolua cada vez mais e torna necessário ter 
um processo de reabilitação. A atividade física 
regular tem efeitos positivos tanto na disfunção 
física quanto na função psicológica relacionada 
à doença. Os exercícios podem diminuir a fadiga 
e melhorar as habilidades cardiorrespiratórias 
e funcionais, como a mobilidade do paciente, 
equilíbrio e força muscular. A atividade física 
também tem sido associada à redução dos sin-
tomas depressivos e das dificuldades cognitivas 
que muitas vezes acompanham a doença, me-
lhorando assim a qualidade de vida das pessoas 
com esclerose múltipla. Dos artigos seleciona-
dos que utilizamos em todo o trabalho, três es-
tudos foram de intervenção com programas de 
treinamento, onde os autores citaram uma me-
lhora na qualidade de vida dos indivíduos porta-
dores de EM. Os demais estudos dizem que as 
atividades com curto prazo também minimiza 

os riscos dos sintomas que são causados pela 
EM, os exercicios fisico na vida de portadores de 
esclerose múltipla pode ser benefícios não só 
para doença que são portadores mas também 
na sua saúde mental, flexibilidade e resistência 
do seu corpo. Sendo assim, os artigos foram fun-
damentados para estudo deste trabalho escla-
recendo o quanto é importante o exercício físico 
na vida de portadores com esclerose múltipla, 
para estimular a doença e ter o desenvolvimen-
to e resistência de seu corpo. As doenças que 
são estabilizadas adquirem uma evolução é de 
extrema importância pois o indivíduo consegue 
ter uma vida com benefícios positivos para sua 
saúde. 

Conclusão

Pessoas com esclerose múltipla devem buscar 
os exercícios físicos para estimular o melhor fun-
cionamento do corpo, pois é um vínculo que os 
indivíduos desenvolvem para ter resistência nas 
reações mentais e físicas do corpo. 
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Introdução

Com o advento da Constituição Federal de 1988 
foi apresentado um notável avanço para o para-
digma da família brasileira, entre eles foi a reti-
rada do tratamento diferenciado entre os filhos 
havidos ou não dentro do casamento, ou por 
adoção e instalando total igualdade, além de ser 
vedada qualquer tipo de discriminação quanto 
a filiação. Através dessa inovação, o reconheci-
mento da relação de parentesco tornou-se um 
direito personalíssimo, indisponível e imprescri-
tível, podendo ser exercido através da ação de 
investigação de paternidade, que é um amparo 
assegurado pelo Poder Judiciário para aqueles 
que buscam um reconhecimento do vínculo 
de parentesco. Encontrada na Lei nº 8.560/92, a 
investigação de paternidade é responsável por 
identificar e reconhecer a filiação entre um filho 
e seu pai, tendo uma natureza declaratória, ou 
seja, apenas precisa do reconhecimento judicial 
para produzir seus efeitos. Sendo assim, através 
do exame de DNA, a ação irá fornecer a prova 
concreta que afirmará a paternidade, dando o 
autor um encerramento e comprovação pela sua 
busca pelo judiciário. O objetivo principal do pre-
sente artigo é elaborar um estudo que analisa e 
informa sobre a indispensabilidade da investiga-
ção de paternidade para aqueles que almejam 
um esclarecimento sobre a busca pela verdade 
biológica. Já os objetivos específicos são identifi-
car a relevância da investigação de paternidade; 
identificar os meios pelo qual a ação é realizada 
e identificar a importância do teste de DNA para 
a assessoria da ação. 

Material e Métodos

A motivação do presente artigo é uma pesquisa 
pura, que vem apresentar a importância da rea-

lização da ação de investigação de paternidade 
para o interessado, seja ele a própria mãe ou o 
filho, em forma de analise quanto ao mérito da 
ação e ao meio de execução, que se dá através 
do exame de DNA. Para tal propósito, a meto-
dologia adotada foi a qualitativa, buscando um 
aprofundamento sobre o assunto e quanto aos 
objetivos propostos, a pesquisa é vista como 
descritiva e explicativa. Ademais, foi feito um le-
vantamento bibliográfico, em bancos de dados 
disponibilizados pela FADAP-FAP, como a Minha 
Biblioteca e também no Portal de Periódicos da 
CAPES, o Scielo e o Google Acadêmico, como 
busca em diversos artigos e monografias com 
o levantamento das palavras chaves: “filiação”, 
“investigação de paternidade”; “teste de DNA” e 
“Lei nº 8.560/92”, além de pesquisa documental, 
utilizando-se do Código Civil e a Constituição Fe-
deral.

Resultados e Discussão

O presente artigo foi divido em três capítulos, 
com uma ordem cronológica. O primeiro capítu-
lo traz uma introdução sobre o reconhecimento 
do tema, tal qual é a investigação de paternida-
de, seguindo com um ingresso no contexto da 
família no âmbito jurídico, visto que a concepção 
de família sofreu grande evolução tanto dentro 
da legislação brasileira como em diversos ou-
tros ramos. Em sequência, é desenvolvido sobre 
a importância do entendimento do conceito 
e mudanças do Direito de Filiação para maior 
compreensão do tema. O segundo capítulo 
trata sobre o reconhecimento da paternidade 
como um direito, visto na Carta Magna, em seu 
art. 226, §7º, acompanhada também do princípio 
da dignidade humana e através do Provimento 
n. 16 da Corregedoria Nacional de Justiça é cons-
tituído um conjunto de regras para facilitar, agi-
lizar as demandas e estabelecer a paternidade. A 
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partir deste fato, também há o reconhecimento 
dos filhos, no qual um pai assume e provém um 
registro do filho, voluntariamente, porém, tam-
bém há casos em que não é possível ter esse 
reconhecimento, trazendo à tona a importância 
que se tem através da realização do exame de 
DNA para que haja a descoberta e identificação 
do pai. No terceiro capítulo é desenvolvido sobre 
a ação de investigação de paternidade, encon-
trada na Lei nº 8.560/1992, explorando seu mé-
rito, a participação do Ministério Público caso o 
suposto pai não atender no prazo de trinta dias, 
a notificação judicial, ou negar a alegada pater-
nidade. Ademais, é abordando sobre a nova Lei 
nº 14.138/2021 que traz o conjunto de inovações 
para que o interessado tenha a comprovação do 
reconhecimento da paternidade, sendo eles: se 

o suposto pai houver falecido ou não existir no-
tícia de seu paradeiro, é determinado pelo juiz a 
realização do exame de DNA em parentes con-
sanguíneos. Tais inovações determinadas são 
decorrente da recusa do réu em se submeter ao 
exame de DNA, que acarreta na presunção de 
paternidade.

Conclusão

Conclui-se que a realização da ação de investi-
gação de paternidade é um meio para que o in-
teressado busque sua verdade biológica, através 
de todos os meios legais para que se chegue a 
verdade dos fatos, tendo então o devido reco-
nhecimento da filiação.
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Introdução

Historicamente a musicoterapia foi percebida 
como recurso terapêutico em uma situação de 
adoecimento denominada popularmente como 
doença do sono. Esta condição recebeu o nome 
de encefalite letárgica, deixando os indivíduos 
acometidos incapazes de falar ou se mover de 
forma independente, tendo a vida restrita ao leito 
(Kesby, 2019). Após a exposição dos pacientes de 
uma ala de internação de pessoas com encefali-
te letárgica, verificou-se que movimentavam os 
membros, tentando acompanhar o ritmo musi-
cal e tentavam até vocalizações. Assim, a música 
foi integrada como recurso para desestabelecer 
a doença do sono. A musicoterapia é oferecida 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS) como prá-
tica integral complementar. A Política Nacional 
de Práticas Abrangentes e Complementares 
(PNPIC) foi estabelecida pelo Ministério da Saú-
de com o Decreto nº 145/2017 que proporcionou 
29 práticas complementares à população (Brasil, 
2017). Por meio da musicoterapia, é possível am-
pliar a comunicação, aprendizagem, interação 
física e emocional, estimular a sociabilidade e a 
expressividade para promover processos de vida 
saudáveis. Com a musicoterapia é possível pro-
porcionar autoconhecimento, ampliar a autoes-
tima, a percepção de autoeficácia e aceitação 
das singularidades constitutivas de cada indiví-
duo. A musicoterapia é empregada como forma 
de tratamento de crianças, adolescentes adultos 
e idosos, com características do espectro autis-
ta, quadros psicóticos e síndromes demenciais. 
Este estudo tem o objetivo de discutir o uso da 
musicoterapia como recurso terapêutico para o 
tratamento de idosos institucionalizados. 

Material e Métodos

O presente estudo é de cunho qualitativo e 
buscou compreender a importância da músi-
ca como recurso terapêutico para idosos insti-
tucionalizados. Estrutura-se como um estudo 
de caso por ter tomado o documentário “ALIVE 
IN INSIDE”, de Dan Cohen (2014), como objeto 
de análise. Este documentário foi realizado em 
uma casa de repouso, nos Estados Unidos. Teve 
seus diálogos transcritos e analisados a partir de 
referenciais em Psicologia que possibilitaram 
compreender a interação humana e seus des-
dobramentos afetivos e cognitivos. Também foi 
possível investigar os significados que os idosos 
atribuíram às suas experiências nas interven-
ções em musicoterapia. Este documentário tem 
como referência o assistente social Dan Cohen, 
fundador de uma organização sem fins lucrati-
vos chamada Music & Memory (Música e Memó-
ria) e mostra os esforços para demonstrar a ca-
pacidade da música para combater a perda de 
memória e restaurar um senso profundo de si 
mesmo para os idosos. Também participam do 
documentário ALIVE IN INSIDE o neurologista e 
escritor Oliver Sacks e o músico Bobby McFerrin. 

Resultados e Discussão

O documentário analisado inicia-se com uma 
senhora de 90 anos que não se recorda de seu 
passado, alegando que se esqueceu de ativida-
des que realizava quando ainda era adolescente. 
Dan Cohen propõe uma experiência para esta 
idosa: ouviria músicas de seu tempo de juventu-
de, e em seguida, diria o que sentiu e se lembrou 
de algo daquele tempo. Através da memória 
afetiva, o idoso tem acesso a memórias que se 
mantinham em estado inconsciente e relacione 
determinados momentos de sua vida ao contex-
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to da música escutada. Além disso, consegue-se 
comunicar ao outro suas experiências vividas 
em outro tempo, o que estimula a comunicação 
entre os idosos institucionalizados. Após o em-
prego da música de Louis Armstrong como re-
curso terapêutico, a senhora relata que começa 
a lembrar de seus tempos de escola, quando era 
jovem. Começa a se lembrar do tempo que fugia 
à noite para ir aos bailes da época. Lembrou-se 
onde trabalhou, detalhando exatamente o pré-
dio onde executava seus serviços, e recordou 
diversas datas como aniversários e aconteci-
mentos da época. Destaca-se que a música pro-
porcionou o que Käes (2005) define como o “tra-
balho da memória”. Para o autor este “trabalho 
complexo da memória é o de desocultar aquilo 
que foi apagado ou reprimido ou recalcado; ele 
é também de recalcar e de manter, no esqueci-
mento e o silêncio, aquilo que não pode ser tole-
rado; ele é, enfim, um trabalho de ressignificar a 
partir do presente, a colocação, em perspectiva, 
do passado (Käes, 2005, p.176-177)”. Dan Cohen, 
seis anos antes de o documentário ser realizado, 
atuou como voluntário em uma casa de repou-
so. Neste ambiente, ele presenciou comporta-
mentos surpreendentes de idosos que sofriam 
de demência ao entrarem em contato com mú-
sicas que adoravam. Henry, residente da casa de 
repouso há dez anos, apesar de ouvir bem seus 
cuidadores, não conseguia se comunicar na 
maioria das vezes. Este senhor passou a maior 
parte de sua vida na igreja, onde tinha um con-

tato assíduo com a música gospel. Quando sua 
cuidadora inicia o dispositivo terapêutico colo-
cando o fone de ouvido em Henry, ele começa 
a cantar, acompanhando a cantora, sendo possí-
vel enxergar ali, reações e expressões faciais que 
são pouco vistas quando Henry está em um dia 
comum na casa de repouso. O trabalho da me-
mória possibilita o compartilhamento de víncu-
los, objetos e funções. No entanto, os conteúdos 
não são compartilhados de maneira homogê-
nea pelos integrantes. Justamente por essa ca-
racterística de distribuição, o compartilhamento 
implica diferenciação de lugares e funções e “or-
ganiza o processo de subjetivação” (Käes, 2004, 
p.59). A subjetivação possibilita a expressão da 
singularidade dos idosos o que contribui para 
delimitação da identidade, esta que é frequen-
temente achatada pelos afazeres cotidianos das 
instituições de longa permanência. 

Conclusão

A musicoterapia, como “objeto mediador” (Käes, 
2005), ativa ou reanima “certos processos psíqui-
cos não mobilizáveis ou modificáveis de outro 
modo”(Käes, 2005, p. 47). Ocasiona a “ressonân-
cia inconsciente”, com suas “respostas emocio-
nais e comportamentais inconscientes de um 
indivíduo à presença e à comunicação de outro 
indivíduo” (Käes, 1997, p. 67).
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Introdução

O presente trabalho propõe uma reflexão sobre 
a segurança das urnas eletrônicas, haja vista a 
aproximação das eleições de 2022 e as descon-
fianças que têm sido objeto de debates na so-
ciedade civil, especialmente pelas notícias falsas 
veiculadas, conhecidas como fake news. O sis-
tema eleitoral brasileiro está fundamentado na 
Constituição Federal, na legislação pertinente 
e tem como órgão máximo o Tribunal Superior 
Eleitoral, instância do Poder Judiciário expres-
samente prevista na Constituição Federal (ar-
tigo 118, inciso I). A urna eletrônica brasileira é 
uma criação tecnológica que teve o intuito de 
evitar fraudes eleitorais muito comuns no voto 
por cédula de papel e na apuração manual, em 
decorrência da inevitável intervenção humana 
que existia no sistema anterior. O equipamento 
é utilizado no Brasil desde 1996, ou seja, são 26 
anos de utilização em 13 eleições já realizadas. 
Não há nenhum indicio, tampouco processos 
judiciais que possam respaldar desconfianças 
reais sobre as urnas eletrônicas. Entretanto, uma 
matéria produzida pelo Jornal Gazeta do Povo, 
em maio de 2022, traz dados demonstrativos 
de que, em média, um em cada cinco eleitores 
desconfiam da segurança das urnas eletrônicas. 
As pesquisas divulgadas pelos Institutos Quaest/
Genial e CNT/MDA apontam que a desconfiança 
do eleitor brasileiro no modelo de urna eletrôni-
ca era, em maio de 2022, de 22% a 28,6%. Assim, 
o presente estudo visa trazer informações que 
possam combater a desinformação que gera 
insegurança jurídica sobre as urnas eletrônicas, 
analisando o tema no âmbito da Justiça Eleito-
ral, instância do Poder Judiciário que tem previ-
são constitucional.

Material e Métodos

O presente trabalho descritivo, de natureza qua-
litativa, utilizou-se da pesquisa bibliográfica e 
da pesquisa documental para a coleta de da-
dos. A doutrina jurídica pesquisada possibilitou 
o entendimento da Justiça Eleitoral como uma 
instância especializada do Poder Judiciário, fun-
damentada na Constituição Federal. As obras ju-
rídicas consultadas também fundamentaram a 
interpretação sobre o direito de liberdade de ex-
pressão do pensamento no contexto das redes 
sociais e da disseminação de notícias falsas, de-
monstrando a necessária responsabilidade nas 
comunicações, pois, quando mal utilizadas, po-
dem desinformar e gerar insegurança jurídica. 
A pesquisa documental permitiu o acesso aos 
dados relativos à legislação que fundamenta o 
objeto de estudo, especialmente a Constituição 
Federal (artigo 1º, parágrafo único; artigo 5º, inci-
so IV; artigo 14; artigos 118 a 121). Os documentos 
e informações disponibilizados pelo Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE) sobre as urnas eletrônicas, 
de acesso púbico, serviram de base para a aná-
lise da veracidade das principais notícias disse-
minadas acerca da segurança do equipamento 
utilizado nas eleições brasileiras há mais de 25 
anos.

Resultados e Discussão

A Democracia é o regime político brasileiro, nos 
termos do artigo 1º, parágrafo único da Constitui-
ção Federal. É notório que a liberdade de expres-
são do pensamento é um símbolo do regime de-
mocrático, tratando-se de direito fundamental 
previsto no artigo 5º, inciso IV da Lei Maior. To-
davia, a liberdade de expressão do pensamento 
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não deve ser utilizada para disseminar notícias 
falsas, as chamadas fake news, tampouco para 
desinformar e criar inseguranças jurídicas. Há 
atualmente muita desinformação por parte da 
população, especialmente quando se acredita 
em notícias falsas decorrentes da manipulação 
das redes de comunicação. As urnas eletrônicas 
têm sido objeto de notícias falsas que geram 
insegurança jurídica. Na verdade, as urnas ele-
trônicas surgiram da necessidade de combater 
fraudes eleitorais recorrentes no sistema eleito-
ral que utilizava o voto em cédula e a apuração 
manual. Há muitos casos de fraudes registrados 
pela Justiça Eleitoral no sistema eleitoral ante-
rior. Cite-se alguns casos:  “Havia a estratégia do 
“voto formiguinha”, na qual um dos primeiros 
eleitores que se apresentava na seção eleitoral 
recebia a cédula do mesário, entrava na cabina 
de votação e, em vez de preenchê-la e depositá-
-la, guardava a cédula em branco e colocava um 
papel qualquer na urna de lona. Outra pessoa 
que estava fora da seção recebia a cédula oficial, 
assinalava os candidatos desejados e a entre-
gava para um próximo eleitor. Esse tinha a in-
cumbência de depositar a cédula já preenchida, 
pegar outra em branco e devolver novamente 
para a pessoa que organizava o esquema. Havia 
ainda a tática das “urnas emprenhadas”, pois as 
urnas de lona eram frágeis e contavam apenas 
com um simples fecho cadeado e lacres de pa-
péis sem nenhum requisito de segurança de ve-
rificação de violabilidade. “¹ São muitas notícias 
veiculadas nas redes sociais sobre as urnas ele-

trônicas. Uma das notícias que traz grande inse-
gurança diz respeito a ataques hackers. Ocorre 
que as urnas não são conectadas com a internet 
ou qualquer rede externa, sendo ligadas apenas 
na energia elétrica. São, portanto, plugadas em 
uma tomada e não são equipadas com hardwa-
re ou software que permita conexão com a inter-
net ou acesso remoto. Tal fator afasta a possibli-
dade de ataques que possam ocorrer pela rede 
externa de computadores. As mídias utilizadas 
pela Justiça Eleitoral são protegidas por técnicas 
de assinatura digital. Ademais, todo sistema elei-
toral, desde o desenvolvimento do software até 
a lacração das urnas eletrônicas e os resultados 
das eleições, pode ser acompanhado e questio-
nado pelo Ministério Público, pela Ordem dos 
Advogados do Brasil, pelos Partidos Políticos, 
pelos candidatos e por todos os cidadãos, tudo 
a demonstrar que a urna eletrônica não é facil-
mente manipulável como as notícias falsas ten-
tam convencer. 

Conclusão

Informações sobre segurança das urnas eletrô-
nicas são públicas e podem ser consultadas por 
todos. Dúvidas podem existir e pessoas podem 
livremente expressar a sua opinião, o que não se 
pode admitir é a disseminação de notícias falsas 
com o propósito de desinformar e gerar insegu-
rança jurídica para a sociedade em geral.
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Introdução

O presente artigo tem por finalidade compreen-
der o crime de estelionato a partir da moderni-
dade. Desse modo, estelionato é um delito ma-
terial. Crime material é aquele cujo tipo descreve 
o comportamento e menciona o resultado, exi-
gindo a sua produção. Na espécie, o legislador 
define o comportamento do sujeito, empregan-
do fraude no induzimento ou na manutenção 
de alguém em erro, e o resultado, vantagem 
ilícita em prejuízo alheio. (JESUS, 2022). O obje-
tivo geral é mostrar ao leitor o grande aumen-
to do delito, devido ao avanço das tecnologias, 
bem como mostrar que cada vez mais pessoas 
vem caindo nesse golpe devido à falta de infor-
mações. Sendo assim, o referido artigo irá abor-
dar desde o início de como era, como surgiu o 
crime de estelionato até os dias atuais. O delito 
de estelionato era reprimido extra ordem, e não 
abrangia apenas a fraude executada com o in-
tuito de lucro, mas muitos outros fatos. A pena, 
embora arbitrária, tinha como limite o trabalho 
nas minas para os humiliores e, para os hones-
tores, consistia na relegação. (PRADO, 2021) Ve-
remos no artigo como o Código Penal Brasileiro 
tipifica o crime de estelionato atualmente, bem 
como suas sanções cabíveis hoje em dia e suas 
principais vítimas. 

Material e Métodos

Esta é uma pesquisa de natureza básica, des-
critiva e exploratória quanto ao objetivo e de 
abordagem qualitativa. Para atingir o objetivo 
proposto, foi realizada uma pesquisa bibliográ-
fica e documental. Para conduzir a pesquisa bi-
bliográfica, foram consultados livros na platafor-
ma Minha Biblioteca Digital e artigos científicos 
que abordam os temas: O crime de estelionato 

e suas implicações na era contemporânea. Para 
acesso aos artigos, foram consultadas a CAPES, 
Web of Science, Scopus e Google Acadêmico. 
Para as buscas, foram utilizados os termos “Es-
telionato”, “História do estelionato”, “Crime de 
estelionato do ambiente online” e “Direito Pe-
nal”. Os livros selecionados para a pesquisa ver-
sam principalmente sobre o Direito Penal. Entre 
os principais autores consultados estão Prado 
(2021), Jesus (2015), Estefam (2022), entre outros. 
Além da pesquisa bibliográfica, também foi re-
alizada uma pesquisa documental, por meio do 
acesso a relatórios e documentos, informações 
disponibilizadas em sites, entre outros. O Código 
Penal, e outras legislações e jurisprudências que 
tratam sobre questões penais também foram 
consultadas e entendem a finalidade de enten-
der quais são as sanções cabíveis com a evolu-
ção da maneira que a fraude é aplicada. 

Resultados e Discussão

Para entender a evolução do crime de esteliona-
to de acordo com a modernidade, cabe primeiro 
entender os motivos que levam as vítimas a ca-
írem no referido golpe, bem como quem pode 
ser as vítimas nesses casos o sujeito ativo do es-
telionato, poderá ser qualquer pessoa, tendo em 
vista que é de crime comum, ou seja, não exige 
qualquer tipo de qualidade ou condição espe-
cial do agente. No que diz respeito à vítima, ela 
deve possuir capacidade de discernimento, ou 
seja, capacidade para ser iludida. Caso não ve-
nha ter referida capacidade, não ocorrerá o de-
lito de estelionato, mas sim, o agente deverá ser 
julgado por incurso no art. 173 do Código Penal, 
no delito denominado abuso de incapazes. (DI-
NIZ, 2022,p.06 No caso de estelionato contra ido-
so, ou seja, pessoa com idade igual ou superior a 
60 (sessenta) anos, a pena do crime é aumenta-
da de um terço até o dobro, tendo em vista o § 



83

4º do art. 171 do CP, incluído pela Lei n. 13.228, de 
28-12-2015 e modificado pela Lei n. 14.155, de 27-
5-2021. Também se aplicará mencionada causa 
de aumento quando a vítima for vulnerável, isto 
é, pessoa menor de 14 anos. No caso da vulnera-
bilidade prevista no § 1º do art. 217-A do Código, 
é dizer, relativa a pessoas com déficit cognitivo 
ou incapazes de oferecer resistência, será ne-
cessário interpretá-las em conexão com o bem 
jurídico protegido no Título II da Parte Especial. 
(ESTEFAM, 2022, p.677). Para maior resultado é 
necessário também ver a maneira como os prin-
cipais autores do delito agem para atrair as ví-
timas de conhecimento notório que os estelio-
natários além de astutos são, acima de qualquer 
coisa, grandes sedutores. Possuem boa aparên-
cia e excelente vocabulário e se favorecem de 
argumentos que possuem a capacidade de con-
vencer pessoas das mais diversas idades, níveis 

de escolaridade e grupos da sociedade em geral. 
Todavia, não atuam sozinhos. Para configuração 
do delito de estelionato, é necessário que a víti-
ma entregue de forma espontânea a vantagem 
ao criminoso. Se dessa maneira não fosse, estar-
-se-ia diante de outros crimes, como de roubo 
ou extorsão (HERTES, 2012) 

Conclusão

Os resultados demonstram um grande aumen-
to nas vítimas de estelionato, tendo em vista 
que o avanço da tecnologia vem contribuindo 
cada vez mais para este tipo de crime, pelo fato 
de que cada vez mais pessoas tem o acesso às 
tecnologias, porém nem todas tem acesso a in-
formações. 
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Introdução

A presente pesquisa com o tema “O endivida-
mento dos brasileiros juntos às instituições fi-
nanceiras durante a pandemia de Covid 19”, traz 
uma observância quanto ao comportamento 
econômico-financeiro dos brasileiros em razão 
das medidas tomadas pelas autoridades em 
razão da contenção da disseminação do novo 
Coronavírus e o reflexo delas sobre a sociedade. 
Tomando como base a análise de dados estatís-
ticos, o estudo viabiliza uma percepção aprofun-
dada das consequências sociais desse fenôme-
no, traçando uma perspectiva do período que 
perdurará sobre a vida financeira da sociedade 
de modo geral. A pandemia de Covid 19 foi um 
fenômeno mundial cujos reflexos desse perío-
do ficarão registrados na história. O presente 
estudo aborda as consequências que as medi-
das de enfrentamento do vírus repercutiram 
na vida financeira dos brasileiros. Por meio da 
análise de dados estáticos é possível traçar um 
panorama que nos permitirá compreender qual 
a classe social mais atingida e que obteve junto 
às instituições financeiras recursos para cumprir 
com obrigações previamente assumidas e cujos 
recursos foram limitados pela estagnação da 
maioria dos setores da economia. 

Material e Métodos

A motivação do presente estudo desenvolve-se 
em uma pesquisa aplicada, buscando compre-
ender dentro do período de pandemia de Covid 
19 o nível de endividamento dos brasileiros fren-
te às instituições financeiras. Assim, adotou-se a 
pesquisa quantitativa por meios de dados esta-
tísticos ao longo do biênio 2021/2022 para contri-
buir para uma melhor compreensão da amplitu-

de dos reflexos de fenômeno econômico social 
vivenciado mundialmente. Para tanto, realizou-
-se a pesquisa bibliográfica, tendo o levanta-
mento como palavras-chaves: “endividamento”; 
“pandemia”; covid 19”, na base de dados Portal 
de Periódicos da CAPES e portal Scielo. Com-
plementando e contribuindo para a presente 
pesquisa com dados relevantes e que ilustram 
evidenciando a presente análise, buscou-se con-
sultar os dados sobre endividamento publica-
das pela Confederação Nacional do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo (CNC), pelo Banco 
Central do Brasil (BACEN) e pelo Instituto Brasi-
leiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas 
(Ibre-FGV), tomando como início a data em que 
oficialmente a Organização Mundial de Saúde 
(OMS) considerou a Covid-19 como pandemia.

Resultados e Discussão

Conforme evidenciado pelo Banco Central, em 
novembro de 2020, o endividamento das famí-
lias com os bancos atingiu 51% da renda dos últi-
mos 12 meses, fazendo deste percentual o maior 
da série histórica, cujo observação iniciou-se em 
2005. É oportuno ao tema, observar o estudo re-
alizado pela Confederação Nacional do Comér-
cio de Bens, Serviços e Turismo (CNC) com base 
nos resultados mensais da Pesquisa de Endivi-
damento e Inadimplência do Consumidor (Peic), 
também mostrou alta no endividamento das fa-
mílias no ano de 2020 Divulgada no fim de janei-
ro de 2021, a análise mostra que a média de fa-
mílias endividadas em 2020 cresceu 2,8 pontos 
percentuais, em comparação com o ano ante-
rior, chegando a 66,5%, que é a maior porcenta-
gem média anual da série histórica, iniciada em 
2010. Observa-se que as reduções dos juros, por 
meio da Taxa Selic, aos menores patamares da 



85

história, contribuíram para que houvesse uma 
concentração maior na contratação de opera-
ções financeiras, visto que esta redução ampliou 
as condições de contratação de crédito (MAR-
TELLO, 2021). Sob a ótica do Portal Serasa (2021) 
salienta-se que o cartão de crédito é a operação 
mais utilizada pelos brasileiros, visto a facilida-
de da aprovação e disponibilização dos limites. 
Apesar da benevolência com que se apresenta 
ao consumidor, o cartão é o grande vilão das 
despesas quando não quitado periodicamente, 
pois as taxas acrescidas pelo uso do credito ro-
tativo ou parcelamento de fatura podem supe-
rar duzentos por cento da dívida, logo levando 
o consumidor ao colapso. Na mesma categoria 
de crédito rápido e acessível, encontra-se o limi-
te de cheque especial, que como indicado pelas 
próprias instituições, devem ser utilizados para 
fins emergenciais e por curtos períodos (PEREI-
RA, 2022). Nota-se que mediante a paralisação 
de grande parte dos segmentos da economia 

em razão das medidas de contenção do vírus, de 
40% da população que tem o produto disponí-
vel, recorreram utilização desta linha de crédito 
para complementar a renda (SPC, 2022). Logo, 
tais consumidores estão propensos ao endivida-
mento, sobretudo pelo risco de inadimplência 
por se tratar de produto, assim como o cartão 
de crédito, com taxas relativamente altas e des-
proporcionais a capacidade de pagamento dos 
brasileiros. 

Conclusão

O presente estudo encontra-se em desenvolvi-
mento, sendo ainda inoportuno a conclusão de 
dados. Ressalva-se, porém, que o aumento do 
endividamento dos brasileiros durante a pan-
demia é uma realidade cujos reflexos estarão 
presentes no orçamento da maioria das famílias 
pelos próximos meses.
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Introdução

Corroborando para a melhoria dos índices e 
atendendo as novas perspectivas educacionais, 
a SEDUC implementou no ano de 2020 em to-
das as escolas da rede pública estadual, o pro-
jeto INOVA, uma reestruturação das aulas e a 
concepção de desenvolvimento integral do alu-
no tornando-o protagonista de seu desenvolvi-
mento e tornando-o cidadão crítico e ético para 
intervir na sociedade. Para isso, novas disciplinas 
foram adicionadas a grade. Semestralmente 
é ofertado aos estudantes as aulas de eletivas. 
Essencialmente, eletivas são aulas desenvolvi-
das pelos professores, partindo da atividade de 
Projeto de Vida – O Varal dos Sonhos. Nesta ati-
vidade elaborada na intenção de que o aluno 
desenvolva e reconheça suas habilidades socio-
emocionais, os alunos descrevem seus objetivos 
futuros. Com o mapeamento desses objetivos 
(descritos como sonhos), os professores se orga-
nizam em duplas multidisciplinares e elaboram 
aulas pautadas em metodologias ativas, para 
que os estudantes desenvolvam e aprimorem 
suas competências e habilidades e promovam 
seu protagonismo. Para isso, os discentes esco-
lhem, em um evento denominado “Feirão das 
Eletivas ”, as aulas que irão frequentar. É de uma 
dessas aulas ofertadas que surgiu a ideia deste 
presente artigo. Pensando na replicabilidade de 
atividades bem-sucedidas para serem utilizadas 
em outras escolas PEI, a prática da eletiva “- Não 
olhe para cima! - Astronomia e tecnologia”.

Material e Métodos

Para ser colocado como protagonista do seu pro-
cesso de ensino/aprendizagem, se torna primor-
dial que o professor encontre abordagens me-
todológicas para conquistar tal feito. A própria 

reformulação do Ensino Médio e o programa PEI 
(Projeto Escola Integral) que já citado anterior-
mente oferece e estimula tais processos, assim, 
as disciplinas “eletivas” servem de ferramenta 
pedagógica para a promoção aos estudantes 
desta consciência de si. Assim, como mediado-
res do processo de ensino-aprendizagem do 
aluno, partimos do princípio de trazer ao aluno 
situações-problema para a sala de aula. Quase 
sempre as aulas tinham início com questões dis-
paradoras que buscavam fazer com que o aluno 
reflita sobre a sua realidade como tal. Constan-
temente, então, manchetes de eventos astro-
nômicos, reportagens sobre feitos tecnológicos 
do homem para a conquista e desbravamento 
do espaço eram utilizados como delimitadores 
do pensamento dos jovens. a Sala de Aula Inver-
tida é metodologia ativa que também foca na 
atitude protagonista do estudante. Tal processo 
se demonstrou muito forte e cresceu bastante, 
principalmente dentro da modalidade de ensi-
no híbrido que surge por conta da pandemia de 
SARS-COVID-19. Assim, diversas entidades edu-
cacionais buscaram compartilhar boas práticas 
e metodologias eficazes para superar os desa-
fios educacionais. Encontramos no manual di-
vulgado em 2020 pelo Instituto Federal de Goi-
ás, a referência metodológica para aplicar, com 
segurança, tais metodologias. Escrito pelo pro-
fessor Carlos Roberto da Silveira Junior, reconhe-
cemos como sala de aula invertida como: uma 
perspectiva metodológica na qual o/a estudante 
aprende por meio da articulação entre espaços 
e tempos on-line - síncronos e assíncronos - e 
presenciais.

Resultados e Discussão

Após a definição do cronograma de nossas ati-
vidades semestrais, o desenvolvimento da ele-
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tiva seguiu o roteiro criado dentro do Plano da 
Eletiva. Assim, de maneira objetiva e cumprindo 
com as obrigações gerais da escola, a progra-
mação das aulas se deu de maneira cronológica 
com aulas devidamente pré-agendada. O cum-
primento integral da eletiva não foi possível de 
ser contemplado. Durante o percurso das aulas, 
adequações a realidade escolar tiveram que ser 
realizadas, a título de exemplo: a Culminância da 
eletiva foi adiantada e, durante 15 dias de abril, 
a escola passou por problemas estruturais que 
impossibilitaram a realização das aulas de ma-
neira presencial. Os trabalhos com astronomia 
e ciências humanas envolvem, principalmente, 
dois eixos temáticos. A título de conhecimento, 
são eles a Investigação científica, essencial para 
o desenvolvimento do protagonismo e curiosi-
dade do aluno, mas também a Mediação e Inter-
venção sociocultural para que o aluno perceba a 
relação da humanidade com os astros. Segundo 
relatado pela estudante: “As aulas da eletiva de 
astronomia foram legais e interessantes, atin-
giram todas as minhas expectativas! Aprendi 
muito e ao mesmo tempo me diverti. A eletiva 
é importante para ajudar a escolha no futuro 
dos jovens, pois ela ajuda você a ir fundo nos co-
nhecimentos e saber se é realmente aquilo que 
você quer fazer”. A disponibilidade de utilização 
de recursos didáticos e tecnológicos diversifica-
dos possibilitou a dinamização das atividades 

e, aliado as metodologias ativas, colocarem os 
estudantes para “colocarem a mão na massa” e 
aprenderem sobre os astros. Assim, para as au-
las, constantemente foram utilizados Notebook, 
celulares, aparelhos de medição, telescópio, tre-
chos de obras antigas, além de cubo de realida-
de aumentada e simuladores astronômicos. A 
realização das atividades lúdicas pautadas em 
metodologias ativas permitiram, ainda, a ide-
alização da culminância do projeto. De início, a 
proposta era a visualização dos astros e elabo-
ração de maquetes relacionadas ao tema, po-
rém, conforme as aulas ocorreram, novas ideias 
e adaptações curriculares permitiram que possi-
bilidades fossem aplicadas, assim, com os dados 
coletados em sala pelos alunos, os estudantes 
geraram propagandas publicitarias como guias 
turísticos para uma suposta visitação aos plane-
tas e astros estudados.

Conclusão

Ao final de cada semestre os estudantes avaliam 
a eletiva e realizam novamente o varal dos so-
nhos, para que possa ser elaborado novas pro-
postas de estudos com base nessas avaliações. 
Ao final a eletiva foi avaliada com 100% satisfa-
tória.
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Introdução

Em nosso mundo contemporâneo, onde a so-
ciedade se encontra englobada por um prisma 
dinâmico e mutável, é evidente que há um ro-
tineiro aumento de ações judiciais, assim, o Po-
der Judiciário vem tendo grandes dificuldades 
em suprir importantes causas que demandam 
de um agente mediador, pois o mesmo se ocu-
pa em dar atenção a processos que podem ser 
resolvidos de maneira extrajudicial. Nesse sen-
tido, a desjudicialização tem se aportado cada 
vez mais no Direito Brasileiro, constituindo-se 
em suprimir no âmbito judicial atividades que 
lhe pertencem, transferindo para os notários e 
registradores públicos. Tendo em vista esse pa-
norama, o novo C.P.C. trouxe, em seu art. 1.071, 
uma possível desjudicialização, prevendo a pos-
sibilidade de reconhecimento extrajudicial da 
usucapião imobiliária. A usucapião administra-
tiva trata-se de um modo milenar de aquisição 
da propriedade remontada ao direito romano, 
consistindo uma forma de obtenção de proprie-
dade ou de outro direito real pelo decurso de 
tempo e mediante o preenchimento dos requi-
sitos estabelecidos em lei. Dentre suas espécies, 
encontramos a “extraordinária”, que é a modali-
dade habitual cartorária. Regulamentada no art. 
1.238, caput, do Código Civil, apenas exige a pos-
se “ad usucapionem” por quinze anos de forma 
contínua e incontestada, podendo ter o tempo 
reduzido para dez anos, caso esteja de acordo 
com o art. 1.238, parágrafo único, do Código Civil, 
que prevê duas situações específicas: a primeira, 
se baseia caso o possuidor estabeleça o imóvel 
como sua moradia habitual; e a segunda, se faz 
quando o proprietário realiza obras ou serviços 
de caráter produtivo em seu imóvel.

Material e Métodos

O presente estudo consiste em uma pesquisa 
bibliográfica e documental de caráter qualita-
tivo, que tem o objetivo de esclarecer o proce-
dimento prático da usucapião extraordinária 
convencional no mundo extrajudicial, aspiran-
do explicar o processo desde a lavratura da ata 
notarial até o registro, valendo-se, para esse es-
clarecimento, da lei, visando o art. 216-A da lei 
n.º 6.015/73; art. 1.071 da lei n.º 13.105/15; art. 1.238 
ao art. 1.244 da lei n.º 10.406/02; Provimento n°. 
65/2017 do CNJ de 14/12/2017 publicado no D.J.E. 
de 15/12/2017. Em segundo lugar, foram estuda-
dos materiais que possuem procedências jurídi-
cas, como a doutrina (Manual da Usucapião Ex-
trajudicial, Nobre, 2018; Usucapião Extrajudicial, 
Couto, 2021; Usucapião Extrajudicial, IRIB, 2020; 
Lei de Registros Públicos Comentada, Neto, Clá-
pis, Cambler, 2019) e jurisprudência. Em seguida, 
foi utilizado a pesquisa de campo, que visou a 
coleta de principais informações e dúvidas sobre 
esse instituto, onde foram entrevistados o Tabe-
lião responsável pela comarca de Lucélia, o Ofi-
cial de Registro de Imóveis da mesma comarca 
e alguns advogados que acompanharam o pro-
cesso.

Resultados e Discussão

Com base nos levantamentos realizados, resu-
me-se portanto que o processo começa com a 
apresentação da seguinte documentação para a 
formalização do requerimento: Ata notarial, que 
consiste em um documento que deva indicar 
todos os fatos relevantes a respeito da posse, de 
suas características e das eventuais benfeitorias 
e acessões realizadas ao longo do tempo. É tam-
bém exigido a planta e o memorial descritivo, 
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tendo que ser a primeira apresentada em escala 
que permita sua fácil leitura, com indicação dos 
logradouros, e outras informações importantes 
que possibilitem a certeza na identificação do 
imóvel, e o segundo deve conter no mínimo, as 
informações necessárias à abertura de matrícu-
la. Também, é de suma importância apresentar 
os documentos que comprovem a posse, como 
os pagamentos de impostos predial ou territo-
rial, pagamentos de cotas condominiais, contas 
de serviço público, entre outras. Cabe ainda jun-
tar as certidões de distribuição, que tem como 
propósito, averiguar se existe ação judicial pro-
posta em face do requerente ou de seu cônjuge, 
que possa descaracterizar a condição de posse 
pacífica. Deverá também ser apresentado os do-
cumentos relativos à representação postulatória, 
e os que comprovam a natureza urbana ou rural 
do imóvel (caso for necessário). Achando-se em 
ordem o requerimento com todos os seus requi-
sitos é seguida para a fase notificatória. A essas 
alturas, o usucapiente já terá arrolado todas as 
pessoas a serem notificadas que não anuíram 
na planta e todos os endereços disponibilizados 
nos registros e fora deles, de seu conhecimen-
to. Por seu turno, o oficial já terá conferido es-
sas informações para que, a partir delas, sejam 
emitidas as notificações previstas em lei. A fis-
calização dos chamamentos há de ser feita de 

modo criterioso sem o uso de presunções, pois 
a prova de recebimento deve ser feita estreme 
de dúvidas. Decorrido o prazo das notificações 
e intimações é passada à fase instrutória, que 
consiste em ouvir o requerente e testemunhas, 
inspecionar o local e até mesmo determinar a 
realização de perícia. Se o requerimento se achar 
em termos e confortado pela prova instruída aos 
autos, o oficial deferirá o pedido em nota fun-
damentada, caso contrário, haverá de rejeitá-lo, 
também em decisão fundamentada. Em todo 
caso, caberá recurso de dúvida ao juízo compe-
tente, quer do legitimado ativo, quer do legiti-
mado passivo. Digno de nota que a qualificação 
promovida pelo oficial é contínua e permanen-
te, pois se trata de título em formação. E por fim, 
as conferências são cruzadas constantemente, 
assim como os atos e resultados das diligências, 
obtendo o registro.

Conclusão

Por fim, conclui-se que o artigo supracitado foi 
redigido com a finalidade de explicar como é 
um procedimento de usucapião extraordinária 
no cenário extrajudicial na prática, tendo o in-
tuito de disseminar o máximo de informações 
sobre um assunto pouco conhecido a todos os 
aplicadores do direito.
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Introdução

O seguinte estudo tem o intuito de investigar 
as possíveis consequências decorrentes da pan-
demia da Covid-19, devido ao isolamento, dis-
tanciamento social e outras medidas restritivas 
que afetaram de frente o sistema de educação, 
impossibilitando o ensino presencial, impactan-
do diretamente na aprendizagem dos alunos 
do ensino fundamental, propondo uma nova 
adaptação na forma de ensino e aprendizagem 
que englobavam os meios tecnológicos e plata-
formas on-line para se criar uma “nova escola” 
dentro da casa de cada aluno. A rápida mudan-
ça nos meios de ensino-aprendizagem fez com 
que muitos se sentissem perdidos, devido à falta 
de habilidade para o manuseio de novas ferra-
mentas, a falta de recursos para tal e até mes-
mo a dificuldade dos familiares em assumirem a 
função de mediadores do processo pedagógico. 
São recorrentes as queixas no contexto educa-
cional que após o turbilhão de mudanças em 
nossa sociedade pós-pandemia, houve mudan-
ças significativas no ensino infantil e no sistema 
educacional de uma forma geral, Se foi com-
plexo a adaptação ao sistema remoto, a volta 
às aulas e as atividades totalmente presenciais 
também não deixou de ser impactante, por todo 
contexto que permeia essa nova realidade, des-
de perdas pedagógicas, cuidados sanitários até 
aspectos emocionais o que provoca inseguran-
ça em todos os sujeitos envolvidos neste cenário. 
Essa realidade ainda sobressaltou a importância 
de áreas ligadas a educação como no caso da 
psicologia. Nesta interface com a educação, os 
psicólogos escolares passaram a ser requisita-
dos. Neste aspecto buscou-se refletir sobre as 
possíveis contribuições podem ser dadas pelo 

psicólogo escolar no contexto do ensino funda-
mental. 

Material e Métodos

Trata-se de um estudo com coleta de dados re-
alizada a partir de fontes secundárias, por meio 
de revisão de literatura que usou como fonte 
as publicações científicas disponibilizadas nas 
seguintes bases de dados: LILACS , Scielo, PeP-
sic, entre outros. Foram incluídos todos os arti-
gos originais indexados no período entre 2020 e 
2022. Ao finalizar as pesquisas em cada base, as 
referências duplicadas foram excluídas. Os cri-
térios de inclusão definidos para a seleção dos 
artigos foram: artigos publicados em português, 
artigos na íntegra que retratassem a temática 
referente à revisão integrativa. Optou-se pelo 
idioma em português por se tratar de uma reali-
dade brasileira. O processo de utilização e análise 
dos artigos obedeceu ao critério dos seguintes 
descritores: COVID-19, alunos do ensino funda-
mental e pós-pandemia, atuação do psicólogo 
escolar, escola e pós pandemia, educação. Após 
a leitura e fichamento dos artigos foram levan-
tados resultados da pesquisa buscando elucidar 
as questões mais pertinentes ao tema. A análise 
dos estudos selecionados, em relação ao deline-
amento de pesquisa, pautou-se se em Almeida; 
Camargo; Cecílio; de Souza; Facci; Glienke; Ma-
chado; Reis; e Silva, sendo que tanto a análise 
quanto a síntese dos dados extraídos dos artigos 
foram realizadas de forma descritiva, possibili-
tando observar, descrever e discutir os principais 
dados, com o intuito de reunir o conhecimento 
produzido sobre o tema explorado na revisão.
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Resultados e Discussão

A escola nunca mais voltará a ser a mesma de-
pois da pandemia, é fato. Entende-se que os 
professores e familiares também não, afinal de 
contas o mundo mudou os hábitos, comporta-
mentos e valores, sendo criada uma nova ma-
neira e forma de existir (Santana e Borges Sales, 
2020). A escola enquanto organismo vivo e atu-
ante, se reinventa diariamente para continuar 
a sua existência na interação com as crianças e 
adolescentes, nas quais vivenciam um cenário 
de incerteza e vulnerabilidade. O surgimento 
estarrecido da pandemia mostrou mais do que 
nunca a fragilidade humana diante das mudan-
ças ocorrentes, as alterações drásticas e frenéti-
cas ao nosso redor e, uma das diversas formas de 
minimizar o contágio da doença, as escolas fe-
charam os seus portões sem previsão de retorno 
às aulas presenciais, fato esse que desestruturou 
a todos, por lidar com a imprevisibilidade dos 
acontecimentos. No ensino fundamental esta 
realidade não foi diferente. Ribeiro, P. R. (2020). 
em Crianças e Distanciamento Social: breve aná-
lise de destaca, como uma das consequências 
da pandemia nas vidas das crianças, “a perda 
da memória da vivência pedagógica frente à in-
terrupção da frequência às instituições de Edu-
cação Infantil” .É preciso destacar que a neces-
sidade de distanciamento social, diminuindo a 
diversidade do convívio das crianças com outras 
crianças, pode afetá-las em seu desenvolvimen-
to cognitivo como destaca a teoria sócio intera-
cionista de Vygostsky. Assim, as contribuições 
da Psicologia Escolar e Educacional ao cenário 
da pandemia e os desdobramentos do pós-pan-
demia, se embasaram nos pressupostos da Psi-
cologia Histórico-Cultural. O psicólogo escolar e 
educacional na crise sanitária buscou qual seria 

o caminho a seguir e amplificar as suas possibi-
lidades de atuação. Visando o cenário atual da 
educação brasileira, mais especificamente da 
educação infantil , vem à reflexão de como será 
a atuação do psicólogo escolar e educacional re-
ferente a esta nova casualidade? Neste cenário 
de pós-pandemia a importância deste profissio-
nal nunca foi tão necessária, o psicólogo deverá 
recorrer as suas experiências ao longo da cons-
trução do seu saber para viabilizar uma real edu-
cação emancipatória e transformadora, com vis-
tas a relações sociais mais humanas e solidárias. 
Castelli, Delgado(2021) destacam a necessidade 
de que seja promovido um maior contato das 
crianças com a natureza e uma convivência mais 
saudável, ou seja ao ar livre, uma vez que a “es-
cola moderna”, a escola entre paredes, afastou 
a criança desse espaço onde ela poderia se: su-
jar, relacionar e expressar. Agora, ela precisa dis-
so, assim como de atividades pedagógicas em 
grupo, em dupla. Devido a desconexão social no 
isolamento, o intervalo tornou-se um momento 
mais importante ainda no pós-pandemia, pois é 
a melhor oportunidade de interagir, criar ami-
zades, relatam professores. A psicologia traz o 
olhar para a importância desta interação social 
na construção do aspecto pedagógico saudável. 

Conclusão

Seguramente vários estudos na área da Psicolo-
gia serão relevantes para avaliar os impactos a 
curto, médio e longo prazo da pandemia e a pós 
pandemia no desenvolvimento das crianças no 
cotidiano escolar. Sobretudo, a psicologia exerci-
tada neste contexto pode contribuir amenizan-
do os efeitos prejudiciais deste período pandê-
mico. 
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Introdução

O presente artigo tem como foco analisar a va-
lidade das Cartas Psicografadas como prova 
dentro do Processo Penal. Desenvolveremos um 
pensamento crítico a respeito da utilização da 
psicografia como prova, tendo em vista compro-
vações incontestáveis da sua veracidade. Assim 
como, mesmo ainda sendo questionada dentro 
do judiciário, deduzindo-se como prova ilícita, a 
carta psicografada já foi crucial quando utiliza-
da para o julgamento em determinados casos, 
tendo em vista que o direito à prova é garantia 
fundamental. A psicografia existe, é um fato, que 
em divergente locais vem sendo estudado como 
uma ciência, atrelada a ideias fáticos provadas 
das mais diversas formas, que virão a serem 
discutidas. Em apenso a esse fato, adentramos 
a discussão do seu uso como prova, já que por 
ainda estar mais próxima do ideal religioso, uma 
parte dos juristas entende como inaceitável em 
razão da laicidade do Estado. Porém, contamos 
atualmente com métodos para que possa ser 
comprovada a veracidade da mensagem psico-
grafada, lembrando que esse tipo probatório já 
evitou em diversos casos julgamentos injustos 
e aplicações de penas incorretas. Com racionali-
dade e fundamentação, a psicografia vem aden-
trando aos tribunais e torna-se meio de prova 
lícito, e seu uso vem sendo alvo de discussões, 
como a que adentramos no presente trabalho. 

Material e Métodos

A prova no judiciário tem por objeto a recons-
trução do fato que deu origem a determinado 
crime, refere-se a uma análise fática dos acon-
tecimentos que derivaram aquela ação judicial. 
O uso das cartas psicografadas vem como um 
auxiliador nessa questão, através da comunica-

ção por psicografia com os que já desencarna-
ram. Para uma abertura da discussão sobre a 
temática, deve ser analisado inicialmente o que 
é a psicografia, através do estudos de doutrinas 
espíritas, em especial, as obras de Allan Kardec, 
o precursor da ciência em questão. Focando no 
surgimento do seu estudo, a forma como é rea-
lizada a comunicação psicográfica, sua validade 
e quem está apto para tais colocações. Posterior 
a essa análise, o foco deve ser o estudo da prova 
documental no judiciário, sua disciplina e apli-
cabilidade. Desse modo, foi essencial o estudo 
e aplicação de doutrinas jurídicas que tratam 
a respeito das provas dentro do processo, em 
especial na esfera penal. Foi utilizado, além do 
Vade Mecum com as leis vigentes, a doutrina do 
mestre Guilherme Nucci. Para complementar o 
embasamento científico para o presente traba-
lho, foram utilizadas as plataformas de pesqui-
sas SciELO e CAPES, de onde foi retirado base de 
artigos científicos já publicados por outros pes-
quisadores que serão citados adiante. 

Resultados e Discussão

É o direito à nossa maior conquista e forma mais 
clara de obter justiça social, devendo o mesmo 
desse modo estar sempre atento e flexível às 
transformações que ocorrem constantemente 
no mundo. A psicografia e doutrina por trás dela 
traz consigo anos de perseguições e precon-
ceitos, entretanto com o decorrer do tempo, foi 
adentrando cada vez mais na sociedade e con-
quistando mais adeptos e estudiosos. As cartas 
psicografadas que de início eram consideradas 
como uma forma de consolo dos que desencar-
naram para os que aqui ficaram, uma forma de 
encarar o luto de maneira mais fraternal. Entre-
tanto elucida-se que com o decorrer dos anos e 
o aprimoramento dos estudos sobre a ciência 
que envolve os métodos de comunicação psico-
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gráfica, a mesma vem trazendo consigo demais 
focos e objetivos diversos, no caso discutido aqui, 
como meio de prova no judiciário. Cabe esclare-
cer que psicografia, é fenômeno mediúnico de-
finido pela doutrina espírita como uma “trans-
missão do pensamento dos Espíritos por meio 
da escrita, pela mão de um médium” (KARDEC, 
1972, p.201). A escrita a mão, como elucida Kardec 
ser a forma de materialização dos pensamentos 
dos espíritos, pode ser provado através de exa-
mes grafotécnicos, eliminando assim as dúvidas 
sobre a veracidade das mensagens. Segundo as 
conclusões de Janaína Simone Campos, muitos 
entendem a psicografia como uma prova ilícita, 
entretanto, por não se tratar de violação ao direi-
to e nem de um dano causado a terceiro, a car-
ta psicografada não pode ser considerada prova 
ilícita. A vedação à utilização da prova ilícita no 
processo se choca com a presunção de inocên-
cia e com a ampla defesa, merecendo prevalecer 
estes últimos princípios, pois vinculados à liber-
dade individual. O outro princípio conecta-se ao 

processo e à atuação do Estado, razão pela qual, 
axiologicamente, é menos relevante. (NUCCI 
2009, p.33) A psicografia já se consolidou como 
ítem construtivo na comunidade científica, e 
tendo sua valoração comprovada, não há moti-
vos para sua não admissão como prova dentro 
do âmbito jurídico. De acordo com Mirna Poli-
carpo (2010, p. 66) “Vivemos num estado laico, a 
liberdade de crença religiosa é garantia consti-
tucional e todo meio de prova é admitido, exceto 
os ilícitos.” 

Conclusão

Em concordância com o explanado, conclui-
-se que a psicografia é um método recorrente, 
existente e provado. Em concordância, deve ser 
aceita dentro do cenário judicial, tendo em vista 
seu caráter real, que é provado por métodos gra-
fotécnicos, em hipótese alguma pode ser vista 
como uma prova ilícita. 
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Introdução

O trabalho teve como objetivo analisar dados es-
tatísticos sobre o aumento da violência contra a 
mulher (VCM), a partir de 2020, com o surgimen-
to da COVID-19 e a instituição do isolamento so-
cial como medida de prevenção à doença que 
já matou quase 684 mil pessoas, somente no 
Brasil¹. O isolamento social foi instituído fazen-
do com que o convívio íntimo ficasse maior. Essa 
situação fez aumentar uma estatística já conhe-
cida e tão letal quanto a própria doença, o au-
mento da VCM. Em contrapartida observou-se 
a diminuição de registros de ocorrências sobre 
essa agressão. Algumas hipóteses foram consi-
deradas: maior proximidade do agressor e a di-
ficuldade para denunciar. Situação que resultou 
no aumento do feminicídio e a constatação já 
observada que o maior índice de VCM é prati-
cada dentro de casa por pessoas de seu conví-
vio íntimo de afeto. Segundo a ONU Mulheres 
houve aumento de registros de ocorrências em 
países desenvolvidos, como Canadá, Alemanha, 
Espanha, Reino Unido, Estados Unidos e Fran-
ça². Já no Brasil, como foi pontuado, os registros 
diminuíram demonstrando que os serviços de 
atendimento e acolhimento precisam ser aper-
feiçoados 

Material e Métodos

O estudo foi realizado utilizando como base, o 
relatório Visível e Invisível feito pelo Fórum Bra-
sileiro de Segurança Pública e pelo Instituto de 
Pesquisa Data Folha, patrocinado pela empresa 
Uber, desde 2018 a empresa tem desenvolvido 
programas de incentivo ao combate a VCM, jun-
tamente com o Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública promove encontros anuais para discus-

sões de enfrentamento a VCM, o programa de 
incentivo ao combate da VCM incluem a forma-
ção de policiais para atendimento especializado 
as mulheres que necessitam de algum tipo de 
auxilio ou ajuda por estarem sofrendo violência. 
Realizou-se, também, um compilado dos da-
dos mostrando os tipos de violência doméstica 
cometidas, começando por agressões psicoló-
gicas, restrições de liberdade, como o uso de 
roupas, frequentar certos ambientes, na qual 
o agressor julga ser um ambiente não propicio 
para uma mulher, passando para agressões físi-
cas leves, como empurrões, tapas, socos, chute 
e chegando ao extremo que seria o feminicídio, 
dados estatísticos que foram levantados por es-
ses dois institutos.

Resultados e Discussão

Após análise detalhada dos dados estatísticos 
obtidos pela pesquisa do Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública e do Instituto Data Folha 
no ano de 2021, a abordagem adotada para a 
pesquisa foi um questionário que deveria ser 
respondido pela mulheres entrevistadas, um 
questionário com duração média de 20 minu-
tos para preenchimento das respostas, com as 
respostas foi elaborado uma estatísticas, infeliz-
mente triste onde observou-se que: a) 61,8% das 
mulheres que sofreram violência afirmam que 
tiveram a renda familiar diminuída por consequ-
ência da pandemia; 46,7% perderam seus em-
pregos ficando vulneráveis a mantença dos par-
ceiros agressores. b) Nos dois primeiros meses 
da pandemia houve uma queda de 27,2% nos 
registros de lesões corporais dolosas e de 31,6% 
nos de estupro. Já no anuário, a queda foi de 
10,9% nos registros de lesões corporais dolosas e 
23,5% nos de estupros, em razão da dificuldade 
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em denunciar, da manipulação psicológica e da 
ameaça. c) Das vítimas agredidas, 48,8% sofre-
ram a agressão dentro da casa, 19,9% sofreram 
na rua², atestando a vulnerabilidade da mulher 
dentro do próprio lar. d) As taxas de feminicídio 
aumentaram 2,2% nos dois primeiros meses e 
1,2% no anuário e mais 0,8% que foi registrado 
com homicídio doloso de mulheres. O estudo 
ainda constatou que as violências verbais e os 
xingamentos são sempre o início das agressões, 
por isso o número elevado de casos com 13 mi-
lhões. Outros tipos de violência tem uma menor 
ocorrência como tapas, socos ou chutes, relata-
dos por 4,3 milhões de mulheres, isso é relativo 
a 8 agressões contra mulheres a cada minuto no 
Brasil. O estudo foi realizado em 130 municípios 
de todo o território brasileiro, com um total de 
2.079 entrevistas, dessas 1089 eram mulheres as 

entrevistadas, de todas as classes sociais e com 
16 anos ou mais. A pesquisa procurou demostrar 
uma a violência contra a mulher de uma visão 
geral, tanto de homens quanto de mulheres, en-
fatizando a vitimização direta das mulheres. 

Conclusão

Conclui-se que a pandemia foi um agravan-
te para a violência contra as mulheres, a maior 
parte desta violência ocorreu dentro de casa e 
os agressores são do convívio íntimo. NA eviden-
te dificuldade das mulheres brasileiras em de-
nunciar a violência, políticas públicas devem ser 
aperfeiçoadas, na esfera educacional, cultural e 
segurança.
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Introdução

O mercado alimentício brasileiro é um dos se-
tores com maior impacto econômico-financeiro 
nacional, a indústria brasileira de alimentos e be-
bidas é a maior do País, representando 10,6% do 
PIB brasileiro e gerando 1,72 milhão de empre-
gos formais e diretos. O Brasil é o segundo maior 
exportador de alimentos industrializados do 
mundo, levando seus alimentos para 190 países, 
dados do Ministério da Economia e ABIA 2021 
(Associação Brasileira da Indústria de Alimen-
tos). Em 2021, foram investidos R$ 13,2 bilhões no 
setor alimentício e R$ 13,6 bilhões investidos em 
fusões, totalizando um investimento de R$ 26,8 
bilhões. (ABIA, 2022). Em algumas regiões do es-
tado, o setor queijeiro emprega cerca de 30 mil 
famílias de pequenos proprietários rurais e mo-
vimenta mensalmente em torno de 10 milhões 
de reais. Dados de 2013 indicam que a produção 
leiteira no Brasil é de cerca de 20 milhões de li-
tros, sendo 60% deste total destinado fabricação 
de queijos, a qual atinge 450 mil toneladas anu-
ais. (ABIQ, 2014). Os países com os maiores níveis 
de consumo de queijo per capita em 2019 foram, 
República Tcheca 64 quilos, Alemanha 37 e Fran-
ça 25. (ABIQ,2021). Impulsionado pelo aumen-
to da demanda por queijos em todo o mundo, 
espera-se que o mercado continue seu padrão 
de aumento de consumo na próxima década. 
Com base nessas informações, observou-se a 
importância desse segmento o que norteou a 
realização do estudo de viabilidade econômica e 
financeira para a implantação de uma queijaria 
na cidade de Adamantina.

Material e Métodos

Como embasamento metodológico, foram apli-
cadas pesquisas de caráter quantitativo/explo-
ratório, utilizando de conteúdos bibliográficos e 
pesquisas online de artigos científicos, que ser-
viram de fonte para a coleta de dados de todo 
o processo. Foi também realizada visita técnica 
a associação Leite Joia, localizada no município 
de Adamantina. Para a elaboração do estudo, 
foram seguidas 6 etapas: 1ª – Levantamento de 
dados para revisão com base em livros, artigos 
e teses, priorizando a base de dados do Google 
Acadêmico, e a plataforma SciELO. 2ª – Visita 
técnica na associação Leite Joia em Adamanti-
na/SP. 3ª – Análise e interpretação dos estudos 
coletados com foco na indústria de produção 
de queijos. 4ª – Levantamento da produção, dos 
equipamentos necessários e do consumo do 
queijo com foco no mercado nacional e regional. 
5ª – Levantamento das projeções realizadas, de 
receitas, despesas e custos. 6ª – Análise dos ce-
nários do mercado de laticínios no ano de 2022. 
7ª – Realização do texto utilizando os resultados 
obtidos nos cálculos financeiros. Os métodos 
utilizados para análise financeira foram, análise 
do Índice de Rentabilidade (IR), cálculo do tem-
po de retorno do investimento - payback, Taxa 
Interna de Retorno TIR e o cálculo do Valor Pre-
sente Líquido -VPL.

Resultados e Discussão

Definiu-se a comercialização de três produtos 
básicos, queijo muçarela tradicional a R$ 37,50 o 
quilo, nozinho de muçarela R$ 47,50 e cabaça de 
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muçarela R$ 52,50, tendo como custo de produ-
ção para o quilo produzido R$ 24,89. A produção 
mensal foi estimada em 6.000 quilos de queijo 
mensais, divididos entre os 3 produtos. Os custos 
variáveis para a produção da quantidade defini-
da estão projetados para R$ 160.344,66 mensais, 
totalizando no ano-exercício em R$ 1.924.135,87, 
destes 75% são referentes a matéria-prima, prin-
cipalmente ao leite “in natura”, os demais 25% 
estão diluídos entre materiais secundários e tri-
butos operacionais. O projeto apresentou um 
índice de rentabilidade de 50%, com o payback 
definido em 2 anos e 9 meses, uma Taxa Interna 

de Retorno (TIR) de 34,38% e um Valor Presente 
Líquido de R$ 1.077.543,34.

Conclusão

Após a análise dos resultados, pode-se concluir 
pela viabilidade econômico-financeira do proje-
to. Com um índice de rentabilidade de 50% ao 
ano, um payback de 2 anos e o Valor Presente Lí-
quido de R$1.077.543,34, o projeto é considerado 
mais atrativo que as remunerações oferecidas 
pelo mercado financeiro.
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Introdução

A maneira como as coisas são executadas no 
Brasil é eficiente, porém necessita de algumas 
alterações para otimizar o que chamamos de 
evolução constante. O que é preciso fazer para 
que o Brasil retorne ao desenvolvimento? Os se-
tores dominantemente rentistas da sociedade 
(ou seja, cujo rendimento é formado principal-
mente por juros) afirmam que o mais impor-
tante é prosseguir com as reformas. No extremo 
oposto, velhos desenvolvimentistas contam com 
a política industrial - ou seja, com a intervenção 
do Estado estimulando determinados setores 
ou empresas estratégicos para que a retoma-
da do desenvolvimento ocorra. Para restaurar o 
crescimento e reduzir a desigualdade de renda, 
o Brasil precisa desenvolver conjunto abrangen-
te de reformas na previdência social, tributação, 
mercado de crédito, ambiente de negócios, sal-
vaguardas legais, liberalização comercial, privati-
zação, política social e educação. Reforma tam-
bém traz incerteza, embora todos saibam que o 
país vai melhorar no futuro, todos enfrentarão 
a incerteza sobre como sua situação particular 
será retrógrada. 

Material e Métodos

Todo conteúdo utilizado para o levantamento de 
dados relacionados ao assunto foi inicialmente 
retirado de plataformas acadêmicas como o 
Google Acadêmico e BASE, tendo como apoio 
bibliográfico o livro fundamentos da Administra-
ção Pública e o livro Gestão Pública. No presente 
estudo, foi realizado um estudo de cunho quali-
tativo levando em conta experiências já obtidas 
anteriormente em algumas gestões governa-

mentais. Após a coleta de dados, foram realiza-
das análises fundamentais para a compreensão 
das informações obtidas para que houvesse sua 
devida colocação no trabalho em questão, pelo 
fato do tema em si abranger diversos setores 
como o da previdência, tributação, privatização, 
educação, agricultura, etc. Por ser uma pesquisa 
de caráter quantitativo realizou-se levantamen-
tos estatísticos do gasto em cada setor levan-
do em consideração o fator Pandemia. Afim de 
analisarmos os gastos em questão para poder-
mos ter ideias de melhorias em cada setor abor-
dado, implementamos um gráfico para melhor 
visualização e interpretação do tema. 

Resultados e Discussão

Nosso país possui uma carga tributária análoga 
àquela existente em países de renda média-al-
ta e um retorno em serviços prestados que nem 
de longe permite repetir a comparação. Além do 
mais, aquele que empreende passa um tempo 
considerável do ano apenas analisando quais tri-
butos deve pagar. Além de cobrar a simplifica-
ção tributária, fica aqui a sugestão de que, nas 
próximas eleições, também estejamos atentos 
ao fato de que todo novo benefício pedido ao 
Estado tem seu o custo integralmente pago por 
nós mesmos e, estando atentos a esses meios 
de custear as ações estatais, podemos cobrar do 
poder público não só a otimização do uso desses 
recursos como o corte daqueles que não apre-
sentem benefícios em bem-estar para a popu-
lação. Os millenials (nascidos entre 1980 e 2000) 
começam a se preparar para a velhice muito 
cedo, o que é bom porque nosso sistema previ-
denciário agora é muito insustentável e não deve 
ser capaz de satisfazer aqueles que decidem a 
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aposentadoria das pessoas. Pare de trabalhar 
nos próximos vinte anos. O foco na seguridade 
social não se limita ao Brasil,o mundo inteiro 
esta preocupado com a expansão populacional, 
e agora está focando em sua redução e seu im-
pacto nos mercados previdenciário e de traba-
lho, bem como nos consumidores. Felizmente, o 
Brasil país ainda está um pouco atrasado nessa 
questão, pois o crescimento da população eco-
nomicamente ativa superará o crescimento da 
população aposentada até 2020 - porém, isso é 
compensado pelo fato de os benefícios serem 
cumulativos (o que obviamente é algo que deve 
ser revisto, pois para cada pessoa que acumula 
mais de um benefício, deve haver outra pessoa 
que não tem mais benefícios aceitáveis porque 
os recursos são limitados), o que faz com que 
os orçamentos se concentrem cada vez mais 
apenas nesses pagamentos, o que acabará por 
reduzir o uso do orçamento público em outras 
áreas. Apesar dessas dificuldades, ao longo dos 
últimos 50 anos, muitos países fizeram reforma-
sabrangentes. Estudando essas experiências, 
observa-se características desses paísesque aju-
daram a quebrar resistências. Infelizmente, o 
Brasil não possui qualquer dessas características 
“facilitadoras” de reformas. Em primeiro lugar, é 

mais fácil reformar economias de países peque-
nos. Estes não têm mercado interno significati-
vo e precisam se abrir para o mundo. Com eco-
nomia aberta, são mais vulneráveis a oscilações 
da economia internacional e, por isso, precisam 
manter macroeconomia saudável. Para atrair 
capitais externos precisam de uma justiça rápi-
da E segura. Além disso, têm uma elite menos 
numerosa, o que diminui o custo de transação 
para realizar acordos. Também têm governo uni-
tário, não sofrendo os conflitos e bloqueios ge-
rados nos sistemas federativos. Nova Zelândia e 
Irlanda seriam exemplos nesse grupo. O Brasil, 
grande, fechado e com uma federação conflitu-
osa está longe desse perfil. 

Conclusão

É nítido que precisamos de uma reforma para 
continuar progredindo, esse modelo (previdên-
cia e tributação) funcionava muito bem no caso 
da previdência nos tempos antigos, hoje com as 
famílias tendo cada vez menos filhos fica difícil 
financiar quem está aposentado atualmente, 
pode deixar de ser sustentável, portanto, neces-
sária a mudança.
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Introdução

A implementação de diversidade nas empre-
sas é importante sob o aspecto econômico. É 
inegável que além da importância econômi-
ca, a empresa também tem uma responsabili-
dade social, já que está inserida dentro de um 
território e interagem com diversos aspectos 
da sociedade. A vantagem mais evidente de se 
promover a diversidade dentro das empresas é 
passar uma mensagem de respeito às diferen-
ças, de tolerância, de diálogo entre as pessoas e 
de atingimento de objetivos de forma coletiva. A 
empresa é um espaço importante da sociedade 
em que pode iniciar um processo, com objetivo 
mais amplo, de integração de pessoas de dife-
rentes naturezas, para cumprimento de objeti-
vos em comum. Apesar do objetivo da empre-
sa ser a maximização de riquezas e lucro, o fato 
de haver uma equipe diversificada atingindo tal 
objetivo mostra para os demais setores da socie-
dade que é possível transpor esse processo para 
outras áreas e para outros objetivos. Além desse 
aspecto social, evidente que é necessário anali-
sar se a implementação da diversidade garante 
alguma vantagem do ponto de vista empresa-
rial. Em vários lugares no mundo, e em especial 
no Brasil, há uma tendência a rejeitar as pessoas 
enquadradas como minoria, fazendo com que 
os quadros empresariais fiquem sem essa diver-
sidade e, dessa forma, fazem com que diversas 
empresas não explorem todo o seu potencial. 
Este trabalho tem por objetivo apresentar a re-
lação entre diversidade e produtividade no am-
biente de trabalho.

Material e Métodos

Trata-se de uma revisão da literatura acerca da 
diversidade e produtividade . Para a construção 
desta revisão foi trilhado o percurso metodoló-
gico subdividido em duas etapas. A primeira 
refere-se a busca on-line na base de dados em 
sites que disponibilizasse em sua base de da-
dos artigos , revistas, capítulos de livros, Anais 
de eventos, relacionados a temática diversidade 
e produtividade. Através da pesquisa bibliográ-
fica foi possível levantar um conhecimento dis-
ponível sobre o assunto. Para a localização dos 
artigos foram utilizados os seguintes descritores: 
diversidade relação com a produtividade. Para o 
alcance do objetivo optou-se pela pesquisa des-
critiva, a pesquisa descritiva observa, registra, 
analisa e correlaciona fatos ou fenômenos (variá-
veis) sem manipulá-los. Segundo Vergara (2000, 
p.47), “a pesquisa descritiva expõe as caracterís-
ticas de determinada população ou fenômeno, 
estabelece correlações entre variáveis e define 
sua natureza. A autora coloca também que a 
pesquisa não tem o compromisso de explicar os 
fenômenos que descreve, embora sirva de base 
para tal explicação. ”.

Resultados e Discussão

Diversidade significa variedade, pluralidade e 
multiplicidade. Para Fleury (2000, p.14) define 
diversidade como o resultado da interação en-
tre indivíduos com diferentes identidades e que 
convivem no mesmo sistema social. “O tema 
diversidade cultural pode ser estudada sob di-
ferentes perspectivas: no nível da sociedade, no 
nível organizacional e no nível do grupo ou indi-
víduo” Para Fleury (2000) administrar a diversi-
dade em âmbito organizacional significa adicio-
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nar valor à empresa. No entanto, explicam que 
apenas aumentar a diversidade das equipes, 
levando em consideração conceitos tão abran-
gentes de diversidade, não necessariamente é 
uma boa estratégia organizacional. É importan-
te classificar a diversidade em tipos, pois cada 
tipo irá se correlacionar de forma diferente aos 
resultados das equipes. O conceito de produ-
tividade foi introduzido e desenvolvido nas or-
ganizações para auxiliar, avaliar e melhorar seu 
desempenho. Inicialmente, a produtividade era 
calculada pela razão entre o resultado da pro-
dução e o número de empregados. Outras for-
mas de medir a produtividade apareceram ao 
longo do tempo, quando era comparado o re-
sultado da produção com a utilização de outros 
recursos, por exemplo, energia, matéria-prima, 
insumos, entre outros (SINGH et al., apud KING, 
2007). De acordo com King (2007), as empresas 
devem medir sua produtividade através de indi-
cadores que apoiam-se no desenvolvimento do 
planejamento da empresa, Uma das formas de 
aumentar a produtividade por meio da diversi-
dade na empresa é trabalhando com algumas 
estratégias, segundo Fleury (2000), sendo elas: 

a) Atrair talentos além dos estereótipos: olhar 
para a qualificação, dons e talentos; b) Preparar 
o ambiente para gerar relacionamentos inter-
pessoais, uma boa forma são os espaços “Make-
rs” c) Proporcionar debates construtivos, desen-
volvendo a capacidade de ensinar e aprender, a 
criar opiniões e ideias inovadoras. d) Apresentar 
atividades que possibilitam a criatividade e a 
inovação, culturas e pessoas diferentes, geram 
conflitos que geram novas ideias. Quando pes-
soas diferentes se unem, surgem ideias melho-
res e mais eficientes. Por isso, é importante que 
a empresa crie projetos com pessoas de habili-
dades e experiências diferentes para que gerem 
novas soluções.

Conclusão

Conclui-se que a a diversidade causa efeitos po-
sitivos na produtividade. A existência de várias 
perspectivas e experiências ajudam as empre-
sas a superar problemas com mais criatividade e 
a gerar mais inovação, melhorando a eficiência e 
eficácia no ambiente de trabalho.
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Introdução

Tendo em vista que a escola está sendo um cam-
po de trabalho para o psicólogo, caracterizado 
pela inserção do psicólogo muitas vezes para in-
termediar o desenvolvimento humano dos alu-
nos e a aprendizagem. A escola é uma institui-
ção que além de conhecimento transmite todo 
o processo de cultura e de espaço de desenvol-
vimento da subjetividade, com isso a premissa 
que a Psicologia Escolar tem o principal objeti-
vo o processo educacional. O psicólogo educa-
cional trabalha tanto os aspectos emocionais 
quanto a ordem cognitiva, também trabalha na 
orientação de professores e familiares pois isso 
reflete consideravelmente na vida escolar e no 
desempenho da criança/adolescente na escola. 
Trabalhar com adolescentes nem sempre é uma 
tarefa fácil, pois a adolescência é vista como um 
período de transformações, emoções, crise de 
identidade, questionamentos sobre sua existên-
cia, seu corpo, escolhas que devem ser tomadas. 

Material e Métodos

O estágio obrigatório foi realizado em uma es-
cola estadual do interior do estado de São Pau-
lo, tendo ocorrido com uma sala do 6º ano, duas 
salas do 7º ano, uma sala do 8º ano e uma sala 
do 9º do Ensino Fundamental. Foi trabalhado a 
partir de dinâmicas em grupo usando técnicas 
para integrar, divertir, aprender, refletir e prin-
cipalmente o autoconhecimento e assim os es-
tagiários observaram os comportamentos dos 
envolvidos. Todas as dinâmicas foram arovadas 
pela supervisora de estágio e pelos coordenado-
res da escola e vice diretor. As dinâmicas foram 
montadas a partir de pesquisas em livros, arti-

gos e discussões na supervisão. Foram utilizados 
os seguintes materiais e recursos: slides, folhas 
de sulfite, lápis, balões e lousa da sala para que 
os alunos pudessem interagir entre eles. 

Resultados e Discussão

Durante as supervisões foi discutido sobre o 
bullying que refere se ao comportamento agres-
sivo entre os envolvidos do ambiente, esse ato 
ocorreu durante algumas dinâmicas os alunos 
faziam piadas principalmente sobre cor de pele 
e cabelo e assim gerando desorganização na 
sala de aula e muitas risadas. No que concerne à 
escola, especificamente, suas consequências in-
cidem, sobretudo, no ambiente de socialização, 
no processo de ensino/aprendizagem e na inte-
gridade física e emocional dos estudantes. Para 
vítimas e observadores, decorrem desse contex-
to sensação de insegurança, movimentos de es-
quiva das agressões, mediante, principalmente, 
faltas às aulas, diminuição da autoestima, do au-
toconceito e fomento de sentimentos negativos 
(SILVA et al., 2013, p. 123). Há algumas salas na 
escola que são denominadas pelos professores 
como as piores salas da escola e até mesmo os 
próprios alunos diziam que a sala dele era a pior 
da escola, ou seja, eles não se empenharam mais 
por já ter recebido essa titulação e outros alunos 
até se gabavam por isso. Um dos intutitos do es-
tágio foi trazer uma reflexão sobre esse rótulo 
de piores salas, reforçando que não existe pior 
sala e sim, que cada sala tem suas qualidades 
e dificuldades, sendo todas importantes para a 
escola como um todo. O uso do celular chamou 
a atenção, pois muitos alunos durante as aulas 
e as dinâmicas ficavam mexendo intensamente 
no aparelho e os professores ressaltaram isso na 
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sala dos professores que alguns alunos ficavam 
ouvindo música, ou conversando por mensa-
gem para não atrapalhar a sala de aula fazendo 
bagunça, então era melhor o aluno ficar entre-
tido no celular e entregar as atividades mesmo 
que copiando do colega do lado do que ficar ba-
gunçando durante a aula. Mesmo com uma lei 
estadual que proíbe o uso do celular dentro da 
sala de aula e tendo um aviso, colado na parede, 
os alunos ainda assim, utilizam o aparelho tan-
to para realizar ligações, enviar mensagem, ficar 

em rede sociais, jogos e até mesmo durante, a 
prova para compartilhar as respostas com seus 
colegas de turma (NAGUNO; TELES, 2016, p. 359). 

Conclusão

Conclui-se que o desenvolvimento do estágio foi 
essencial para a formação dos estagiários, am-
pliando as possibilidades de intervenções que 
podem ser pensadas no ambiente acadêmico. 
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Introdução

O artigo tem como objetivo analisar o contexto 
da morte violenta dos Quarenta Mártires do Bra-
sil ocorrida em 1570, evidenciando a tensão reli-
giosa que marcou o período posterior ao Concí-
lio de Trento (1545-1563). Um grupo de quarenta 
jovens da Companhia de Jesus, que seguia para 
as terras da América portuguesa, teve a embar-
cação que ocupavam interceptada por calvinis-
tas franceses, na região das Ilhas das Canárias. 
O navio dos jesuítas foi cercado e atacado pelos 
calvinistas, e a maioria dos missionários cristãos 
foi lançada ao mar, alguns mortos e outros ain-
da vivos. Esse episódio foi um dos momentos 
mais trágicos e violentos da conquista espiritual 
das terras americanas, fazendo que o papa Pio 
IX realizasse a beatificação dos religiosos em 11 
de maio de 1854. Também possui breve intro-
dução a respeito da história de Martinho Lutero 
que mesmo sendo perseguido pela igreja, sen-
do considerado herege fugitivo por questionar 
dogmas do cristianismo permaneceu defenden-
do suas teses e fazendo traduções do livro sagra-
do para que a população tivesse maior acesso à 
obra sem intermédio da Igreja.

Material e Métodos

O material consiste em uma apresentação com-
posta por elementos orais e visuais, se trata de 
uma apresentação falada e uma apresentação 
de slides, modelo arquivo de Power Point do-
tado de textos relevantes para a compreenção 
do artigo, palavras-chave e imagens que em 
sua maioria são pinturas datadas da época em 
que se passa a história retratada no capítulo que 

será apresentado. O método utilizado é denomi-
nado revisão bibliográfica, que é, de forma ge-
ral, a revisão das pesquisas e das discussões de 
outros autores sobre o tema que será abordado 
no trabalho. Neste caso será realizada a revisão 
das pesquisas e discuções de Mary del Priore e 
Angélica Müller presentes no Capítulo 1: “Hoje 
vamos povoar o céu: Violência e martírio na con-
versão da América portuguesa” do livro intitula-
do “História dos crimes e da violência no Brasil” 
A apresentação terá como subtítulos principais: 
“Autoras; Objetivo; Conflitos; Intolerância e Vio-
lência; Converter a América Portuguesa; Conclu-
sões e Referências Bibliográficas”. 

Resultados e Discussão

A trágica morte do padre Inácio de Azevedo e 
seus 39 companheiros é um dos registros da 
intolerância que se alastrou entre as religiões 
cristãs durante o processo de evangelização nas 
terras coloniais. A expansão e afirmação do pro-
testantismo na Europa causaram milhares de 
vítimas e o episódio em tese comprova a san-
guinária violência dos huguenotes. Por esse fato, 
em 1571, o monarca português protestou junto 
ao soberano francês e determinou que os pira-
tas fossem perseguidos até ser encontrados e 
punidos com o rigor que mereciam. A exaltação 
da imagem dos Quarenta Mártires do Brasil não 
foi um ato inédito, pois a cultura do martírio sur-
giu durante o Concilio Tridentino e já estava se 
propagando. O martírio era uma virtude, pois 
demons trava a perseverança na fé católica e a 
luta heroica na defesa dos ideais. Dessa maneira, 
os jesuitas passaram a ser um exemplo de sacri-
ficio e mortificação para aqueles que desejas-
sem seguir para as missões. A consolidação da 
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convivência pacifica entre dogmas diferentes 
foi dificultada não só por questões de fé, mas 
também pela necessidade de solucionar ques-
tões politicas a interferir diretamente no fenó-
meno religioso. A violência praticada no século 
XVI, que coincide com o processo de colo niza-
ção do Brasil, implicon crueldade, intolerância 
de ambas as partes: da Igreja e dos protestantes, 
responsáveis diretos pelo jorro de muito sangue. 
Baseado no artigo, nota-se o rastro de sangue 
deixado durante a formação do Brasil e também 
que mártires cristãos e suas trajetórias de vida 
dotadas de significado têm grande relevância 
para a formação história e cultural do Brasil. Ob-

seva-se que a morte dos 40 mártires é lembrada 
até nos dias de hoje mesmo tendo acontecido 
em um passado distante dado ao nível de in-
justiça, especialmente envolvendo religiões que 
continuam com enorme relevância e poder. 

Conclusão

O objetivo do trabalho é exibir um passado da 
formação do Brasil repleto de sofrimento para 
extrair reflexão em relação à certos assuntos 
como a nítida intolerância religiosa presente nos 
relatos.
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Introdução

Atualmente vive-se um momento de diversifi-
cação do sistema jurisdicional brasileiro, ado-
tando-se métodos mais eficientes para chegar a 
decisões judiciais, inclusive com reformas legis-
lativas nas regras processuais. Entretanto, é im-
portante ressaltar que as modernas alterações 
nos mecanismos processuais não impedem de-
finitivamente dois graves acontecimentos que 
podem decorrer da jurisdição: a condenação 
criminal indevida e o excesso de tempo que um 
condenado pode passar em cárcere após o cum-
primento da pena. O artigo 5º, inciso LXXV da 
Constituição Federal, diretamente ligado ao di-
reito fundamental à segurança jurídica, estabe-
lece: “o Estado indenizará o condenado por erro 
judiciário, assim como o que ficar preso além do 
tempo fixado na sentença.” A previsão constitu-
cional tem a sua força, mas é necessário enxer-
gar as consequências que erros judiciários tra-
zem para a sociedade, sobretudo para a pessoa 
que teve a sua dignidade humana (assegurada 
pelo artigo 1º, inciso III da Lei Maior) lesada pela 
falha no julgamento de um caso concreto. É de 
conhecimento público os problemas existentes 
nos cárceres brasileiros, apresentando-se como 
um sistema precário em termos de proteção de 
direitos humanos, levando muitos encarcera-
dos a experiências degradantes, com exposição 
a doenças e maus tratos que podem, inclusive, 
acarretar a morte. O objetivo do presente traba-
lho é refletir sobre as graves consequências do 
erro judiciário, sobretudo em matéria criminal. 
Para tanto, analisou-se o trágico caso de Marcos 
Mariano da Silva, preso indevidamente, perma-
necendo por quase 19 anos no sistema prisional 

do Estado de Pernambuco, com sequelas irre-
versíveis. 

Material e Métodos

O presente trabalho descritivo, de natureza quali-
tativa, está baseado nas disposições constitucio-
nais vigentes, especialmente no artigo 1º, inciso 
III e no artigo 5º, inciso LXXV. Os Princípios Cons-
titucionais do Devido Processo Legal, bem como 
do Contraditório e da Ampla Defesa, previstos no 
artigo 5º, incisos LIV e LV da Lei Maior, também 
fundamentam as discussões propostas. A pes-
quisa bibliográfica permitiu a interpretação da 
legislação sobre o tema. A pesquisa documental 
levou à escolha de um caso concreto de erro ju-
diciário, público e notório, com a finalidade de 
evidenciar as trágicas consequências da falha 
na função jurisdicional do Estado. O caso esco-
lhido também corrobora a problemática relativa 
à eficácia da disposição constitucional no que 
se refere à responsabilidade civil e a indenização 
devida pelo Estado nos casos em que fica com-
provado erro decorrente da jurisdição. Trata-se 
da decisão final do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) nos autos do Recurso Especial nº 802.435 
– PE, proferida pela 1ª Turma, publicada no DJ 
de 03/11/2004. Apesar da data do julgamento, o 
caso é um marco para a reflexão sobre os danos 
à dignidade humana decorrentes de erro judi-
ciário. 

Resultados e Discussão

Marcos Mariano da Silva, pernambucano, foi pre-
so em 1976, sem provas, pelo simples fato de seu 
nome ser parecido com o de um acusado de ho-
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micídio. Ele permaneceu ilegalmente preso por 
alguns períodos. Inicialmente, de 1976 a 1982, 
sendo colocado em liberdade. Posteriormente, 
foi preso novamente, permanecendo no sistema 
prisional do Estado de Pernambuco por quase 
13 anos ininterruptos, de 27/09/1985 a 25/08/1998. 
No cárcere ele contraiu tuberculose, além de 
ter perdido a visão dos dois olhos durante uma 
rebelião. No total foram quase 19 anos encarce-
rado indevidamente. Após muito sofrimento, o 
erro judiciário foi reconhecido e o réu, que na 
verdade sempre foi vítima, foi colocado em liber-
dade. Considerando todo o ocorrido, ingressou 
com Ação de Indenização por Danos Materiais 
e Morais contra o Estado de Pernambuco, com 
fundamento no artigo 5º, inciso LXXV da Cons-
tituição Federal. Os danos decorrentes do erro 
judiciário foram reconhecidos pelo próprio Po-
der Judiciário, sendo o Estado de Pernambu-
co condenado a pagar uma indenização de R$ 
156.000,00 de danos materiais e R$ 1.844.000,00 
de danos morais. Ficou reconhecida a gravidade 
do fato, revelando-se grave atentado à dignida-
de humana. O Estado de Pernambuco recorreu 
até a terceira instância judicial, mas nos autos do 
Recurso Especial nº 802.435 o Superior Tribunal 
de Justiça negou provimento ao recurso estatal, 
mantendo a indenização fixada. Cite-se trecho 
da decisão: “Deveras, a dignidade humana retra-
ta-se, na visão Kantiana, na autodeterminação; 
na vontade livre daqueles que usufruem de uma 
vivência sadia. É de se indagar, qual a aptidão de 
um cidadão para o exercício de sua dignidade 
se tanto quanto experimentou foi uma “morte 
em vida”, que se caracterizou pela supressão ile-

gítima de sua liberdade, de sua integridade mo-
ral e física e de sua inteireza humana?” ,(REsp 
612.108&#8260;PR, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira 
Turma, DJ 03.11.2004) Registre-se que apesar da 
indenização fixada em favor de Marcos Mariano 
da Silva como forma de compensar os danos 
materiais e morais decorrentes da prisão ilegal, 
contrária a todos os ditames constitucionais, 
prisão que decorreu de erro judiciário, o mesmo 
faleceu em 22/11/2011, aos 62 anos de idade, de 
infarto do miocárdio, antes de receber o valor 
integral, tendo em vista o sistema de precatório 
(forma de pagamento da dívida pública). O caso 
exposto, com o fim de pautar a presente refle-
xão, é, sem dúvidas, apenas um exemplo entre 
tantos casos já ocorridos e que podem estar 
ocorrendo diariamente no Brasil. Casos esqueci-
dos em que os réus condenados, verdadeiras ví-
timas de erros judiciários, lutam pela real justiça. 
Neste contexto, essencial o zelo e a diligência do 
Poder Judiciário e das funções essenciais à jus-
tiça, caso a caso, pois envolvem vidas humanas. 

Conclusão

Os ditames constitucionais relacionados com a 
segurança jurídica, como a dignidade humana, 
devido processo legal, o contraditório e a ampla 
defesa, precisam estar conectados, sendo rigo-
rosamente observados pelo Poder Judiciário, 
com o fim de evitar casos desumanos como o 
de Marcos Mariano da Silva, vítima da justiça que 
deveria protegê-lo.
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Introdução

O presente artigo versa sobre a responsabilida-
de civil objetiva consequentes às relações de 
consumo, dando ênfase em noções gerais e fun-
damentações a serem aplicadas, trazendo am-
paro ao consumidor, muitas vezes prejudicado 
pela insciência de conhecimento dos direitos e 
deveres dispostos em nosso ordenamento jurí-
dico, concernente ao Código de Defesa do Con-
sumidor. O objetivo geral deste artigo é elaborar 
documento a fim de transmitir domínios que 
amparem os leitores que buscam aprendizados 
específicos nas relações de consumo, semeando 
direitos com o intuito de identificar a tutela a ser 
adotada na relação. Tendo como objetivos espe-
cíficos: resgatar o conhecimento geral da res-
ponsabilidade e analisar os efeitos da equidade 
nas relações de consumo; apresentar aos consu-
midores, direitos e tutelas à sua disposição para 
auxílio; relacionar casos concretos onde consu-
midores são prejudicados em razão da não ci-
ência de suas possibilidades de ação, possibili-
tando ao leitor a descoberta do amplo conjunto 
de suporte e sustentação que dispõe a seu favor. 
Ao deparar com diversos fatos relacionados aos 
possíveis prejuízos do consumidor ou prejuízo 
já concretizado, foi necessário um estudo apro-
fundado do tema com o sentimento de dever a 
apresentar conhecimentos aos numerosos con-
sumidores, com a finalidade de eludir detrimen-
tos e possibilitar o equilíbrio nas relações com a 
compreensão das ações cabíveis a serem toma-
das nos casos concretos praticados no dia a dia.

Material e Métodos

Visando o conhecimento pessoal de direitos bá-
sicos do cliente consumidor, o presente artigo 

está em desenvolvimento através do método de 
pesquisa bibliográfica; motivado pelos conceitos 
de pesquisa básica, também conhecida como 
pura ou fundamental; tendo como abordagem 
a qualitativa; como objetivos os quesitos explo-
ratórios; e com a coleta de dados sendo realizada 
por levantamentos bibliográficos. Em busca de 
atingir os objetivos apresentados, foram realiza-
dos estudos seccionais de base da pura ciência 
já aplicada até o presente momento. Foi prati-
cado em conjunto, o estudo e observância das 
Leis dispostas no Código de Defesa do Consu-
midor e Código Civil, ao menos durante 4 anos, 
desde o início do curso de Direito e atualmente 
cursando por quem vos descreve, entre o perí-
odo de 2019 a 2022. Pesquisas foram efetuadas 
no portal de periódicos da capes e na biblioteca 
eletrônica SciElo Brasil, através de palavras-cha-
ve como responsabilidade civil objetiva, relação 
de consumo, consumidor e direito do consumi-
dor, localizando estudos como o do artigo RES-
PONSABILIDADE PELO FATO DO PRODUTO E 
DO SERVIÇO (COSTA, 2007, p. 7, a p. 9) e o ar-
tigo científico DANO TEMPORAL NA RELAÇÃO 
DE CONSUMO: O DIÁLOGO DAS FONTES COMO 
MÉTODO PARA UMA CONCRETIZAÇÃO DE TU-
TELA JURÍDICA AUTÔNOMA (BORGES, LEAN-
DRO, p. 3 a p. 6), entre exemplo, além da execu-
ção de análise prática de casos concretos. 

Resultados e Discussão

Quem nunca realizou certa compra, contratou 
determinada prestação de serviço, ainda que in-
diretamente, ou confiou seu automóvel em local 
específico para a segurança do bem, como os 
estacionamentos, e se deparou com as seguin-
tes frases semelhantes à “não nos responsabili-
zamos por danos ou objetos deixados no interior 
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do veículo”, ou mesmo parecido com “é de res-
ponsabilidade do passageiro em caso de perda 
ou qualquer avaria ocorrida com a bagagem”, 
e também similares à “não nos responsabiliza-
mos por perdas ou danos de sua a encomenda”, 
entre outras expressões pré-estabelecidas pelo 
comerciante, onde o ideal principal a ser trans-
mitido é NÃO NOS RESPONSABILIZAMOS! A 
polêmica ao esbarrar com esse tipo de situação 
é se realmente a responsabilidade não é do co-
merciante, ou se utilizam os meios citados para 
se eximirem da obrigação de assumir o risco pelo 
serviço específico e prestado, deixando o consu-
midor de mãos atadas. Existe algo que possa ser 
feito? Se você nunca havia presenciado esse tipo 
de situação, ou se observa corriqueiramente fa-
tos análogos aos exemplificados acima, ou até 
mesmo já tenha vivenciado certa condição, este 
artigo é pensado e desenvolvido especialmente 
para você, que, ao final, terá ao menos noções 
básicas de qual direção deverá tomar para que 
não seja explorado! De acordo com artigo 12 do 
CDC (Código de Defesa do Consumidor), Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990, dispõe que 
“o fabricante, o produtor, o construtor, nacional 
ou estrangeiro, e o importador respondem, in-
dependentemente da existência de culpa, pela 
reparação dos danos” (Brasil, 1990). Ainda assim, 
o comerciante que insere o produto ou serviço 
ao mercado, também se responsabiliza idone-
amente, com amparo no Art. 13 do CDC (Brasil, 
1990). E no terceiro artigo base para a identifi-
cação da responsabilidade, o Art. 14 do mesmo 

código, dispõe que “o fornecedor de serviços 
responde, independentemente da existência de 
culpa, pela reparação dos danos causados aos 
consumidores por defeitos relativos à prestação 
dos serviços, bem como por informações insufi-
cientes ou inadequadas sobre sua fruição e risco” 
(Brasil, 1990). Vale ressaltar que os danos não se 
limitam somente ao produto, mas também en-
globa ao próprio consumidor que, por um caso 
atípico, vier a sofrer algum tipo de lesão física de-
corrente do produto fornecido. Como exemplo, o 
IDEC (Instituto Brasileiro de Defesa do Consumi-
dor) faz menção a um dos casos citados acima 
em sua matéria, apontando que os “estaciona-
mentos não devem se eximir de culpa por dano 
no veículo, mesmo com placa de aviso”, onde o 
comerciante que disponha de estacionamento 
tem o dever de zelar pela segurança do veícu-
lo e seus objetos que o complementem, sendo 
responsabilizado pela má prestação de serviço 
(IDEC, 2011, p. 1). Dentre outras conjunções que 
disporão em sequência no presente artigo.

Conclusão

Embora tenhamos ainda nos dias atuais, diversas 
declarações contrárias por parte dos comercian-
tes, a legislação concedeu a responsabilidade 
civil objetiva nas relações de consumo, indepen-
dente da comprovação de culpa, ou seja, mes-
mo que não tenha agido com a intenção de pre-
judicar, o fornecedor é responsabilizado. 
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Introdução

O álcool como bebida, está presente na civi-
lização em várias culturas e tempos; existem 
vestígios no Egito de 4000 anos A.C. já havia o 
consumo de cerveja, e que o álcool é tão antigo 
quanto a agricultura. O processo de destilação 
tenha sido criado cerca de 3000 anos A.C. pelos 
Árabes. (DA SILVA, 2020). Considerado patrimô-
nio cultural do Brasil, a cachaça tem o potencial 
de movimentar um grande mercado como tu-
rismo cultural ou gastronômico do País. Com 
o consumo e mercado crescentes, nas últimas 
décadas, por esforços de produtores da bebida 
e do governo, com incentivos e valorização, con-
sideram-na como um produto genuinamente 
brasileiro (SIMONCINE, 2022). A cachaça é con-
siderada uma bebida com quinhentos anos de 
história, sendo a primeira bebida destilada das 
Américas segundo o Instituto Brasileiro da Ca-
chaça (IBRAC,2022). De acordo com Ministé-
rio de Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA) (BRASIL 2021), o estado de Minas Gerais 
é o líder de produção da bebida no país, com 397 
estabelecimentos registrados até o ano de 2020, 
ficando à frente do estado de São Paulo, com 
128 registros, diferença de 269 estabelecimen-
tos. Em 2021 houve aumento de produtores de 
2,4% e um aumento de 18,5% nas marcas do des-
tilado (BRASIL, 2021), ainda, segundo o MAPA, 
dois estados se destacam por não produzirem 
o destilado no país, sendo Amapá e Roraima. 
Fundamentados sobre o mercado e produção 
da bebida, foi analisado, neste trabalho, a viabi-
lidade da implantação de uma alambique para 
produção de cachaça, em Adamantina, interior 
de são Paulo.

Material e Métodos

Trata se de um estudo experimental de caráter 
exploratório, realizado no período de fevereiro a 
julho de 2022, com o referencial teórico basea-
do em artigos nacionais e livros sobre a temática 
proposta disponibilizados nos bancos de dados 
das plataformas Scielo, Google Acadêmico e bi-
blioteca online do Centro Universitário de Ada-
mantina - UNIFAI. Valores e números foram ob-
tidos com planilhas desenvolvidas no software 
Microsoft Excel, levando em consideração todos 
os investimentos em máquinas e equipamen-
tos, móveis e utensílios com estimativa os custos 
fixos e variáveis, tributos e receitas. Desta forma, 
foi possível identificar os valores referentes ao 
Capital de Giro necessário, Índice de Rentabili-
dade, Taxa Interna de Retorno, tempo de Retor-
no do Investimento (Payback) e o Valor Presente 
Líquido (VPL). A simulação foi baseada com a co-
mercialização de 70% da capacidade produtiva 
da empresa, ou seja, 30% de ociosidade. Este pa-
râmetro foi adotado como premissa básica para 
retratar a realidade de mercado; uma empresa 
entrando no mercado não conseguiria iniciar 
suas atividades vendendo 100% da sua produ-
ção. Essa condição é importante para retratar as 
dificuldades de implantação de um empreendi-
mento. Estimou-se um crescimento de 5% das 
vendas por ano, durante os 10 primeiros anos, 
com um preço inicial unitário de R$ 15 reais por 
litro.

Resultados e Discussão

Os resultados obtidos são positivos, entre eles, o 
valor total dos investimentos é de R$ 282.019,10, 
investidos na compra de um veículo, readequa-
ção civil do prédio, compra de todos os equipa-
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mentos, máquinas, utensílios, móveis e o valor de 
capital de giro necessário. Do total a ser investi-
do, pode-se pelitear 70% de financiamento junto 
a instituições financeiras, os 30% restantes, deve 
ser integrado com capital próprio societario. Os 
custos são considerados todos gastos ou saídas 
de caixa que estejam relacionados a produção, 
estes podem ser divididos em fixos, aqueles 
que não oscilam com a quantidade produzida 
e os variaveis, que estão diretamente ligados a 
quantidade produzida e variam em função dis-
so. Ambos foram estimados em R$ 41.184,06 e 
R$ 31.784,33, respectivamente. A produção es-
timada é de 590 litros diários, 20 dias mensais 
perfazendo uma produção de 11.800 litros de ca-
chaça mensais. A estimativa de venda inicial é 
de 70% da produção, ou 8.260 litros, ao valor de 
R$15,00 a unidade, totalizando uma receita de 
R$ 123.900,00 mensais. No enquadramento no 
SIMPLES nacional, com a receita anual estimada 
em R$ 1.486.800,00, é de uma alíquota de 10,7%, 
ou seja, R$ 13.257,30 de impostos mensais. Consi-
deramos que 70% da produção será vendida, ou 

seja, serão vendidos 8.260 litros do destilado por 
mês, a um valor de R$ 15,00 o litro, totalizando 
R$ 123.900,00 mensalmente. Para a tributação 
das vendas foi considerado a alíquota de 10,7%, 
obtendo R$ 13.257,30 de tributos mensais. Com 
todos os custos estruturados foi possível calcu-
lar o valor do Capital de Giro em R$ 43.903,40, 
já englobado no valor inicial do investimento. O 
Ponto de Equilíbrio foi calculado em 44,71% das 
receitas, o Índice de Rentabilidade foi calculado 
em 160%, uma Taxa de Retorno de 151,38%, um 
Payback de 8 meses e o Valor Presente Líquido 
de R$ 2.930.107,91. 

Conclusão

Após a análise dos índices apurados, conclui-se 
que o empreendimento é viável economica-
mente, apresentando rentabilidade muito su-
periores àquelas disponibilizadas pelo mercado 
financeiro e com curto período de recuperação 
de investimento. 
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